






















































































































































































































































































































































































































































































































































































quado de importâncias recebidas para compra ou decor­
rentes da venda de títulos e valôres mobiliários. 

Art. 46 - As devoluções e reposições citadas no ar­
tigo anterior serão efetuadas pelo Fundo de Garantia da 
Bôlsa de Valôres em que se encontrar registrada a sede 
ou dependência da firma ou sociedade corretora que re­
ceber a ordem do cliente. 

Art. 47 - O Fundo de Garantia será contabilizado 
isoladamente de outros fundos, reservas, bens ou provi­
sões da Bôlsa de Valôres, e constituído de: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) das importâncias 
pagas às Bôlsas pela aquisição dos títulos patrimoniais 
de sua emissão; 

II - taxa, a ser cobrada dos associados das Bôlsas, 
independentemente de quaisquer outras que existam ou 
venham a existir, e equivalente a 1 % (um por cento) 
das corretagens por êles recebidas, taxa essa que poderá 
ser elevada, em caráter permanente ou temporário, 
por decisão do Conselho de Administração da Bôlsa de 
Valôres, aprovada pelo Banco Central. 

Art. 48 - No mínimo 50% (cinqüenta por cento) 
do Fundo de Garantia será investido em titulos de ren­
da fixa, com ou sem correção monetária, e o restante em 
ações de sociedades anônimas de capital aberto, com 
registro no Banco Central, respeitados os critérios de 
diversificação adotados para Fundos de Investimentos. 

Art. 49 - Os rendimentos e o produto da correção 
monetária decorrentes das aplicações do Fundo de Ga­
rantia a êle se incorporarão automàticamente. 

Art. 50. - O Fundo de Garantia será dirigido por 
Comissão Especial constituída pelo Superintendente­
Geral e dois integrantes do Conselho de Administração 
da Bôlsa de Valôres, por êsse órgão designados anual­
mente. 

Art. 51 - O cliente que pleitear a reposição de va­
lôres e o reembôlso de perdas com base no art. 45 deverá 
formular Pedido, devidamente fundamentado, à CoIIlÍS-
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são Especial, até 6 (seis) meses após a verüicação do 
fato gerador de sua pretensão, comprovando: 
I - que a ordem foi dada a Membro da Bôlsa de Va­
lôres pleiteanda; 

II - que anteriormente se dirigira ao Membro da 
Bôlsa responsável, dispensada esta formalidade em caso 
de falência ou concordata. 

Art. 52 - A Comissão Especial, depois de ouvir o 
Membro da Bôlsa de Valôres responsável, manüestar-se-á 
sôbre a matéria e a encaminhará ao Conselho de Admi­
nistração para sua deliberação nos 15 (quinze) dias sub­
seqüentes. 

Parágrafo único - A decisão do Conselho de Admi­
nistração, se contrária, será obrigatóriamente submetida 
ao Banco Central. 

Art. 53 - Se a deliberação do Conselho de Adminis­
tração fôr favorável ao pleiteante ou, se contrária, o 
Banco Central a reformar, a Bôlsa imediatamente re­
porá os valôres reclamados ou providenciará o reembôlso 
das perdas a que tiver direito, devendo o Membro da 
Bôlsa responsável recolher ao Fundo de Garantia as 
quantias correspondentes, nas condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo único - Ficará suspenso de suas funções o 
Membro da Bôlsa que deixar de atender às condições es­
tipuladas pelo Conselho de Administração. 

Art. 54 - As Bôlsas de Valôres manterão, permanen­
temente, seguro específico por conta do Fundo de Ga­
rantia para assegurar a reposição das importâncias 
pagas. 

Art. 55 - Semestralmente, a Comissão Especial rela­
tará ao Conselho de Administração, e êste ao Banco 
Central, a movimentação do Fundo de Garantia, de­
monstrando, discriminadamente, receitas, aplicações e 
pagamentos, bem como a posição exata do seguro esti­
pulado no artigo precedente. 

Art. 56 - As contribuições para o Fundo de Garan­
tia, salvo a hipótese de dissolução da Bôlsa, não pode­
rão ser devolvidas aos seus associados. 

307 



CAPITULO III 

DAS OPERAÇÕES 

SEÇAO I 

Títulos e Valôres Mobiliários 

Art. 57 - Nas Bôlsas de Valôres serão negociados 
os títulos e valôres mobiliários de emissão ou co-respon­
'Sabilidade: 

I - de pessoas jurídicas de direito público; 
II - de pessoas jurídicas de dirtito privado, registra­

das no Banco Central. 
Art. 58 - Serão também negociáveis, nas Bôlsas de 

Valôres, direitos à subscrição e opção referentes a ações 
e debêntures, desde que oriundos de títulos capituláveis 
no artigo precedente. 

Art. 59 - É permitida a negociação, fora das Bôl­
sas de Valôres, de títulos e valôres mobiliários, nas se­
guintes hipóteses: 

I - quando emitidos por pessoas jurídicas de di­
reito privado e não admitidos à negociação em Bôlsas, 
de acôrdo com os artigos 19, inciso lI, e 20 da Lei nú­
mero 4.728, de 14 de julho de 1965; 

II - quando transacionados fora da cidade em que 
esteja localizada a Bôlsa onde o título ou valor mobiliário 
seja negociado, mesmo sem atingir os índices previstos 
no item IV, alínea a, da Resolução n.o 16, de 16 de feve­
reiro de 1966, do Banco Central, e desde que o cliente 
não resida naquela cidade, ressalvados todavia os casos 
do art. 60; 

III - quando registrados no Banco Central, na 
forma do artigo 21 da Lei n.o 4.728, de 14 de julho de 
1965, durante o período de vigência do contrato de lan­
çamento (underwriting) e do fundo de sustentação; 

IV - quando relativos a transações privadas, assim 
caracterizadas as não capituláveis no artigo 16 da Lei 
n.o 4.728, de 14 de julho de 1965. 
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Art. 60 - As Bôlsas de Valôres poderão impedir, em 
determinada região, o exercício das exceções previstas 
no art. 59, inciso lI, sempre que: 

I - disponham de sistema de comunicações ade­
quado à região, de modo que as ordens de compra ou 
venda de títulos e valôres mobiliários venham a ser rà­
pidamente transmitidas a seus Membros e que êstes, por 
sua vez, venham a retransmitir, também ràpidamente, 
as informações vinculadas a tais n~gociações e provi­
denciem a respectiva liquidação; 

II - permitam às sociedades corretoras estabeleci­
das na região a utilização do mencionado sistema de 
comunicações, mediante remuneração; 

III - apresentem ao Banco Central, previamente, des­
crição dêsse sistema de comunicações, indicando as re­
giões alcançadas e a tabela de remuneração a ser co­
brada das sociedades corretoras ali estabelecidas, en­
tendido que, se até 30 (trinta) dias após a entrega de 
tais elementos ao Banco, não fizer êste objeções ao esta­
belecimento do referido sistema de comunicações, ficará 
automàticamente proibida nessa região a transação, 
fora de BÔlsa, de qualquer título ou valor mobiliário 
nela admitido à negociação. 

Art. 61 - As sociedades distribuidoras poderão rea­
lizar transações parª,- seus clientes com os títulos e va­
lôres mobiliários referidos nos arts. 57 e 58, de acôrdo 
com contratos específicos de distribuição, nos têrmos do 
art. 88, desde que executados em Bôlsa de Valôres. 

Art. 62 - SOmente serão realizados, nos salões de 
negociação das BÔlsas de Valôres ou em local apropriado, 
leilões de ações em mora, cotas de associações, títulos de 
clubes e outros valôres mobiliários, nacionais e estran­
geiros, quando expressamente autorizados pelo respectivo 
Conselho de Administração, ou ainda, leilões de divisas, 
quando solicitado pelo Banco Central. 

Art. 63 - A admissão à cotação de título ou valor 
mobiliário será feita mediante requerimento à Bôlsa de 
Valôres, fundamentado com: 

I - prova do registro no Banco Central, de acôrdo 
com a legislação e regulamentação vigentes; 
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n - fac-simile do título e das assinaturas autori­
zadas; 

In - indicação do mandatário para a prática dos 
atos relativos à transferência de títulos nominativos ou 
endossáveis, quando houver; 

IV - outras informações e documentos que a Bôlsa 
solicite. 

Art. 64 - O Conselho de Administração da Bôlsa de 
Valôres poderá negar a admissão à cotação de títulos e 
valôres mobiliários que não ofereçam condições de regis­
tro de operações constantes e efetivas, bem como sus­
pender a negociação de títulos e valôres mobiliários de 
sociedades que: 

I - veiculem ou permitam a circulação de notícias 
tendenciosas ou de informações inverídicas sôbre o valor 
de seus títulos e valôres mobiliários ou sôbre sua situação 
financeira; 

n - contribuam direta ou indiretamente para ma­
nipulações ilegítimas no mercado ou para operações 
pouco recomendáveis; 

In - deixem de pagar as contribuições devidas. 
Art. 65 - Da decisão que negar a admissão ou sus­

pender a cotação e negociação de que trata o artigo pre­
cedente, caberá recurso dentro de 5 (cinco) dias para o 
Banco Central, que deverá manifestar-se no prazo má­
ximo de 30 (trinta) dias. 

SEÇÃO II 

Operações em geral 

Art. 66 - Aos Membros das Bô!sas de Valôres com­
pete: 

I - operar com exclusividade em Bôlsa de Valôres, 
à vista e a têrmo, com títulos e valôres mobiliários de 
negociação autorizada; 

II - comprar, vender e distribuir títulos e valôres 
mobiliários, por conta própria ou de terceiros; 

In - formar e gerir, como líder ou participante, 
consórcios para lançamentos públicos (underwriting) 
bem como para compra ou revenda de títulos e valôres 
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mobiliários, e ainda encarregar-se de sua distribuição e 
colocação no mercado de capitais; 

IV - encarregar-se da administração de carteiras de 
valôres e da custódia de títulos e valôres mobiliários; 

V - incumbir-se da transferência e da autentica­
ção de endossos, de desdobramento de cautelas, de rece­
bimento e pagamento de resgates, juros ou dividendos 
de títulos e valôres mobiliários; 

VI - encarregar-se da subscrição de títulos e va­
lôres mobiliários, prestar serviços técnicos nesse sentido 
e exercer funções de agente fiduciário por ordem de ter­
ceiros; 

VII - operar em contas-correntes com seus acionis­
tas, não movimentáveis por cheque, administrar recur­
sos de terceiros destinados a operações mobiliárias e fi­
nanciar a liquidação das operações realizadas por conta 
de seus comitentes; 

VIII - promover o lançamento de títulos e valôres 
mobiliários, públicos e particulares; 

IX - instituir, organizar e administrar fundos mú­
tuos de investimento sob a forma de condomínio aberto, 
destinados a coletar e a aplicar numerário em títulos e 
valôres mobiliários; . 

X - organizar fundos de investimento, sob a forma 
de sociedade anônima de capital autorizado, para apli­
cação em títulos e valôres mobiliários, bem como encar­
regar-se de sua colocação. 

Art. 67 - Para as operações indicadas nos incisos 
IX e X do artigo precedente, será necessário que o Mem­
bro da Bô!sa ae Valôres tenha o capital social mínimo, 
realizado, de Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros), limite êste periodicamente revisto 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 68 - São operações à vista as de liquidação até 
5 (cinco) dias. 

Parágrafo único - Não havendo estipulação em con­
trário, a liquidação se fará dentro de 2 (dois) dias úteis, 
contados da data da operação. 

Art. 69 - Consideram-se a têrmo as operações cujas 
liquidações se processem após 5 (cinco) dias de seu fe­
chamento e os atos a elas referentes somente terão vali­
dade nas praças onde existir Caixa de Liquidação. 
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Parágrafo único - Os atos referentes às operações a 
têrmo deverão ser lavrados em formulários próprios e 
registrados na Caixa de Liquidação. 

Art. 70 - O depósito inicial de garantia, a ser feito 
pelo operador nas operações a têrmo, não poderá ser 
inferior a 20% (vinte por cento) do valor da transação, 
mínimo que o Conselho Monetário Nacional reverá sem­
pre que julgar conveniente. 

SEÇAO lU 

Execução das Operações em Geral 

Art. 71 - As ordens de compra e venda serão re­
gistradas em formulário próprio, imediatamente após 
seu recebimento pelos Membros das Bôlsas de Valôres, 
para fins de contrôle cronológico e perfeita identüica­
ção das operações realizadas. 

Parágrafo único - Dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da publicação dêste Regulamento, o regis­
tro cronológico passará a ser feito mecânicamente. 

Art. 72 - As ordens de compra e venda, executadas 
ou não, serão conservadas pelos Membros das Bôlsas de 
Valôres que as receberem durante o prazo mínimo de 
1 (um) ano. 

Parágrafo único - As ordens canceladas, por iniciativa 
do ordenante ou por êrro material de elaboração, deverão 
ser igualmente arquivadas. 

Art. 73 - O formulário a que se refere o artigo 71 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - caracterização e localização do estabelecimento; 
U - identidade do ordenante, por nome ou número; 
UI - identificação do título ou do valor mobiliário 

a negociar; 
IV - natureza da operação, se de compra ou venda, 

e se realizada à vista ou a têrmo; 
V - número de títulos e valôres mObiliários a serem 
adquiridos ou vendidos; 

VI - limite de preço e outras instruções espedais, en­
tendido que, sem aquela ressalva, a ordem ser a consi­
derada para preço do mercado; 
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VII - prazo de validade da ordem; 
VIII - praça onde deve ser executada a ordem. 
Art. 74 - Os Membros da Bôlsa de Valôres deverão 

manter, em seus arquivos, bàsicaIÍlente, as seguintes in­
formações relativas a cada cliente: 

I - nome e enderêço; 
II - idade; 
III - estado civil; 
IV - referências creditícias; 
V - ocupação profissional. 
Art. 75 - Das informações a: que se refere o art. 73 

deverão constar, ainda, quaisquer atributos ou caracte­
rÍSticas de que resulte diferença no preço, -cotação, tipo 
ou na taxa de rendimento. 

Art. 76 - Quando expressamente autorizados por 
escrito, os Membros da Bôlsa de Valôres poderão exe­
cutar as ordens recebidas, a seu exclusivo critério. 

Art. 77 - Nas 24 (vinte e quatro) horas subseqüen­
tes à transação ordenada, o Membro da Bôlsa de Valô­
res a que realizou deverá remeter ao ordenante, ou man­
ter em estabelecimento à disposição dêste, a respectiva 
confirmação, da qual constará: 

I - data da execução; 
II - nome do título; 
III - conta pela qual foi executada; 
IV - número de títulos ou outras unidades; 
V - natureza da operação, se de compra ou venda, 

se realizada à vista ou a têrmo, e se agiu como cor­
retor ou por conta própria; 

VI - preço; 
VII - valor da corretagem; 
VIII - outras despesas, quando houver; 
IX - praça onde foi executada a ordem. 
Art. 78 - A confirmação das operações referidas no 

art. 76 será acompanhada de relação discriminando 
resumidamente as operações que, na mesma data e com 
relação ao mesmo título ou valor mobiliário, aquêle Mem­
bro da Bôlsa de Valôres houver realizado, por conta pró­
pria, de seus diretores, cônjuges e respectivos filhos me­
nores, ou de seus empregados. 
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Art. 79 - A execução das ordens de negociação pelo 
Membro da Bôlsa de Valôres deverá obedecer às seguin­
tes prioridades, sucessivamente: 

I - ordem a preço de mercado, entendido que ordem 
a preço limitado torna-se automàticamente de mercado 
quando de execução possível; 

II - ordens a preço limitado, por ordem de preço; 
lU - quando o preço fôr igual, ou quando duas ou 

mais ordens a preço de mercado forem recebidas, pela 
seriação cronológica do recebimento; 

IV - quando duas ou mais dessas ordens forem re­
cebidas simultâneamente, pela maior; 

Parágrafo único - Considera-se satisfeita a prioridade 
quando houver rateio proporcional no atendimento das 
ordens de aquisição ou venda, caso não tenha sido pos­
sível atendê-las na sua totalidade e desde que adotado 
tal critério exclusiva e permanentemente. 

Art. 80 - A ordem do cliente preferirá sempre as 
ordens da própria firma ou sociedades corretora, de seus 
diretores, cônjuges e respectivos filhos menores, ou de 
seus empregados. 

Art. 81 - As ordens, uma vez registradas, importam 
em autorização ao Membro da Bôlsa de Valôres para ope­
rar em nome e por conta do comitente, de quem poderá 
exigir as garantias que julgar convenientes. 

Art. 82.- Serão exigidos dos Membros das Bôlsas de 
Valôres, dentro de 90 (noventa) dias, os mesmos livros 
ou processos legalmente admitidos para as emprêsas co­
merciais. atendidos os seguintes requisitos mínimos: 

I - no "Razão" ou processo legalmente admitido cons­
tarão as contas que individualizarem para cada orde­
nante as operações liquidadas e as em processamento; 

II - em substituição aos livros "Protocolo" e "Ma­
nual" será utilizado "Livro Diário Copiador de Opera­
ções", com fôlhas numeradas e rubricadas na Bôlsa de 
Valôres, e no qual deverão ser copiadas ou reproduzidas, 
cronologicamente, tôdas as operações realizadas; 

lU - as operações executadas por conta própria da 
firma ou sociedade corretora, de seus diretores, cônjuges 
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e respectivos filhos menores, ou de seus empregados, de­
verão ser copiadas com destaque que revele essa circuns­
tância; 

IV - os lançamentos no "Livro Diário Copiador de Ope­
rações" deverão ser completados antes do início da ses­
são da Bôlsa de Valôres do segundo dia imediato ao em 
que as operações foram executadas; 

V - sempre que os .Membros das Bôlsas de Valôres 
receberem antecipadamente de seus ordenantes impor­
tâncias correspondentes ao valor estimativo de suas or­
dens, ou que retiverem em seu poder, por qualquer cir­
cunstância, importâncias relativas ao produto de opera­
ções de venda de títulos ou valôres mobiliários, deverão 
adotar sistema de contrôle que permita apurar diària­
mente o valor global das contas credoras e devedoras 
correspondentes. 

Art. 83 - Excluem-se do disposto no artigo prece­
dente as operações com letra de câmbio, desde que efe­
tuadas fora das Bôlsas de Valôres. 

Art. 84 - A Tabela de Corretagens, que deverá ser 
adotada pelos Membros das Bôlsas de Valôres a partir 
de 90 (noventa) dias da publicação dêste Regulamento, 
é a seguinte: 

I - para títulos e valôres mobiliários de renda va­
riável, com base no valor venal total das operações exe­
cutadas num mesmo dia: 

Cr$ Cr$ Cr$ 
1 - até 1.999.999 - .......... - 2,5% mínimo 5.000 
2- de 2.000.000 a 4.999.999 - 2,5% mínimo 5.000 
3- de 5.000.000 a 14.000.000 -1,5% mínimo 100.000 
4- de 15.000.000 a 29.999.999 - 1,0% mínimo 225.000 
5- de 30.000.000- ou mais - 0,5% mínimo 300.000 

II - para títulos e valôres mobiliários de renda fixa, 
com base no valor venal total das operações executadas 
num mesmo dia: 

Cr$ Cr$ Cr$ 
1 - até 4.999.999 - .......... - 1,0 % mínimo 5.000 
2 - de 5.000.000 a 9.999.999 - 0,75% mínimo 50.000 
3 - de 10.000.000 - ou mais - 0,5 % mínimo 75.000 
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III - para títulos da dívida pública federal, estadual 
ou municipal, com base no valor nominal: 

Cr$ Cr$ Cr$ 
1 - até 4.999.999 - .......... - 0,75% mínimo 5.000 
2 - de 5.000.000 a 19.999.999 - 0,5 % mínimo 37.000 
3 - de 20.000.000 - ou mais - 0,25% mínimo 100.000 

Art. 85 - Os Membros das Bôlsas de Valôres não 
poderão cobrar corretagem ou qualquer outra comissão 
pela compra, em Bôlsa, de títulos e valôres mobiliários 
em fase de subscrição ou lançamento público (underwrit­
ing), salvo nas operações realizadas para fundo de sus­
tentação ou de mercado aberto, casos em que reverterá 
à entidade encarregada de tais operações a corretagem 
referida no artigo 86, deduzida de 1/2% sôbre o valor da 
compra executada. 

Art. 86 - O Membro da Bôlsa de Valôres, vendedor 
de títulos e valôres mobiliários em fase de subscrição ou 
lançamento público (underwriting), pagará ao Mem­
bro da Bôlsa de Valôres, comprador, a corretagem que 
fôr abonada ao colocador do título ou valor mobiliário. 

§ 1.0 - Consideram-se títulos e valôres mobiliários 
em fase de subscrição ou lançamento público (underwri­
ting) aquêles oferecidos à subscrição do público ou a 
êste distribuídos, mediante contrato registrado no Ban­
co Central, e que tenham sido subscritos ou postos em 
circulação, no máximo, 90 (noventa) dias antes de sua 
negociação em Bôlsa. 

§ 2.0 - Os ,Membros da Bôlsa de Valôres e as insti­
tuições financeiras que contratarem a distribuição, bem 
como as entidades que oferecerem à subscrição pública 
títulos e valôres mobiliários, deverão comunicar às Bôl­
sas as datas de início e encerramento de cada emissão 
e, ainda, o valor da corretagem abonada ao colocador. 

Art. 87 - Os valôres expressos em cruzeiros nos in­
cisos I, II e lI! do art. 84 serão periOdicamente reajus­
tados pelo Banco Central. 

Art. 88 - É expressamente vedada a devolução par­
cial ou total de comissões devidas, exceto quando houver 
c~ntrato de distribuição devidamente registrado na Bôl­
sa, entre o Membro da Bôlsa de Valôres e outras insti-
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tuições financeiras do sistema de distribuição de títulos 
e valôres mobiliários, caso em que se admitirá a devolu­
ção de até 50% (cinqüenta por cento). 

SEÇÃO IV 

Manipulação de Preços 

Art. 89 - Ressalvado o previsto no artigo 90, será 
considerada manipulação fraudulenta de preços a pu­
blicação ou divulgação de matéria relativa a títulos e 
valôres mobiliários, seu mercado, cotação e perspectivas, 
ou sôbre a respectiva sociedade emitente, cujo autor ou 
veiculador: 

I - receba ou tenha a receber qualquer pagamento, 
exceto dividendos, da mencionada sociedade, dos admi­
nistradores ou de sócios dela, ou ainda dos distribuidores 
dos títulos e valôres mobiliários; 

II - seja direta ou. indiretamente ligado à sociedade, 
como diretor, conselheiro, empregado, prestador de ser­
viços ou acionista que influa· em seu contrôle. 

Art. 90 - Não se aplica o disposto no artigo pre­
cedente quando: 

I - o pagamento ou o vínculo, se houver, seja clara­
mente manifestado no corpo da matéria publicada ou di­
vulgada; 

II - se trate de propaganda não relativa ao mercado 
de capitais ou de anúncios determinados em lei ou regu­
lamento; 

III - a matéria publicada tenha sido fornecida pelas 
Bôlsas de Valôres. 

Art. 91 - O Banco Central determinará a sustação 
das operações de: 

I - compra e venda fora da Bôlsa de Valôres, mesmo 
nos casos permitidos pelo art. 59, de título e valor mobi­
liário admitido à cotação, sem que fornecido pelo vende­
dor ao comprador, por escrito, o preço médio atingido no 
último· pregão da Bôlsa onde seja mais negociado; 

II - venda de ações sem os cupons referentes a bene­
fícios ainda não distribuídos, salvo se por escrito justi­
ficado ao cliente; 
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lU - compra de ações com benefícios vencidos, salvo 
prévia declaração escrita do cliente de que nesses têrmos 
a realizou e aceita. . 

Art. 92 - Deverão permanecer nos arquivos da pes­
soa jurídica que efetuou a transação, à disposição das 
Bôlsas de Valôres e do Banco Central, cópias das decla­
rações por escrito a que se refere o artigo precedente. 

Art. 93 - Aos Membros das Bôlsas de Valôres, bem 
como às demais instituições financeiras que operem no 
mercado de capitais, é vedado: 

I - distribuir títulos ou valôres mobiliários de socie­
dades privadas não registradas no Banco Central, ou 
títulos cuja venda tenha sido suspensa ou por êste proi­
bida; 

U - divulgar informações falsas, manifestamente 
tendenciosas ou imprecisas, a fim de incrementar a ven­
da ou influir no curso dos títulos ou valôres mobiliários; 

lU - consorciar-se, com a finalidade de influir no 
curso de títulos ou valôres mobiliários, provocando os­
cilações artificiais de seu Pleço; 

IV - praticar manipulação ou fraude destinada a 
criar condições artificiais de demanda, oferta ou de preço 
de títulos ou valôres mobiliários negociados em Bôlsa, 
ou distribuídos no mercado de capitais; 

V - utilizar práticas comerciais não equitativas. 

SEÇÃO V 

Das Caixas de Liquidação 

Art. 94 - As Caixas de Liquidação constituir-se-ão 
sob a forma de sociedades anônimas, com o capital subs­
crito de no mínimo Cr$ 50.000.000 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros), integralizado em moeda corrente e repre­
sentado por ações nominativas. 

Art. 95 - As Bôlsas de Valôres deterão pelo menos 
66% (sessenta e seis por cento) do capital social votante 
das respectivas Caixas de Liquidação, cabendo a cada 
um dos associados da Bôlsa subscrever e integralizar 
uma ação. 

Art. 96 - As Caixas de Liquidação serão dirigidas 
por pessoas de comprovada idoneidade técnica e moral 
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e pelo Superintendente-Geral da Bôlsa de Valôres, que 
as presidirá. 

Parágrafo único - O funcionamento das Caixas de 
Liquidação dependerá de autorização do Banco Central 
e ficará sujeito à sua permanente fiscalização. 

Art. 97 - A autorização de que trata o artigo ante­
rior será dada por prazo indeterminado e poderá ser 
cancelada a qualquer momento, sempre que apuradas 
irregularidades em seu funcionamento. 

Art. 98 - Dependerão, também, de aprovação pelo 
Banco Central o estatuto social e o regulamento de ope­
rações das Caixas de Liquidação. 

Art. 99 - As Caixas de Liquidação poderão realizar 
as seguintes operações: 

I - registrar, liquidar e compensar operações à vista 
e privativamente as a têrmo, de responsabilidade das 
firmas e sociedades corretoras ou de seus comitentes; 

H - receber depósitos e margens para garantia de 
operações realizadas por associados da Bôlsa e por cuja 
liquidação se responsabilizem; 

IH - emitir certificados visando a resgate, desdobra­
mento, conversão e transferência de títulos negociados 
ou a serem negociados pelas firmas ou sociedades corre­
toras; 

IV - descontar recibos referentes a títulos deposita­
dos e praticar as demais operações acessórias que visem 
a boa circulação e liquidação dos títulos e valôres mobi­
liários negociados; 

V - outras operações ou serviços de interêsse das 
Bôlsas, das firmas ou sociedades corretoras, ou da pró­
pria Caixa de Liquidação; 

VI - conceder crédito operacional aos Membros das 
Bôlsas de Valôres. 

CAPiTULO IV 

Disposições Gerais 

Art. 100 - As operações à vista e a têrmo poderão 
ser liquidadas: 

I - mediante entrega dos próprios títulos, quando ao 
portador ou endossáveis, neste caso com endôsso auten­
ticado; 
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II - mediante entrega de procuração em causa pró­
pria, acompanhada do respectivo título, se nominativo; 

III - mediante transferência de certüicado, emitido 
por Caixa de Liquidação ou por Bôlsa de Valôres com 
patrimônio superior a Cr$ 100.000.000 (cem milhões 
de cruzeiros), valor êsse reajustado periodicamente pelo 
Banco Central. 

Art. 101 - As Bôlsas de Valôres não poderão distri­
buir a seus Membros qualquer parcela de patrimônio ou 
participação de capital, exceto nos casos de dissolução 
e na forma que o Banco Central aprovar. 

Art. 102 - A venda a prestação, por oferta pública, 
de títulos e valôres mobiliários, dependerá de:· 

I - registro prévio no Banco Central, que poderá 
concedê-lo ou não, tendo em vista a defesa dos interêsses 
dos investidores; 

II - depósitos dos títulos e valôres mobiliários. em 
nome da instituição financeira vendedora, sob custódia 
de outra instituição financeira, antes do início e até a 
liquidação da venda; 

III - inclusão no contrato de venda das seguintes 
cláusulas: 

a) estipulação de que pertencerão aos compradores os 
benefícios produzidos pelos títulos e valôres mobi­
liários desde a data do primeiro pagamento con­
tratado; 

b) revelação do valor de cotação em Bôlsa, se houver, 
ou declaração de sua inexistência, bem como da 
comissão cobrada pelo intermediário; 

c) convenção expressa de que o não pagamento, pelo 
comprador, de qualquer das prestações, importará 
automàticamente em: 
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i) constituição em mora, independentemente de 
aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial; 

ii) direito da sociedade vendedora de, a seu crité­
tério, promover a venda dos títulos e valôres 
mobiliários, por conta e risco do comprador, na 
Bôlsa do lugar da sede social e, se não houver, 
na mais próxima, obedecidos os preceitos do 
art. 76 do Decreto-lei n.o 2.627, de 26/9/1940. 



Art. 103 - Competirá à Administração das Bôlsas de 
Valôres a fiscalização direta e ampla de seus associados, 
independentemente da que o Banco Central venha a rea­
lizar, podendo para tanto examinar livros e registros de· 
contabilidade e outros papéis ou documentos ligados à 
atividade corretora de qualquer dêles, remetendo men­
salmente ao Banco Central cópia dos relatórios de ins­
peção realizados por seus fiscais ou auditores. 
Art. 104 - Serão passíveis das penalidades esta­
tuídas no Capítulo V da Lei n.o 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964: 

I - as administrações das Bôlsas de Valôres que: 
a) violarem o disposto no art. 101; 
b) de:ixarem de exercer, por omissão voluntária 

ou dolo, os podêres a que se refere o art. 103, 
a partir de 30 (trinta) dias da instalação da 
Bôlsa; 

H -- os Membros das Bôlsas de Valôres que: 
a) deixarem de observar o disposto no art. 88, li­

mitada a penalidade, neste caso, a 30 (trinta) 
dias de suspensão, aplicada pela Bôlsa em que 
o fato tenha ocorrido; 

b) opuserem recusa ou embaraços à ação das Bôl­
sas ou lhes prestarem informações falsas; 

c) constituírem-se em mora na liquidação de 
operações; 

IH - as administrações das Caixas de Liquidação que 
violarem disposições legais ou esta tuárias . 

Parágrafo único - Na hipótese das alíneas a e c, do 
inciso H, a Bôlsa de Valôres deverá comunicar ao Banco 
Central, dentro de 2 (dois) dias úteis após a verificação 
do fato, o nome do infrator e a falta cometida, cabendo 
ao punido recurso sem efeito suspensivo, ao Banco Cen­
tral, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 105 - No caso de mora em liquidação de ope­
rações conduzidas por Membros das Bôlsas de Valôres, 
a Caixa de Liquidação solicitará ao Conselho de Admi­
nistração sua imediata suspensão e a venda, se neces­
sário, de seu título patrimonial. 
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Art. 106 - O Conselho de Administração suspen­
derá até 90 (noventa) dias, conforme a gravidade da 
falta, o associado da Bôlsa que: 

I - advertido, não acatar suas deliberações; 
II - não efetuar o pagamento das contribuições fi­

xadas pelo Conselho de Administração ou não liquida­
dar outros débitos dentro dos prazos previstos; 

m - não liquidar operacões nos prazos estabeleci­
dos; 

IV - encontrar-se em notório estado de incapacidade 
financeira, embora não haja, ainda, incorrido em mora; 

V - praticar operações irregulares ou que lhes sejam 
vedadas. 

Parágrafo único - Da suspensão caberá recurso ao 
Banco Central, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 
(trinta) dias. 

Art. 107 - Serão igualmente passíveis das penaU. 
dades previstas no art. 104, aplicáveis pela Bôlsa de Va­
lôres responsável, mediante proposta de seu Conselho de 
Administração, ou diretamente pelo Banco Central, os 
infratores da Seção IV do Capítulo m, dêste Regula­
mento, bem como os Membros das Bôlsas e Administra­
dores das Caixas de Liquidação que, por omissão vo­
luntâria ou dolo, pratiquem as faltas ali capituladas. 

Art. 108 - A suspensão prevista nos artigos 104, 
105 e 106, relaciona-se com tôda e qualquer atividade li­
gada ao mercado de capitais e à distribuição de títulos e 
valôres mobiliários, podendo determinar, em caso de 
reincidência, a exclusão da Bôlsa de Valôres do ass0-
ciado, faltoso, por decisão de seu Conselho de Adminis­
tração ou do Banco Central. 

Art. 109 - _A aplicação de penalidades previstas 
neste Regulamento não exclui outros procedimentos, de 
natureza civil ou penal, cabíveis em cada caso, nos têr­
mos da legislação vigente. 

Art. 110 - O Banco Central poderá: 
I - dispensar as principais Bôlsas de Valôres, até o 

prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da publicação 
dêste Regulamento, do cumprimento de determinadas 
formalidades, desde que isso não iclpeça o atendimento 
normal de seu objeto c;:ocial e que a Bôlsa interessada o 
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pleiteie, justificadamente, com base em decisão unâ­
nime de seu Conselho de Administração. 

II - excepcionar as demais Bôlsas de normas esta­
belecidas neste Regulamento, desde que requerido fun­
damentalmente, também com base em decisão unânime 
de seu Conselho de Administração. 

Art. 111 --. Será considerada operação legítima de 
sustentação de preço a prática de intervenção no mer­
cado, decorrente de contrato registrado no Banco Cen­
tral e comunicado à Bôlsa de Valôres, objetivando impe­
dir a queda de cotação de determinado título, abaixo de 
determinado valor. 

Art. 112 - Sómente aos representantes das firmas 
ou sociedades corretoras associadas da Bôlsa será dado 
acesso às salas de negociação, destinando-se ao público 
local especialmente reservado que permita assistir aos 
trabalhos sem nêles interferir. 

Art. 113 - As notificações judiciais referentes a tí­
tulos destruídos, desaparecidos ou indevidamente reti­
dos, serão registl'Jldos em livro próprio da Bôlsa de Va­
lôres e publicadas em boletim, para conhecimento das 
firmas e sociedades corretoras e demais Bôlsas. 

Art. 114 - Os Membros das Bôlsas de Valôres estão 
obrigados ao sigilo das instruções financeiras e deverão, 
ainda, sob pena de indenização, guardar segrêdo sôbre 
os nomes e operações de seus comitentes, só os revelando 
mediante autorização dêstes, dada por escrito. 

Parágrafo único - O nome do comitente poderá, tam­
bém, ser revelado em casos específicos, por ordem ou a 
pedido do Banco Central ou da Bôlsa de Valôres. 

Art. 115 - É facultado aos Membros das Bôlsas de 
Valôres, no caso de falta praticada por seu comitente e 
independentemente de medidas judiciais ou extrajudi­
ciais, revelar seu nome ao Conselho de Administração so­
licitando que, no interêsse geral, seja êle inscrito em 
livro próprio da Bôlsa de Valôres, bem como afixado, no 
mínimo por uma semana, no quadro de avisos e comuni. 
cado a todos os demais Membros da Bôlsa. 

Parágrafo único - O Conselho de Administração jul­
gará da conveniência de atender à solicitação, no todo 
ou em parte. 
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Art. 116 - A Bôlsa de Valôres, ao ter conhecimento 
de colocação ou distribuição de emissão não autorizada 
pelo Banco Central ou do oferecimento ou negociação 
de títulos e valôres mobiliários por pessoa física ou jurí­
dica não autorizada, apurará a veracidade do fato, co­
municando-o, em seguida, ao Banco Central, para os 
procedimentos previstos em lei. 

Art. 117 - Os Membros das Bôlsas de Valôres não 
responderão, solidária ou subsidiàriamente, por quais­
quer obrigações por elas contraídas. 

CAPITULO V 

Das Disposições Transitórias 

Art. 118 - Para o primeiro Conselho de Adminis­
tração das Bôlsas de Valôres, eleito após a publicação 
dêste Regulamento, os mandatos serão de 2 (dois) anos 
e, dos cargos referidos no art. 10, inciso l, providos ape­
nas 4 (quatro), sendo os 2 (dois) restantes preenchidos 
após o ingresso dos novos Membros, dentre êstes escolhi­
dos e com o término de seus mandatos coincidente com 
os primeiros. 

Art. 119 - No primeiro biênio, o Superintendente­
Geral poderá ser contratado sem prazo certo. 

Art. 120 - Na primeira eleição para o Conselho de 
Administração posterior à disciplinada pelo art. 118, os 
representantes dos Membros da BÔlsa de Valôres a que 
se refere o art. 10, inciso l, terão mandato, dois a dois, 
de 1 (um), 2 (dois) e 3 (três) anos. 

Art. 121 - O valor inicial do título patrimonial das 
Bôlsas de Valôres será de Cr$ 30.000.000 (trinta milhões 
de cruzeiros) para o Rio de Janeiro, São Paulo e Belo 
Horizonte; de Cr$ 15.000.000 (quinze milhões de cruzei­
ros) para pôrto Alegre e Curitiba; de Cr$ 5.000.000 (cin­
co milhões de cruzeiros) para Florianópolis, Santos e 
Recife; e de Cr$ 3.000.000 (três milhões de cruzeiros) 
para as demais atualmente existentes. 

Art. 122 - Dentro de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação dêste Regulamento, as atuais Câmaras Sin­
dicais levantarão o inventário e balanço do patrimônio 
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tàvelmente, na posse não onerosa dos bens que os 
integram; 

g) essa consolidação deverã estar concluída, improrro­
gàvelmente, até 30 de junho de 1967. 

Art. 123 - Durante os dois primeiros anos de opera­
ção, o número mãximo de Membros das atuais Bôlsas 
serã o correspondente ao das inscrições que forem defe­
ridas, na conformidade do estabelecido neste Regula­
mento. 

Art. 124 - Os editais de inscrição para novos Mem­
bros deverão ser publicados pelas Bôlsas dentro de 30 
(trinta) dias, contados da publicação dêste Regulamen­
to, assinando o prazo de 90 (noventa) dias para a apre­
sentação dos pedidos, bem como estabelecendo os têrmos 
do requerimento e documentação necessãria. 

Parãgrafo único - Do edital constarã ainda a infor­
mação de que também serão aceitos pedidos de socieda­
des corretoras em organização, bem como de pessoas ju­
rídicas em processo de transformação para sociedades 
corretoras. 

Art. 125 - O pedido de inscrição deverã ser acom­
panhado de comprovante do pagamento de 20% (vinte 
por cento) do valor do título patrimonial, o qual serã in­
tegralmente realizado até 30 (trinta) dias após o regis­
tro da sociedade corretora no Banco Central e desde que 
a nova Bôlsa jã esteja em funcionamento. 

Art. 126 - No caso de recusa do registro pelo Banco 
Central, a importância depositada na forma do artigo 
anterior serã devolvida ao subscritor. 

Art. 127 - Na hipótese de não integralizar o interes­
sado o valor do título patrimonial, embora concedido o 
registro pelo Banco Central, serã cancelado seu pedido 
de inscrição, perdendo êle, em favor da Bôlsa, 10 % (dez 
por cento) da importância subscrita. 

Art. 128 - Aos atuais corretores oficiais de fundos 
públicos que subscreverem título patrimonial, é facul­
tado constituir firma individual, desde que requeiram 
prévia autorização ao Banco Central dentro do prazo de 
um ano, com a condição de extinção da firma por morte 
do respectivo titular ou pela participação dêste em so­
ciedade corretora. 
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Art. 129 - É facultado aos atuais corretores de fun­
dos públicos integralizar o capital das sociedades cor­
retoras ou de firmas individuais que vierem a constituir, 
em dinheiro ou bens, inclusive créditos junto às Bôlsas 
de VaIôres, nos têrmos do àrt. 122, inciso n, alínea d. 

Art. 130 - Os títulos e vaIôres mobiliários, de emis­
são de pessoas de direito privado, admitidos à cotação 
nas Bôlsas de VaIôres, em conformidade com o Decreto­
lei n.o 9.783, de 6/9/1946, têm sua negociação autori­
zada até que deferido seu registro pelo Banco Central. 

Art. 131 - As Bôlsas de Valôres eliminarão de co­
tação e negociação os títulos e valôres mobiliários a que 
se refere o artigo anterior se não proyidenciado seu re­
gistro no Banco CentraI até 90 (noventa) dias após o 
prazo por êste fixado. 

Art. 132 - As Bôlsas de Valôres existentes deverão 
tomar as providências necessárias à sua adaptação ao 
disposto neste Regulamento, submetendo os atos respec­
tivos ao Banco Central até 120 (cento e vinte) dias a 
contar da vigência dêste Regulamento, prorrogâveis por 
mais 60 (sessenta) dias, a critério do Banco Central. 

§ 1.0 - Poderão as Bôlsas de Valôres existentes de­
signar provisOriamente, dentre seus Membros ou não e 
pelo mâximo de 60 (sessenta) dias, a contar do término 
dos prazos referidos neste artigo, o Superintendente­
Geral, escolhido por ato de seu Conselho de Adminis­
tração. 

§ 2.° - Ficam automàticamente impedidas de fun­
cionar as Bôlsas de VaIôres que infringirem quaisquer 
das disposições dêste artigo. 

Art. 133 - As Caixas de Liquidação existentes deve­
rão, dentro de 120 (cento e vinte) dias a contar da vi­
gência dêste Regulamento, prorrogâveis por mais 60 
(sessenta) dias, a critério do Banco CentraI, adaptar-se 
a êste Regulamento e requerer o Banco CentraI a aprova­
ção de seus estatutos e regulamentos, bem como a com­
petente autorização para funcionar, sob pena de ficarem 
automàticamente impedidas do exercício de suas fun­
ções. 

Art. 134 - É facultado às sociedades financeiras or­
ganizadas por corretores oficiais de fundos públicos nos 
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têrmos do Decreto-Iei n.o 1.344, de 13 de junho de 1939, 
e da Lei número 2.146, de 29 de dezembro de 1953, e 
outras instituições financeiras registradas no Banco Cen­
tral, transformar-se em sociedades corretoras, desde que 
o requeiram dentro de 180 (cento e oitenta) dias ao 
Banco Central e satisfaçam os requisitos para estas exi­
gidos. 

Art. 135 - A investidura dos atuais· corretores ofi­
ciais de fundos públicos como administradores de socie­
dade corretora que vierem a constituir é imediata, pres­
cindindo de prévia aprovação pelo Banco Central, desde 
que estejam no pleno exercício de suas funções e cum­
pram o disposto no art. 29. 

Art. 136 - Transferido o patrimônio da Caixa de 
Garantia e Previdência dos Corretores de Fundos Pú­
blicos do Rio de Janeiro para a respectiva Bôlsa de Va­
lôres, ficará esta com a atribuição e os encargos decor­
rentes. 

Art. 137 - ~te Regulamento entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

RIO DE JANEIRO, 20 de outubro de 1966 

BANCO CENTRAL DA REPúBLICA DO BRASIL 

Denio Nogueira 
Presidente 

D.O. de 3/11/66 

ANEXO 5 

PROJETO DE LEI N.O 4.011/62, 
00 CONSELHO DE MINISTROS 

Dispõe sôbre a Lei Orgânica do Crédito Público, estabe­
lecendo Normas Gerais do Crédito Público. 

PROJETO DE LEI ORGANICA DO CR1:DITO 
PúBLICO (4.011/62) 

Dispõe sôbre a Let Orgânica do Crédito Público, estabe­
lecendo norma.s gerais de direito financeiro, nos ttr­
mos do art. 5.0 n.o XV, letra b, da ConstituiçtiO, e dá 
outras providêncíatJ. 
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DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. 1.0 A organização e o funcionamento do meca­
nismo financeiro para. colocação dos Títulos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ficam 
sujeitos aos princípios fixados nesta lei. 

Parágrafo único. Consideram-se nonnas gerais de di­
reito financeiro, para os efeitos da presente lel, as que 
versem, no todo ou em parte, sôbre instituição concei­
tuação, classificação, organização, coordenação, con­
trôle, disciplina, fiscalização e prescrição da Dívida Pú­
blica. 

Art. 2.0 As normas gerais fixadas nesta lei não ex­
cluem a legislação estadual supletiva ou complementar, 
na forma do disposto no artigo 6.0 da Constituição. 

Parágrafo único. Entende-se como legislação esta­
dual, supletiva ou complementar, sôbre Crédito Público, 
o processo de desdobramento ou de preenchimento do 
que foi previsto na legislação federal, como norma geral, 
visando a estabelecer disposições de aplicação concreta, 
na forma prescrita pelas Constituições dos Estados ou 
pelas Leis Orgânicas dos Municípios. 

Art. 3.0 Sómente por lei da mesma natureza, salvo 
quando se destinar expressamente a vigência temporá­
ria e em casos especiticos, poderá ser instituída ou der­
rogada norma geral sôbre Crédito Público. 

Art. 4.0 Os tratados, 8CÔrdos, convenções e demais 
atos internacionais, versando, no todo ou em parte, 8Ô­
bre Crédito Público, celebrados pelnGovêrno Federal, 
têm a mesma eficácia de lei. 

Art. 5.0 Os convênios que celebrem entre si a União, 
os Estados, o Distrito Federal, e os Municipios,·na forma 
das disposições constitucionais ou legais competentes, 
objetivando a aplicação de normas gerais e a criação de 
sólido mercado nacional de valôres mOb11iár1os, têm, 
também, fôrça de lei. 

Parágrafo único. Os convênios referidos neste artigo 
poderão ser celebrados pelos Estados em representação 
de um o~ mais dos seus Municípios, mediante aprovação 
ou ratificação de seus têrmos pelos Municípios interes­
sados. 
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Art. 6.° Na regulamentação das normas gerais do 
Crédito Público serão observados os seguintes princípios: 

I - O conteúdo, o sentido e o alcance do regulamento 
serão restritos aos têrmos da autorização ou determina­
ção prevista em lei. 

TI - Caso ainda não estejam determinadas por lei, 
o regulamento deverá mencionar as autoridades compe­
tentes para expedir Circulares, Instruções, Portarias 
e demais disposições normativas necessárias à sua 
.execução. 

Art. 7.0 Na aplicação da legislação sôbre Crédito Pú­
blico são admissíveis quaisquer métodos ou processos de 
interpretação. 

§ 1.0 O emprêgo da analogia não poderá resultar na 
instituição de norma geral. 

§ 2.° O emprêgo da eqüidade não poderá resultar na 
suspensão ou dispensa de qualquer obrigação, que ex­
presse relação jurídica entre a Fazenda Nacional, Esta­
dual ou Municipal e as pessoas naturais e jurídicas, 
constantes dos respectivos títulos governamentais. 

CAPiTULO I 

Da Classificação da Dívida Pública 

Art. 8.0 A Dívida Pública considera-se Federal, Esta­
dual ou Municipal de acôrdo com a pessoa juríãica de 
direito público interno que, como titular da competência 
de emitir os respectivos títulos, assumir a obrigação. 

Art. 9.° A Dívida Pública Federal, Estadual e Munici­
pal classifica-se em: 

I - Interna, quando resultar de emissão lançada no 
mercado nacional, em virtude de lei federal, estadual ou 
municipal; 

II - Externa, quando representada por empréstimo 
ou obrigação contraídos no estrangeiro, em virtude de 
acõrdos, tratados ou convênios internacionais; 

II! - Flutuante, quando contraída por prazo não 
superior a 12 meses, para atender a momentâneas ne­
cessidades do Tesouro: 
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IV - Consolidada, quando contraída por prazo supe­
rior a 12 meses, objetivando a correção de desequilíbrios 
financeiros no setor público ou o financiamento de obras 
e serviços _públicos federais, estaduais ou municipais. 

Art. 10. A Dívida Pública Interna Consolidada com­
preende os empréstimos; 

I - Voluntãrios, caracterizados pelo atendimento das 
pessoas físicas e jurídicas a uma solicitação do poder 
público; 

n - Compulsórios, caracterizados pelo sentido obri­
gatório da aceitação dos respectivos títulos, de acôrdo 
com a necessidade ou conveniência do poder público. 

Parágrafo único. A necessidade ou conveniência do 
poder público decorrerá sempre de situação econômico­
financeira ou social motivada por guerra externa, co­
moção intestina grave, ou fatos que impliquem segu­
rança nacional. 

Art. 11. 1: vedado à União, aos Estados e aos Muni­
cípios contrair empréstimos perpétuos ou de rendas vi­
talícias ou que, de qualquer forma, não estabeleçam, ex­
pressamente, o prazo do seu reembôlso. 

CAPITULO· iI 

Da Tributação da Dívida Pública 

SEÇAO I 

Das Limitações da Competência Tributâria 

Art. 12. Tributo é tôda prestação pecuniâria insti­
tuída por lei com caráter compulsório pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
uso de competência constitucional inerente à sua con­
dição de pessoa jurídica de direito público. 

Parágrafo único. Os tributos são, para os efeitos des­
ta lei, impostos ou taxas. 

Art. 13. A União poderá tributar a renda das Obri­
gações da Dívida Pública Estadual ou Municipal, mas 
não poderá fazê-lo em limites superiores aos que fixar 
para as suas próprias Obrigações. 
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A.rt. 14. OI I'.Itadol nio poderão tributar Títulos da 
Divida Pública emltldol por outra. peuou de direito m­
~, em Umite IUperlor ao estabelecido para a. IUU 
próprial Obrigaç6el. 

SEÇAO II 

Du lJenções Tributártu 

Art .15. Ilenção é a düpenJa legal do pagamento do 
tributo. 

Art. 16. A ilenção, ainda quando previJta em con­
tratos, ac6rdos ou convênlol, será sempre conc«Iida por 
lei, que especificará lU oond1ç6eJ e OI requ1Jitos ex1g1dos 
para a conceuio, OI tributos a que se aplica e, sendo o 
cuo, o prazo de sua duração. 

Art. 17, o. Titulo. da União, doi Estados, do D1J­
trito Federal e doi Mun1cipiOl, bem como os Juros res­
pectiVOl, ficam isentai de quatJquer impostos e taxas, 
quando tiverem por destinação: 

I ~ IMtalaçAo, ampliação ou comervação dos se­
guintes IerviçOl: 

a) captação, canalização e tratamento qufmico da 
água potável; 

b) rêde de esgotai 
c) produção ou distribuição de energia elétrica; 
ti) transporte. e comunlclÇÕel; 
e) fomento e us1Jtência ao meio rural e às atividades 

agricolu e agropecuárias. 

II - Construção, . rcconltrução ou conservação das 
seguintes obras: 

a) hospitala, polltal de saúde e creches; 
b) asilai, orfanatol e albergues: 
c) mercados públicos; 
ti) armazéns e sUos; 
e) pontes. estradas e quaisquer outras obras de arte 

correlatas; 
1> cala de atracação de embarcações e respectivos ar­

mazéns. 
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CAPtTUW III 

Da Díuúla Interna Fu'TUla4a 

SEÇÃO I 

Do Lançamento das Emissões de Títulos 

Art. 18. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para efeito de lançamento dos empréstimos 
voluntários e compulsórios deverão prestar ao público, 
obrigatin1amente, as seguintes infonnações, tendo em 
vista a respectiva autorização legislativa: 

I - O valor e o tipo dos títulos; o plano de juros; os 
prazos de amortização e de resgate; o valor total da res­
pectiva emissão e os valôres das séries; 

U - O sistema de rotatividade das operações; 
m - Os critérios de conversão e de consolidação; 
IV - As garantias oferecidas, discriminando os re­

cursos previstos para o pagamento dos respectivos em­
préstimos; 

V - As vantagens oferecidas aos tomadores, de forma 
detalhada, inclusive quanto às isenções tributárias; 

VI - Descrição das obras ou serviços públ1cos, que 
têm que ser executados, com os pormenores necessários, 
inclusive os orçamentos de custo e os esquemas técnicos, 
se fÔr o caso; 

VII - Resumo do estudo social das obras ou dos ser­
viços planejados, pelo qual se evidencie a necessidade de 

;IU8. execuçio e as vantagens que' facultarão à comuni­
dade, se fôr o caso; 

VIU - Resumo do estudo financeiro e econÔmico das 
-obras ou servtços., Pelo qual se prove a viabilidade da 
respectiva operação, se fÔr o caso; 

IX - Indicação do meio ou dos meios utilizados para o 
ressarcimento das despesas com as obras ou serviços pú­
blicos, inclusive a desapropriação por zona, a contribui­
ção de melhoria e o pedágio ou o rodágio. 

§ 1.0 As informações de que trata êste artigo se con­
'liderarão prestadas pela sua publicação no órgão oficial 
da União ou dos Estados, sem prejuízo da sua publicação 
em órgão de imprensa local ou da afixação de editais na 
sede da Prefeitura Municipal; 
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§ 2.0 Independentemente do disposto neste artigo e 
no parágrafo anterior, os órgãos competentes federais~ 
estaduais e municipais deverão prover no sentido do am­
plo esclarecimento público sôbre o sentido e o alcance 
dos empréstimos que forem lançados; 

Art. 19. Os Títulos da Dívida Pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos limi­
tes das respectivas emissões, poderão ser distribuídos em 
séries autônomas, com juros variáveis, prefixados nas 
autorizações legislativas, de acôrdo com a destinação do 
respectivo empréstimo. 

§ 1.0 É vedada a desigualdade de juros dentro da mes­
ma série e mesma destinação. 

§ 2.0 Os títulos de cada série serão vencíveis em pra­
zos variáveis, de conformidade com os respectivos planos 
de emissão. 

§ 3.0 É permitida a rotatividade dessas operações, 
respeitados sempre, obrigatOriamente, o limite máximo 
da circulação e o prazo de resgate, fixados em lei. 

Art. 20. Os Títulos da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios poderão ser nominativos 
ou ao portador, mas sempre negociáveis em tôdas as 
Bôlsas do país, observadas as limitações previstas em 
lei. 

Parágrafo único. Para facilidade do resgate, os títu­
los poderão ser emitidos com cupões de amortização e de 
juros. 

Art. 21. Os órgãos competentes da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios poderão expe­
dir cautelas representativas dos títulos das respectivas 
emissões. 

Parágrafo único. As leis que autorizarem as emissões 
deverão estabelecer o prazo para entrega dos títulos de­
finitivos, em substituição às cautelas de que trata êste 
artigo. 

SEÇÃO II 

Das Garantias 

Art. 22. A União, os Estados, o Distrito FederaL e os 
Municípios poderão oferecer quaisquer garant1as para o 
fim de lançamento dos seus respectivos empréstimos,. 
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observados sempre, porém, os prinClplOS estabelecidos 
na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e 
Leis Orgânicas Municipais. 

Parâgrafo único. ;Em qualquer caso os orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
deverão consignar, obrigatOriamente, dotações especí­
ficas, para o pagamento das amortizações e juros dos res­
pectivos empréstimos. 

SEÇÃO III 

Das Vantagens aos Portadores de Títulos 

Art. 23. Os Títulos Federais, Estaduais e Municipais, 
devidamente registrados e cotados nas Bôlsas do país, 
na forma desta lei, poderão ser entregues pelos seus por­
tadores: 

I - Em caução, para garantia de quaisquer contra­
tos de obras e serviços a cargo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

II - Como fiança, em geral; 
m - Em caução, para garantia de empréstimos em 

estabelecimentos oficiais de crédito; 
IV - Em depósito, para assegurar a execução em 

ações judiciais ou garantir pagamentos a repartiç6es 
administrativas . 

Parâgrafo único. A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios são obrigados a receber os títulos 
por êles emitidos, pelo seu valor nominal. 

Art., 24. Os Títulos Federais, Estaduais e Municipais 
poderão conter clâusula de garantia contra eventual des­
valorização da moeda. 

Parâgrafo único. Os índices de desvalorização da 
moeda serão, como condição de validade, obrigatOria­
mente, os indicados pelo Conselho Nacional de Econo­
mia e serão fixados, no mínimo, em períodos qüinqüe­
nais. 

SEÇÃO IV 

Da Transformação e da Extinção da Divida Pública 

Art. 25. Operar-se-â a transformação da Dívida Pú­
blica Fedp.l"al, Estadual ou Municipal: 
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I - Pela consolidação, quando da passagem da Dí­
vida Flutuante para Dívida Consolidada; 

II - Pela conversão, que é a transformação de um 
crédito em outro, por meio de processo voluntário ou 
compulsório. 

§ 1.0 A conversão verificar-se-á por troca, guardados 
nos novos títulos, no mínimo, os mesmos valôres e COR­

diçÕés. 
§ 2.0 Os títulos convertidos por tro:::a reputar-se-ão 

resgatados e serão incinerados. 
§ 3.0 A troca dos títulos é sempre isenta de quaisquer 

impostos ou taxas. 
Art. 26. A extinção dos empréstimos públicos ope­

rar-se-á: 
I - Pela amortização, que significa o reembôlso gra­

dativo da dívida; 
II - Pela reversão do título à propriedade de pessoa 

jurídica de direito público que o emitiu; 
III - Pelo resgate, que expressa o reembôlso total do 

capital emprestado e respectivos juros vencidos; 
IV - Pela prescrição, obedecidas as normas gerais 

fixadas nesta lei. 
Art. 27. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios deverão prestar ao público, obrigatOriamen­
te, no primeiro trimestre de cada ano, informações de­
talhadas sôbre a transformação e a extinção de suas res­
pectivas Dívidas Públicas, de acôrdo com o disposto nos 
parágrafos 1.0, 2.0 e 3.0 do artigo 18. 

CAPITULO IV 

Da Dívida Externa 

Art. 28. Compete ao Congresso Nacional, com sanção 
do Presidente da República, dispor sôbre a Dívida Pú­
blica Federal Externa e os meios de solvê-la. 

Art. 29. É defeso aos Estados, e aos Municípios con­
trair empréstimos externos sem prévia autorização do 
Senado Federal. 

Art. 30. São requisitos essenciais, pena. de nulidade, 
para que o Senado Federal aprecie matéria relativa a 
empréstimo externo do Estado ou do Município: 
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I - Prova da finalidade do empréstimo; 
11 - Justificação objetiva da preferência pelo em­

préstimo externo; 
111 - Prova da sua reprodutividade direta ou indi­

reta, ou de sua necessidade; 
IV - Fixação do total da· Divida Passiva do respectivo 

Estado ou Município, em face de sua receita; 
V - Demonstração dos recursos ordinários e extra­

ordinários _ necessários para fazerem face às obrigações 
impostas pelos empréstimos já existentes e pelo preten­
dido. 

Art. 31. Ao Conselho Técnico de Economia e Finan­
ças, em cooperação com a Contadoria-Oeral da Repú­
blica, compete efetuar os serviços de escrituração, COD­
trôle e fiscalização dos empréstimos externos da União, 
Estados e Municípios, tendo em vista: 

I - A legislação federal sôbre Dívida Pública Ex­
terna; 

11 - Os acôrdos, tratados e convênios internacionais 
que regulam a Dívida Pública Exttrna do pais. 

Art. 32 Para efeito de emissão de Títulos da Divida 
Pública Externa, exigir-se-ão, previamente, pesquisas de 
mercado, que facultem previsão favorável para a colo­
cação dos respectivos títulos. 

CAP1TULO V 

Da Administração e da Movimentação dO, Empréstimo, 
Públicos 

Art. 33. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, estabelecerão os critérios de movimentação 
dos titulos e o sistema de escrituração, de contrôle e de 
fiscalização das emissões respectivas, tendo em vi8ta as 
normas gerais fixadas nesta lei e objetivando, de modo 
rigoroso e obrigatório: 

I - O registro e a cotação dos respectivos títulos nas 
Bôlsas do País, observados os princípios técnicos e jurí­
dicos da legislação pertinente; 

11 - A manutenção em dia dos serviços de juros e 
de amortização dos empréstimos; 



IH - Providências legais, regulamentares, e admi­
nistrativas para tornar rápido e eficiente o processo de 
transferência, negociabilidade e caucionamento dos res­
pectivos títulos; 

IV - O resgate dos respectivos títulos, na forma e no 
prazo convencionados por lei, salvo se previsto o reem-
001so antes de expirado o respectivo prazo; 

V - A substituição dos títulos dilacerados e a inci­
neração dos títulos substituídos, inutilizados e resga­
tados, bem como dos cupées pagos; 

VI - A manutenção de serviço permanente que bem 
informe aos tomadores dos Títulos Públicos, onde, quan­
do e como são pagos os juros e feitas as amortizações 
e os resgates; 

§ 1.0 No caso da não efetivação dos resgates, verifi­
car-se-á a substituição das emissões vencidas. 

§ 2.° Pa;ra a execução do disposto no inciso VI dêste 
artigo deverá processar-se ampla cooperação adminis­
trativa entre as repartições federais, estaduais e muni­
cipais. 

Art. 34. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão, também, emitir títulos nominativos, 
transmissíveis por endôsso expresso, qualificado ou com­
pleto, para possibilitar a sua mais fácil e rápida cir­
culação. 

§ 1.0 Os títulos de que trata êste artigo deverão con­
ter no anverso a expressão: "transmissível por endôsso", 
e no verso espaço próprio para o preenchimento das ano­
tações exigidas no parágrafo seguinte. 

§ 2.° Para validade do endôsso, além da autorização 
legislativa competente, federal, estadual ou municipal, 
é necessário que constem, obrigatóriamente no verso 
do título: ' 

I - O nome, a idade, a nacionalidade, a indicação 
do estado e a residência do endossado; 

H - A data da transferência do título; 
IH - A assinatura do próprio punho do endossador, 

com firma reconhecida ou abonada por corretor de fun­
dos públicos. 

§ 3.° É nulo de pleno direito o endôsso que não pre­
encher os requisitos estabelecidos no parágrafo anterior, 
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bem como o constante de títulos clausulados ou vincula­
dos, sob qualquer espécie. 

Art. 35. Estão sujeitos a averbação na repartição 
competente, para valerem contra terceiros, os Títulos 
da Dívida Pública transferidos por endôsso, na forma do 
artigo anterior. 

Art. 36. No sentido de economizar despesas com im­
pressão, simplificar a escrituração e tomar mais fácil a 
guarda e circulação dos títulos, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão emitir títulos 
múltiplos. 

§ 1.0 O título múltiplo conterá, obrigatõriamente, as 
seguintes declarações: 

I - Número de títulos unitários em que se divide; 
H - Valor nominal e a numeração de cada título 

unitário; 
IH - Valor nominal do Título múltiplo; 
IV - Série, se houver. 
§ 2.° A averbação do resgate parcial será feita no pró­

prio título. 

CAP1TULO VI 

Das Operações de Open Market 

Art. 37. A Superintendência da Moeda e do Crédito, 
enquanto não fôr criado o Banco Central, poderá inter­
vir nos Mercados de Títulos a fim de evitar movimentos 
especulativos e defender a cotação dos Títulos da Dívida 
Pública. 

Parágrafo único. A compra e venda de títulos no mer­
cado serão feitas de acôrdo com as leis em vigor por in­
termédio de corretores oficiais: 

Art. 38. As operações de que trata o artigo an~€:rior 
obedecerão a normas especiais que forem expedidas pelo 
Ministro da Fazenda por proposta da Superintendência 
da Moeda e do Crédito ouvidos, se fôr necessário: 

I - O Conselho Nacional de Economia; 
H - A Caixa de Amortização; 

HI - A Contadoria-Geral da República; 
IV - A Câmara Sindical da Bôlsa de Valôres. 
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Art. 39. A Caixa de Amortização, órgão integrante 
do Ministério da Fazenda, diretamente subordinado ao 
respectivo Ministro de Estado, manterá serviço atuali­
zado sõbre os Mercados de Títulos, em cooperação com 
o Conselho Técnico de Economia e Finanças e as Bôlsas 
de Valôres, no sentido de trazer permantntemente infor­
mado o Ministro da Fazenda sôbre a. movimentação e 
cotação dos Títulos da Divida Pública Federal, Estadual 
e Municipal. 

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cípios, de acôrdo com as respectivas Constituições e Leis 
Orgânicas Municipais, poderão, através dos órgã05 com­
petentes, intervir também nos mercados para os fina do 
artigo 37. 

CAPITUW VII 

Da Responsabilidade pela DíVida Pública 

Art. 41. Os Estados para se incorporarem entre li, 
subdividirem-se ou desmtmbrarem-se para se anexarem 
a outros ou formarem novos Estados, na forma do dis­
posto no artigo 2.0 da Constituição Federal, deverão 
apresentar ao Congresso Nacional para aprovação dêste, 
as condições estabelecidas, objetivamente, quanto à res­
ponsabilidade de sua Dívida Pública Interna e Externa, 
caso essas condições não estejam previstas nas respec­
tivas CODStituiçÓ(:S Estaduais. 

Art. 42. No caso de serem omissas as Constituições 
Estaduais, para efeito de estabelecerem as condições re­
feridas no artigo anterior, as respectivas ~mbJéias 
Legislativas peverão ter em vista principalmente, o se­
guinte: 

I - O montante de cada uma das emissões lançadas 
pelos rt.spectivos Estados, com a indicação das garan­
tias, se houver; 

fi - O serviço de juros e amortização correspondente 
a cada emissão; 

m - O crédito de resgate de cada enrluão e dfra 
represE;ntativa dos resgates respectivos já efetuados; 

IV - A cotação dos respectivos titulo5 nas Bóllas do 
pais e no estrangeiro, Ie lên: o caso; 
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v - Os índices econométricos corretivos da desvalo­
rização do signo monetário aplicáveis ao capital ou à 
taxa de juros, se fôr o caso. 

Art. 43. Em qualquer caso, as populações interessa­
das nos empréstimos lançados pelos Estados de que tra­
ta o artigo 41, deverão ser amplamente informadas sôbre 
as condiçõ_es estabelecidas quanto à responsabilidade das 
respectivas dívidas públicas, na forma do que estabelece 
o artigo anterior. 

Art. 41. Os Municípios para se incorporarem entre 
si, subdividirem-se ou desmembrarem-se para se anexa­
rem a outros ou formarem novos Municípios, deverão 
apresentar às Assembléias Legislativas dos respectivos 
Estados as condições estabelecidas, objetivamente, quan­
to à responsabilidade de sua Dívida Pública Interna e 
Externa, caso essas condições não estejam previstas nas 
respectivas Constituições dos Estados, ou nas Leis Or­
gânicas Municipais. 

Parágrafo único. No caso de serem omissos os diplo­
mas referidos neste artigo, as Assembléias Legislativas 
deverão ter em vista os elementos constantes do art. 
42; e, em qualquer caso, deverá ser observada a norma 
fixada no art. 43 da presente lei. 

Art. 45. No caso de as partes contratantes acordarem 
na alteração quanto à responsabilidade da Dívida Ex­
terna, em decorrência do estabelecido nos arts. 41 e 44 
da presente lei, prevalecerá a exigência da autorização 
prévia do Senado Federal, na forma do art. 33 da Cons­
tituição Federal. 

CAPtTULO VIII 

Dos Acôrdos e Convênios 

Art. 46. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão unir seus esforços e recursos, me­
diante acôrdos, convênios ou contratos multilaterais, 
para a solução de problemas de interêsse do Crédito Pú­
blico, principalmente os relacionados com a aplicação 
desta lei. 

Art. 47. A cooperação interadministrativa, estabe­
lecida pelos acôrdos, convênios e contratos referidos no 
artigo anterior, deverá objetivar, fundamentalmente: 
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I - A economia e a eficiência da administração dos 
em préstimos; 

H - A facilidade da circulação dos Títulos Governa­
mentais; 

IH - A maior comodidade para os tomadores dos tí­
tulos, no que respeita ao recebimento de juros e do reem­
bôlso gradativo, ou total, dos respectivos empréstimos. 

Art. 48. Mediante acôrdo com a União, os Estados 
poderão encarregar funcionários federais da execução 
de leis e serviços estaduais ou de atos e decisões das suas 
autoridades, pertinentes ao Crédito Público, e, reclpro­
camente, a União poderá, em matéria da sua competên­
cia cometer a funcionários estaduais encargos análogos, 
provendo as necessárias despesas, de conformidade com 
os disposto no § 3.0 do art. 18 da Constituição Federal. 

Art. 49. As normas de cooperação dos Estados com 
os Municípios serão fixadas de acôrdo com os dispositi­
vos das respectivas Constituições Estaduais, e as de co­
operação dos Municípios entre si serão definidas pelas 
respectivas Leis Orgânicas Municipais, sem prejuízo das 
estabelecidas pelos convênios e contratos de que trata o 
artigo 46. 

Art. 50. Dos instrumentos convencionais firmados 
pela União, os Estados, o Distrito Federal ou os Muni­
cípios, para solução de problemas do Crédito Público, 
deverão constar obrigatoriamente: 

I - As finalidades do acõrdo; 
H - Os seus preceitos normativos; 
IH - Os prazos de vigência, a critério de prorroga­

ções, se fõr o caso; 
IV - O seu alcance obrigacional; 
V - As garantias de sua execução, inclusive quanto 

à fiscalização do cumprimento de seus têrmos, cláusulas 
e condições. 

Art. 51. Os exemplares dos acôrdos, convênios ou 
contratos serão tantos quantas as pessoas jurídicas de 
direito público interno que dêles participarem, todos 
com caráter de originais. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, o acõrdo, con­
vênio ou contrato poderá ser lançado num único exem-
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pIar, o qual será depositado nos arquivos do govêrno de 
maior nível da Federação, recebendo os demais signatá­
rios cópias autênticas. 

Art. 52. O acôrdo, convênio ou contrato de que trata 
o presente capítulo, extingue-se: ' 

I - Pela expiração do prazo de sua validade, confbr­
me cláusula expressa; 

11 - Pela satisfação da condição resolutória estabe­
lecida; 

111 - Quando se torna impossível a sua execução; 
IV - Pela renúncia, da parte de uma pessoa de di­

reito público interno, dos direitos ou benefícios dados 
a seu favor. 

§ 1.0 A hipótese do disposto no item lU só se verifi­
cará no caso de haver unanimidade por partê dos sig­
natários. 

§ 2.° A renúncia não exonera a pessoa jurídica de di­
reito público interno, das obrigações contraídas por fôrça 
de acôrdo, convênio ou contrato que envolva o Crédito 
Público. 

Art. 53. Os acôrdos, convênios ou contratos, poderão 
conter cláusula que permita expressamente a adesão de 
outras pessoas de direito público interno, não partici­
pantes diretos dos atos jurídicos celebrados. 

Parágrafo único. A adesão efetivar-se-á com o ato 
que a notificar, oficialmente, às partes contratantes. 

Art. 54. É obrigatória a publicidade dos acôrdos, con­
vênios e contratos, celebrados na forma dêste capítulo, 
observados os parágrafos 1.0 e 2.° do artigo. 18 da pre­
sente lei. 

CAP1TULO IX 

Das Bôlsas de Valôres 

Art. 55. As Bôlsas Oficiaís de VaIôres, como 6rgaos 
auxiliares dos Podêres Públicos têm por função fiscali­
zar os lançamentos dos Títulos Governamentais, com 
autoridade e competência para adotarem quaisquer pro­
vidências de defesa e de interêsse dêsses títulos, tendo 
em vista a sua finalidade social e econômica, sem pre­
juizo das demais atribuições que lhes confere a legisla­
ção em vigor. 
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Parágrafo único. As Bôlsas Oficiais de Valôres fun­
cionarão com a cooperação e a assistência dos Governos 
Federal, Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 56. As Bôlsas Oficiais de Valôres, em defesa do 
interêsse público, têm competência específica para man­
darem incluir, nos quadros de negociações e cotação, 
os Títulos Federais, Estaduais e Municipais, ou excluí­
los, observadas as normas gerais constantes da present~ 
lei. 

Art. 57. Os Títulos Federais serão admitidos a regis­
tro nas BÔlsas Oficiais de Valôres por decisão do Minis­
tro da Fazenda, ouvida previamente a Caixa de Amor­
tização. 

Art. 58. Os Títulos Estaduais e Municipais serão 
admitidos a registro nas Bôlsas Oficiais de Valôres, por 
decisão do Secretário de Estado competente, ouvidos pre­
viamente os órgãos técnicos respectivos. ' 

Art. 59. As Câmaras Sindicais observarão quanto à 
admissão dos títulos à cotação, as seguintes prescrições: 

I - Obrigatoriedade por parte da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios da apresentação de 
documentos que provem o cumprimento das exigências 
fixadas no art. 18, incisos e parágrafos da presente lei; 

II - Obrigatoriedade da apresentação das informa­
ções de que trata o art. 27 desta lei, sôbre a transfor­
mação e a extinção das respectivas Dívidas Públicas; 

III - Apuração de quaisquer operações fictícias, ou 
de qualquer outro artifício, que provoque a alta ou baixa 
dos Títulos Públicas. 

Art. 60. As Câmaras Sindicais responderão civil­
mente, pelos prejuízos resultantes da admissão à cota­
ção, de títulos em cuja emissão não tenham sido obser­
vadas as disposições da presente lei. 

Art. 61. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão remeter, obrigatoriamente, a tôdas 
as Bôlsas Oficiais de Valôres do País as cópias autênticas 
dos acôrdos, convênios e contratos por êles firmados, 
que envolvam matéria de Crédito Público. 

Art. 62. Anualmente haverá uma Reunião Congres­
sual dos representantes das Câmaras Sindicais, que terá 
por fim discutir e prover todos os assuntos pertinentes 
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aos Títulos Públicos, objetivando, também, aperfeiçoar 
os serviços das Bôlsas Oficiais de Valôres e propulsionar 
o desenvolvimento do Mercado Nacional de Valôres 
Mobiliários. 

Parágrafo único. Esta reunião será presidida pelo Mi­
nistro da Fazenda ou por autoridade por êle indicada. 

Art. 63. As Bôlsas Oficiais de Valôres deverão fun­
cionar em regime de cooperação interadministrativa, 
através de intercâmbio de informações sôbre os quadros 
de negociações e cotação dos Títulos Públicos, tendo em 
vista as normas gerais estabelecidas nesta lei. 

CAP1TULO X 

Das Normas Gerais Coercitivas e Penais , 

Art. 64. O Govêrno Federal intervirá no Estado que 
sem motivo d~ fôrça maior, suspender, por mais de dois 
anos consecutivos, o serviço da sua Dívida Externa Fun­
dada, para reorganizar as suas finanças. 

Art. 65. A intervenção de que trata o artigo anterior 
será decretada por lei federal, que lhe fixará a ampli­
tude, a duração e as condições em que deverá ser exe­
cutada. 

Art. 66. Os Estados intervirão nos Municípios quando: 
I - Se verificar impontualidade no serviço de emprés­

timo garantido pelo Estado; 
II - Deixarem de pagar, por dois anos consecutivos, a 

sua Dívida Fundada. 
Art. 67. A intervenção referida no artigo anterior será 

sempre determinada por lei estadual, que fixará a ampli­
tude, a duração e as condições da sua execução. 

Art. 68. As autarquias federais, os órgãos paraesta­
tais e as entidades de economia mista, com contrôle fe­
deral, não poderão conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ou financiamentos aos Estados e Municípios 
que não observarem ou deixarem de cumprir as normas 
gerais de Crédito Público, promulgadas pela União, ou 
estabelecidas por fôrça de acôrdos, convênios ou contra­
tos celebrados na forma da presente lei, salvo em caso de 
calamidade pública. 
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Art. 69. Os dirigentes e servidores das autarquias 
federais, dos órgãos paraestatais e das entidades de eco­
nomia mista com contrôle federal, responderão adminis­
trativamente por quaisquer atos ou omissões praticados 
no desempenho de seus respectivos cargos ou funções, que 
infringirelll a execução do disposto no artigo anterior, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que couber. 

Art. 70. A União não poderá celebrar acôrdos, convê­
nios, ou contratos relativos ao Crédito Público com os 
Estados e os Municípios que não observarem as normas 
gerais instituídas na presente lei, salvo em caso de ca­
lamidade pública. 

Parágrafo único. As autoridades e funcionários 
públicos federais responderão administrativamente por 
quaisquer atos ou omissões, praticados no desempenho 
de seus respectivos cargos ou funções, que violem o es­
tabelecido neste artigo, sem prejuízo da responsabili­
dade civil e penal que couber. 

Art. 71. São crimes contra a economia popular: 
I - Provocar a alta ou baixa dos Títulos Públicos Fe­

derais, Estaduais e Municipais por meio de notícias fal­
sas, operações fictícias ou qualquer outro artifício. 

II - Fraudar de qualquer modo escriturações, lan­
çamentos, registros, informações, relatórios e pareceres 
relativos aos serviços da Dívida Pública Federal, Esta­
dual e Municipal. 

Pena: detenção de dois a dez anos e multa de cin­
qüenta (Cr$ 50.000,00) a duzentos (Cr$ 200.000,00) 
mil cruzeiros. 

Parágrafo único. Nos crimes definidos no artigo an­
terior não haverá fiança nem suspensão da pena ou li­
vramento condicional. 

Art. 72. Verificado qualquer crime contra a econo­
mia popular de que trata o artigo 71 da presente lei, e 
atendendo a gravidade do fato, sua repercussão e efei­
tos, o juiz, na sentença declarará a interdição de direito, 
determinada no art. 69, número IV do Código Penal, 
de seis meses a um ano. 
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Art. 73. Constitui crime contra a Administração 
Pública dar ao Empréstimo Público, no todo ou em parte, 
aplicação diversa à estabelecida na lei que o autorizou. 

Pena: detenção de dois a dez anos e multa de cin­
qüenta (50.000,00) a quinhentos (Cr$ 500.000,00) 
mil cruzeiros. 

Art. 74. Nos casos dos crimes previstos na presente 
lei, o chefe do Ministério Público agirâ ex-oflicio, ou por 
provocação de qualquer interessado prejudicado. 

CAPITULO XI 

Da Prescrição 

Art. 75. Incidem em prescrição as dívidas correspon­
dentes a Títulos Federais, Estaduais e Municipais, cujo 
pagamento não fôr reclamado, decorrido o prazo de cin­
co anos, a partir da data em que se tornar público o seu 
resgate. 

Parâgrafo único. Consideram-se igualmente prescritos 
os juros dos títulos referidos neste artigo, cujo paga­
mento não fôr reclamado no prazo de cinco anos a par­
tir da data em que se tomarem devidos. 

Art. 76. A prescrição se interrompe: 
l-Pela citação pessoal feita à pessoa de direito pú­

blico interno devedora; 
II - Pelo protesto judicial; 
III - Por qualquer ato judicial ou administrativo que 

constitua em mora o devedor. 

CAPITULO XII 

Disposições Gerais 

Art. 77. As leis federais, estaduais ou municipais que 
versem sôbre Crédito Público não poderão conter dispo­
,sitivo que importe em: 

l-Redução da taxa de juros de empréstimos; 
II - Exclusão, no todo ou em parte, de vantagens 

.legalmente conferidas aos subscritores. 
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Art. 78. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, nos casos de substituição de títulos poderão, 
através dos respectivos atos legislativos, estabelecer 
prazo fatal, não inferior a dois anos, para que os subs­
critores substituam os seus títulos, sob pena de cadu­
cidade. 

Parágrafo único. No caso de ser fixada data certa ou 
estabelecido período determinado, dentro do prazo fatal 
de que trata êste artigo, os respectivos títulos cessarão 
de fruir juros a partir da data em que o subscritor dei­
xar de exercer o seu direito. 

Art. 79. Não havendo prazo estipulado em lei ou re­
gulamento para que se efetive a substituição dos títulos, 
o subscritor poderá intimar, judicialmE:nte, a União, o 
Estado, o Distrito Federal ou o Município para que o 
faça em prazo improrrogável, não inferior, porém, a seis 
meses. 

Art. 80. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em caso de substituição de títulos, deverão 
prestar ao público, obrigatoriamente, informações sôbre 
quando, onde e como os títulos deverão ser substituídos. 

§ 1.0 As informações de que trata êste artigo se consi­
derarão prestadas pela sua publicação no órgão oficial 
da União ou dos Estados, sem prejuízo da sua publica­
ção em órgão de imprensa local ou da afixação de editais 
na sede da Prefeitura Municipal. 

§ 2.° Independentemente do disposto neste artigo e 
no parágrafo anterior os órgãos competentes federais, 
estaduais e municipais deverão prover no sentido do 
amplo esclarecimento público sôbre o sentido e o alcance 
dos empréstimos que forem lançados. 

Art. 81. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, a fim de assegurar o serviço regular de ju­
rOB, amortizações e resgates dos respectivos empréstimos, 
deverão criar "Fundos Especiais", que serão constituí­
dos pelos recursos estabelecidos em lei. 

Art. 82. A União regulamentará, por decreto, os dis­
positivos desta lei orgânica dentro do prazo de 60 dias, 
observadas as normas contida& no artigo 6.°. Os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municípios poderão expedir 
leis complementares ou supletivas, no exercício da com­
petência que lhes é assegurada pela Constituição Federal. 
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Art. 83. Esta lei entrará em vigor, em todo o ter-
ritório nacional no dia de , revogadas as dis-
posições em contrário. 

('2ste Anteprojeto veio a constituir o Projeto de Lei 
4.011-62, do Conselho de Ministros) . 

ANEXO 6 
PARECER EMITIDO PELO JURISTA JOÃO 
MANGABEIRA SÔBRE EMPRÉSTIMO COMPULSóRIO 

"EMPRÉSTIMO COMPULSóRIO" 

Parecer emitido pelo Dr. João Mangabeira, em Man­
dado de Segurança interpôsto pelos funcionários do 
Banco do Comércio, S.A., no Juízo de 1.a Vara da 
Fazenda, cuja liminar foi deferida pelo M.M. Juiz 
Dr. Sérgio Mariano 

Ao BANCO DO COMÉRCIO, S. A. 

Nesta 

Srs. Diretores: 

Rio de Janeiro, (GB) 
28 de agôsto de 1963. 

Respondo dêste modo à consulta formulada: 

PARECER 

O tributo que se dissimula sob a denominação de 
"Empréstimo Compulsório" não perde a sua natureza, 
nem se transmuda na sua sUbsistância, porque lhe apu­
SHam um nome falso. 

Seja qual fôr o apelido ou o pseudônimo com que o 
legislador o encobrir, o pagamento compulsório feito 
pelo indivíduo ao Tesouro Público será sempre um tri­
buto e jamais poderá ser um empréstimo. Até mesmo, 
porque, "empréstimo compulsório" é uma contradição 
nos têrmos. 

A razão não poderá jamais conceber sequer a junção 
harmônica dessas duas palavras antagônicas. O adje­
tivo, neste caso, não qualifica, mas, ao contrário, exclui 
o substantivo. Se é empréstimo não pode ser compul­
sório, se é compulsório não pode ser empréstimo. 
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Somente a insânia, virando às avessas tôdas as regras 
do raciocínio, do bom senso e. da razão, poderia atrope­
lar a evidência para tentar a aliança dêsses têrmos. 

No caso da consulta, a obrigação de pagamento não 
é contratual - é legal. A fonte da obrigação não é o 
contrato - é a lei. É a lei que decreta o pagamento, sob 
pena de execução nos bens do devedor. 

Mas o empréstimo é sempre um contrato, e se em di­
nheiro, como acontece, é exatamente o mútuo assim de­
finido no art. n.o 1.256 do Código Civil: 
"O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis." 

E o dinheiro é uma, senão a principal, dessas coisas. 
Pode-se mesmo afirmar que é padrão das coisas fungí­
veis. 

Mas, o artigo acima transcrito é, no Código Civil, o 
primeiro da seção lI, capítulo V, do título IV, cuja epí­
grafe é "DOS CONTRATOS". 

Ora, o contrato, sejam quais forem as modificações 
que sua teoria, seu conceito, sua aplicação ou suas con­
seqüências tenham sofrido no curso do tempo ou das 
mutações do meio econômico social, o contrato, seja de 
que espécie fôr, será sempre criado por um ajuste de 
vontades. 

É o que se lê na definição de contrato do art. 1.101, 
do Código Civil Francês, ao repetir, a bem dizer, a lição 
de Pothier: 
"Le contrat est une convention par laquelle une ou 
plusieurs personnes s'obligent envers, une ou plusieurs 
autres, á donner, á faire ou à ne pas faire quelque chose." 

Mas, se do Código Civil Francês, que é de 1803, passar­
mos para o nôvo Código Civil Italiano, de 1942, veremos 
que êste no art. 1. 321 define o contrato como: 
"L'accordo di due o piú parti per constituire, regolare o 
estinguire tra loro un rapporto giuridíco patrimonialle." 

E quanto aos mestres, se passarmos de Pothier, que 
morreu em 1772 e cuja obra serviu de base à elaboração 
do Código Civil da França, a Savatier, um dos maiores 
professôres hodiernos daquele país, veremos que na se­
gunda edição de seu "Curso de Direito Civil", que é de 
1949, no volume 2.0, n.o 9, assim nos ensina: 
"Le consentement des parties est la base, en principe 
necessaire et suffisantte, de l'existence d'un contrat." 
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E na Itália, Cassatti e Russo no seu Manual de Direito 
Civil Italiano - edição de 1948 - p. 473, n.o 4, entre os 
requisitos do contrato, colocam em primeiro lugar: 
"L'accordo delle parti." 

E entre nós, só para citar os mortos, Clóvis no volume 
4 dos seus "Comentários ao Código Civil", p. 245, obser­
vação primeira: 
"Devemos definir contrato o acôrdo de vontade para o 
fim de adquirir, resguardar, modificar ou extinguir di­
reitos. " 

E . C. de Mendonça - Tratado de Direito Comercial 
- volume 4, parte 1, n.o 554: 
"Contrato, no lato sentido, é a concorde manifestação 
da vontade de duas ou mais pessoas, em situação anta­
gônica entre si, para o escopo de constituírem, modifi­
carem, ou extinguirem uma relação jurídica." 

Poderíamos encher páginas seguidas de citações na­
cionais e estrangeiras para arrombar uma porta aberta, 
isto é que o contrato, sejam quais forem as limitações 
ou as restrições que a lei, a jurisprudência e o direito, 
através do curso da história tracem ou imponham ao 
poder dos contratantes, o contrato nascerá sempre de 
um acôrdo de vontades. 

Trata-se, pois, de um princípio universal. 
Mas se o contrato é um acôrdo entre partes, por isso 

mesmo não pode ter sua fonte na lei. Até mesmo por­
que a lei não entra em acôrdo - decreta, impõe e co­
manda. 

Ora, o empréstimo é, nem pode deixar de ser, um con­
trato, isto é um acôrdo de vontades. Logo não pode ser 
decretado por lei e impôsto à vontade do indivíduo, quei­
ra ou não queira nêle participar, nem para a realização 

, do seu objetivo contribuir. 
Argumentam, embora sem boa-fé, os defensores da co­

brança inconstitucional que tanto se trata de emprés­
timo, que, por lei, é restituível. Ora, isso não tem o mí­
nimo fundamento na razão. 

Não há nada, na Constituição, que proíba o legislador' 
de tornar restituível um tributo. Tanto assim é, que o 
impôsto adicional de renda é restituido pela União ao 
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contribuinte, nos têrmos e pelo modo que a lei n.o 1.474, 
de 26-11-1951, regulamentada pelo decreto n.o 42.915, de 
30-12-1957, estabelece. 

Mas, patenteado, em tôda a sua evidência, que, embora 
falsamente rotulado de empréstimo, não se trata de em­
prestar por vontade, mas de pagar à fôrça o que a lei 
imperativamente prescreve, o pagamento compulsório 
não tem nenhuma das características do mútuo, mas 
tem exatamente o caráter de um tributo. 

Tributo é o gênero de que o impôsto é uma das espé­
cies. Tributo é o gravame que o Estado impõe por meio 
de lei às pessoas nela declaradas, obrigando-as ao paga­
mento no texto legal especificado. 

É exatamente o que ocorre no caso da consulta, na 
qual o contribuinte, que a própria lei não ousa batizar 
de mutuante, se não pagar em dia o tributo, e por isso 
mesmo "compulsóriO", será executado, para que o Es­
tado receba a prestação legal que lhe é devida. 

Mas se o que a União exige do indivíduo é obviamen­
te um tributo, êste não pode ser cobrado no ano corrente, 
pois a isso se opõe frontalmente a Constituição Federal. 
É o que prescreve o § 34 do art. 141 da Constituição. 
"Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem lei 
que o estabeleça; nenhum será cobrado em cada exercí­
cio sem prévia autorização orçamentária, ressalvada, 
porém, a tarifa aduaneira e o impôsto lançado por mo­
tivo de guerra." 

O Constituinte ressalvou duas espécies de tributo -
"a tarifa aduaneira e o impôsto de guerra". - Nenhum 
outro tributo será cobrado, em cada exercício, sem pré­
via autorização orçamentária. Ora, o tributo visado pela 
consulta foi estabelecido por lei posterior ao orçamento 
em vigor. 

Foi para fraudar a Constituição, evitando assim a im­
possibilidade da cobrança, que se tentou a invenção 
absolutamente inédita do "empréstimo compulsório", 
como se o abuso de um nome falso mudasse a essência 
da coisa. 

Mas o texto da Constituição acima transcrito é uma 
das garantias individuais asseguradas, pelo art. 141, "aos 
brasileiros e estrangeiros residentes no país". 
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Ora, as garantias individuais são asseguradas exata­
mente contra os excessos do Poder Executivo ou Legis­
lativo, e o Poder Judiciário tem por função específica 
defender as vítimas dessas tropelias dos outros Podêres. 
Porque tôdas as relações do Poder Legislativo com o 
Executivo, em matéria financeira, estão compreendidas 
no capítulo 11, da Constituição, que se intitula do Poder 
Legislativo e sobretudo na sua seção VI, do ORÇA­
MENTO. 

Mas, a Constituinte excluiu dêsse capítulo aquela pres­
crição e colocou-a no art. 141, que se insere no capítulo 
11, do título IV e se denomina: - "Dos Direitos e Das 
Garantias individuais". - Graças a isso, assim como: 

"ninguém será prêso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita de autoridade competente", 
da mesma sorte, ninguém será obrigado a pagar nenhum 
tributo "em cada exercício, sem prévia autorização or­
çamentária" . 

Não basta, para burlar a Constituição, fazer-se uso de 
nome falso. Porque se a lei, ou a autoridade policial, 
estabelecesse que se poderia "compulsõriamente" convi­
dar e levar alguém a repousar ou veranear num presí­
dio, com a tabuleta "clínica de repouso" ou "estação bal­
neária", ninguém se deixaria lograr por êsse embuste e 
não haveria Juiz que não acudisse ao prêso com a ga­
rantia do habeas corpus. 

Se o assaltante, que, sob ameaça, obriga sua vítima 
a entregar-lhe a bôlsa, declarasse à Polícia que não se 
tratava de um assalto mas de uma "doação compulsó­
ria", nem por isso ela deixaria de prendê-lo e a Justiça 
de processá-lo e condená-lo. 

Além de tudo, não foi sem justo motivo que o Cons­
tituinte abroquelou o indivíduo com a garantia acima 
transcrita. Só o louco, o perdulário ou o insensato não 
põem ordem em sua vida, regulando sua despesa em 
razão de sua receita. Se tem a certeza de que no correr 
do ano tem que pagar tais ou quais tributos, prepara-se 
de antemão para fazer face a essa despesa inevitável. 

Elas entram no quadro de suas despesas ordinárias e, 
quando chega o dia do pagamento, o indivíduo tem com 
que saldar a sua dívida, pois tudo previu e calculou. 
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Mas, se pelo meio do ano lhe jogam às costas um tributo 
pesado, imprevisto e imprevisível, o homem comum não 
terá fôrças para suportar a nova carga inesperada. Não 
pode aumentar repentinamente sua receita; e ainda 
quando reduzisse a sua despesa até as portas da fome, 
talvez não pudesse pagar o nôvo tributo, que lhe varou 
casa a dentro como a peste. 

Demais, pela ausência da garantia Constitucional, a 
possibilidade de tal cobrança permitiria, sobretudo no 
interior do país, que a politicalha a transformasse em 
arma de perseguição. 

Eis os justos motivos que levaram o Constituinte a 
colocar essa proibição entre as garantias com que se res­
guarda o indivíduo contra excessos do Poder. 

Não é possível que, em casos tais o Poder Judiciário 
não escude com o Mandado de Segurança o indivíduo, 
garantido em seu direito pela Constituição. A jurispru­
dência do Supremo Tribunal é constante neste sentido. 

Por tudo quanto acima fica exposto, penso que o Con­
sulente está ameaçado no seu direito líquido e certo de 
não pagar êsse tributo e por isso pode impetrar Manda­
do de Segurança. 

:&!ste é o meu parecer. 

JOAO ,MANGABEIRA 

ANEXO 7 

PARECER EMITIDO PELO CONSULTOR-GERAL DA 
REPÚBLICA, PROF. HAROLDO TEIXEIRA V ALADAO, 
SOBRE GARANTIAS DOS EMPRÉSTIMOS púBLICOS. 

CONSUI.,TORIA-GERAL DA REPúBLICA: 

PARECER N.o - CCLXX - HAROLDO VALADAO 

Assunto: Dúvida sôbre a constitucionalidade do direito 
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para as Caixas Econômicas, de arrecadação direta 
das taxas dadas em garantia de contrato de emprés­
timo pela União, Estados ou Municípios, no caso de 
falta de cumprimento de contrato. Decreto nú­
mero 24.427, de 1934, artigos 57, g, e 58; Decreto­
lei n.O 1.205, de 1939; Constituição Federal de 1946, 
art. 204. 



I - Consulta o Sr. Ministro da Fazenda sôbre a 
constitucionalidade dos arts. 57. alínea g e 58 do regu­
lamento aprovado pelo Decreto n.o 24.427. de 19 de 
junho de 1934. 

A questão surgiu no Conselho Supc,rior das Caixas 
Econômicas Federais sôbre êste enunciado: "Dúvida 
quanto à constitucionalidade dos arts. 57 letra g e 58 
do Decreto n.o 24.427. de 1934. em face do disposto nos 
arts. 7.0. 18. § 3.0. 23 n.os 1 e 11 e 28.0 n.o II da Consti­
tuição Federal .. ·• fls. 6. 

E as opiniões se dividiram. 
Achou o Conselheiro Dunshee de Abranches: "10. Não 

existe qualquer incompatibilidade entre os arts. 57 le­
tra g e 58 do Decreto n.o 24.427. de 1934. e os invocados 
textos constitucionais. pelo que os primeiros continuam. 
a meu ver. em pleno vigor. O mesmo se verifica até 
mesmo com relação ao Decreto-lei n.o 1. 205. de 10 de 
abril de 1939. sempre que o direito à arrecadação haja 
sido instituído nos contratos pelo Município devedor em 
garantia do credor ...... 14. Nunca antes. no regime 
de constituições menos liberais. pôs-se em dúvida a per­
feita validade de cláusula contratual pela qual o Muni­
cípio desse em garantia de empréstimo tributo. outor­
gando para isso ao credor a faculdade de arrecadar di­
retamente dito tributo em caso de inadimplemento. 
Inúmeros contratos contendo a aludida cláusula foram 
celebrados por mais de uma Caixa e nunca dita cláusula 
foi impugnada por qualquer Município. Como pois dizer­
se. agora. que a Constituição vigente ampliou a autono­
mia municipal. que semelhante convenção seria incons­
titucional? Qual a inovação que teria restringido aquela 
faculdade? 15. A douta Consultoria Jurídica aponta 
como vedatórios os arts. 7, 18 § 3.°. 23 n.OB 1 e 11 e 28 
n.o II da Constituição vigente, mas na verdade, tôda a 
argumentação se resume ao seguinte: " ... cabendo aos 
Municípios e aos Estados decretar e arrecadar os impos­
tos e taxas que lhes são conferidos, e sendo a arrecada­
ção de taxas e impostos uma das formas mais típicas 
dos serviços de uma unidade político-administrativa, 
somos de parecer que, de acôrdo com o que taxativa­
mente prescrevem os textos constitucionais não podem 
as Caixas Econômicas Federais promover diretamente a 

355 



arrecadação das rendas necessanas ao pagamento das 
amortizações e juros que lhes forem devidos, nos têrmos 
dos contratos por elas celebrados, nos Estados e nos Mu­
nicípios, uma vez que para assim proceder precisariam 
estar investidas de plenos podêres, e êstes, em face da 
Constituição vigente, salvo melhor juízo, não podem le­
galmente lhes ser outorgados" (fls. 39/40). 16. Nada 
existe, positivamente, nos textos constitucionais cita­
dos que proíba a contração de empréstimo com a ga­
rantia consignada no questionado art. 58. Se os Muni­
cípios são autônomos, se podem contrair empréstimo 
com a garantia dos tributos que lhes cabem arrecadar 
e se têm plena liberdade para aplicar as suas rendas, 
porque não poderiam contratar com aquela cláusula 
expressa? Quem pode o mais pode o menos. Assim quem 
criar e arrecadar tributos, aplicar ou gravar suas rendas 
há de, logicamente, poder outorgar· ao seu credor o 
direito de arrecadar diretamente o objeto da garantia 
em caso de falta de pagamento ..................... . 
18. Alegou-se naquela ocasião que a faculdade de arre­
cadação de tributos por parte de uma Caixa Econômica 
Federal em caso de impontualidade importaria por isso 
em intervenção federal no Município. O argumento não 
tem, data venia, a menor consistência. A prevalecer se­
melhante argumento as Caixas Econômicas Federais ou 
o Banco do Brasil nunca deveriam conceder qualquer 
empréstimo aos Municípios para evitar que, em caso de 
execução judicial, se não atendida esta pelas autori­
dades municipais, a União fôsse obrigada a intervir para 
assegurar o seu cumprimento (art. 7 n.o V da Consti­
tuição). 19. Argumentou-se ainda que, dadas as vicis­
situdes políticas, a administração posterior à que con­
traiu o empréstimo poderia negar-se a acatar semelhan­
te cláusula, sob a alegação de que não estaria obrigada 
a cumprir o pactuado pelos antecessores. O argumento 
é de rara infelicidade. O país vive hoje sob o regime 
da lei e o progresso dos municípios não pode ser entra­
vado por temores dessa ordem. Só no tempo da ditadura 
é que um Prefeito ou Interventor de Estado, fôsse êle 
analfabeto ou professor de direito, assumiria impune­
mente semelhante atitude. 20. Afirmou-se, finalmente, 
que a concessão outorgada a uma Caixa Econômica Fe­
deral para arrecadar os tributos que lhes forem dados em 
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garantia de empréstimo redundaria em autêntica dele­
gação de atribuições terminantemente proibida pelo 
art. 36 § 2.° da Constituição. A objeção é, mais uma 
vez, 'improcedente. O que a Lei Magna vedou foi a dele­
gação entre os três podêres da' União, Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário, reeditando, aliás, a Constituição de 
1934 (art. 3.0 § 1.0). O princípio está reproduzido nas 
Constituições Estaduais, mas de fonna alguma será 
possível assemelhar a outorga de poder feita por Muni­
cípio a uma Caixa Econômica Federal para arrecadar 
taxas ou impostos em caso de falta de pagamento da 
dívida, como uma delegação de atribuições infringente 
da Constituição"! ... 

Concordando com fundamentado parecer da Con­
sultoria Jurídica, opinou, diversamente, o Conselheiro 
Edmundo de Miranda Jordão: "Parece-me porém, que, 
agora, em face da Constituição vigente, não devem mais 
as Caixas Econômicas Federais considerar como direito 
líquido e inequívoco a arrecadação por elas próprias, no 
caso de inadimplemento dos seus contratos de emprés­
timos, dos impostos ou taxas, porventura oferecidos em 
garantia. Dispõe o § 3.° do art. 18 da Constituição Fe­
deral vigente que só mediante acôrdo com a União 
Federal, poderão os Estados encarregar funcionários 
federais da execução das leis e serviços estaduais ou de 
atos e decisões das suas autoridades. Por outro lado, a 
autonomia dos municípios está assegurada como dogma 
constitucional quanto a decretação e arrecadação dos 
tributos de sua competência e à aplicação das suas ren­
das - art. 28 n.o II letra a da cit. Const., estando pre­
vista a intervenção nos Municípios apenas pelas auto­
ridades estaduais para regularizar as suas finanças, 
quando se verificar a impontualidade no serviço de em­
préstimo garantido pelo Estado ou se deixarem de pa­
gar por dois anos consecutivos, a sua dívida fUí':.dada -
art. 23 n.os I e II - cito Consto Fed. Parece-me, assim, 
conclusiva a inconstitucionalidade da delegação de po­
dêres mesmo a título de mandato de um Estado ou de 
um Município a uma entidade autárquica federal, isto 
é, autorizando funcionários das Caixas Econômicas Fe­
derais, que aliás nem sequer são expressamente funcioná­
rios públicos federais a precederem diretamente a arre­
cadação de impostos sejam estaduais, sejam municipais. 
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Mesmo para haver acôrdo com a União, a meu ver, seria 
preciso a outorga expressa do Poder Legislativo. Não 
há dúvida, que em face do art. 67 do Código Civil, a lei 
oode autorizar a alienação dos bens patrimoniais da 
União, dos Estados ou dos Municípios, como objeto de 
direito real ou pessoal de cada uma dessas entidades. 
Mas o simples fato de ser permitida por lei a aliena­
bilidade dos bens públicos não importa em se admitir 
decorrentemente a execução judicial dêsses bens, e so­
brE:tudo das rendas públicas, quando oferecidos em ga­
rantia de empréstimos, a qual se iniciaria pela penhora. 
O princípio vigorante desde o Império, por fôrça do De­
creto n.o 9.549, de 23 de janeiro de 1886, foi consolidado 
na República pelo artigo 532 do Decreto Federal nú­
mero 3.084, de 5 de novembro de 1898, que dispôs: ... 
í:sse dispositivo foi considerado plenamente em vigor, 
após o advento do Código Civil pelo Professor juriscon­
sulto Cândido de Oliveira na Nova Consolidação das 
Leis referentes à Justiça Federal, impressa na Imprensa 
Nacional em 1923. Também por Acórdão unânime de 
4/8/1922, do qual foi Relator o ilustrado Desembargador 
Sousa Ramos, o Tribunal de Apelação do Acre confir­
mou a sentença de primeira instância, na conformidade 
do parecer do Desembargador Procurador-Geral Araújo 
Jorge, que decidiu não poderem ser penhorados os bens 
e rendas municipais - Vide Rev. de Direito do Ministro 
do Supremo Tribunal Federal Dr. Antônio Bento de 
Faria - vol. 78, p. 171. Também no mesmo sentido 
o Acórdão unânime do Supremo Tribunal Federal de 8 
de junho de 1927 - Vide Arquivo Judiciário, vaI. 4, 
p. 3 e 4 - Rev. de Dir. vaI. 87, p. 82 - e ainda o Acór­
dão de 18 de agôsto de 1931 do mesmo Supremo Tribu­
nal Federal - D. da Justiça de 27 de fevereiro de 1932, 
p. 1.188. É tão líquido êsse princípio, que poucos são 
os Acórdãos Judiciais, existentes, sendo certo, no entan­
to, que ainda mais recentemente o egrégio Supremo Tri­
bunal Federal decidiu serem impenhoráveis os bens e as 
rendas da União, dos Estados e dos Municípios, no Man­
dado de Segurança n.o 309 - V. Acórdão de 2 de outu­
bro de 1936 - Arq. Jud. vaI. 43, p. 8 e seguintes. No 
caso em aprêço, a própria comissão de Negócios Esta­
duais, com aprovação do Sr. Ministro da Justiça e do 
próprio Exmo. Sr. Presidente da República, aprovou a 
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exclusão da garantia do impôsto de indústria e profis­
são, embora fôsse expressamente autorizada por decreto 
do EstaQo do Paraná e do Município de S. João do Tri­
unfo nesse Estado, de acôrdo com a fundamentação do 
Relator Dr. A. Gonçalves de Oliveira assim redigida: ... 
Não podendo assim ser considerado líquido e inequívoco 
o direito das Caixas Econômicas Federais para a arre­
cadação direta de impostos e taxas estaduais e muni­
cipais, teriam elas que recorrer ao Poder Judiciário por 
meio de ação ordinária de cobrança dos seus créditos, 
estando aliás prevista na Constituição Federal vigente 
a execução das sentenças judiciais em que tiverem sido 
condenadas as Fazendas Federal, Estadual ou Munici­
pal, pelo art. 204, como se segue: ... " . 

II - Dispõem os textos citados do Regulamento das 
Caixas Econômicas Federais, aprovado pelo Decreto nú­
mero 24.427, de 19 de junho de 1934: "Art. 57. As Cai­
xas Econômicas poderão operar em empréstimos de di­
nheiro: g) sob garantia de taxas criadas ou fixadas pelo 
Govêrno Federal, Estadual ou Municipal, e uma vez que 
tais taxas sejam arrecadadas pelas Caixas Econômicas, 
e "Art. 58. Tôda e qualquer operação feita sob garantia 
de taxas criadas ou fixadas pelos Governos Federal, Es­
tadual ou Municipal, deverá ser precedida de atos ofi­
ciais, que tornem líquido e inequívoco o direito das Cai­
xas Econômicas de efetuarem a arrecadação dessas 
taxas". 

Subordinam, pois, os empréstimos de dinheiro, em 
causa, à concessão de garantia de taxas criadas ou fixa­
elas pelos Governos Federal, Estadual ou Municipal, des­
de que possam ser arrecadadas pelas Caixas Econô­
micas, e precedidos de atos oficiais que tornem líquido 
e inequívoco o direito das Caixas Econômicas de efe­
tuarem a arrecadação dessas taxas. 

Referindo-se a taxas, criadas ou fixadas, excluiu, desde 
logo a garantia de quaisquer impostos. 

Não altera êsse entendimento a disposição do Decreto­
lei n.o ].205, de 1939: "Artigo único. O Banco do Bra­
sil e as Caixas Econômicas Federais ficam investidos de 
plenos podêres para, no caso de inadimplemento de quais­
quer estipulações contidas nos contratos de empréstimos 
celebrados com os Estados ou Municípios, promover, 
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imediata e diretamente, a arrecadação das rendas ne­
cessárias ao pagamento das amortizações e juros que 
lhes. forem devidos, nos têrmos dos mesmos contratos, 
revogadas as disposições em contrário". 

Supõe para as Caixas Econômicas os contratos reali­
zados na forma do seu Regulamento e, pois, com a ga­
rantia ali prevista, apenas de "taxas, criadas ou fixa­
das" . 

O Decreto-lei n.o 1.205, de 1939, teria estabelecido, em 
proveito das Caixas Econômicas, uma forma especial de 
cobrança de seus créditos, garantidos com taxas criadas 
ou fixadas pela União, pelos Estados ou Municípios, me­
diante a direta arrecadação das mesmas pelas citadas 
Caixas. 

Teria, pois, essa lei revogado, nesse caso especial, o 
princípio da inalienabilidade, Código Civil, art. 67, e 
da impenhorabilidade, Código do Processo Civil, art. 
942, l, dos bens e rendas da União, dos Estados e dos 
Municí pios. 

É princípio da tradição imperial: "Art. 11. Entre os 
frutos e rendimentos dos bens inalienáveis, que podem 
ser penhorados na falta de outros bens, não são com­
preendidas as rendas das Câmaras Municipais, as quais 
só devem ser aespendidas de acôrdo com os respectivos 
orçamentos" (Lei de 26 de maio de 1840, arts. 23 e 24) . 

Poderia fazê-lo sem ofensa à Constituição? 
A Constituição de 16 de julho de 1934 dispusera sôbre 

o pagamento de débitos da União o seguinte: "Art. 182. 
Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, em vir­
tude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apre­
sentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti­
vos, sendo vedada a designação de caso ou pessoas nas 
verbas legais. Parágrafo único. :Êsses créditos serão 
consignados pelo Poder Executivo ao Poder Judiciário, 
recolhendo-se as importâncias ao cofre dos depósitos pú­
blicos. Cabe ao Presidente da Côrte Suprema expedir 
as ordens de pagamento, dentro das fôrças do depósito, 
e, a requerimento do credor que alegar preterição da sua 
precedência, autorizar o seqüestro da quantia necessá­
ria para o satisfazer, depois de ouvido o Procurador-Ge­
ral da República". 
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E no Supremo Tribunal Federal, em 1936, achou o 
eminente e saudoso Ministro otávio Kelly ao denegar 
penhora de rendas de bens industriais do Estado, que o 
texto conf.irmava tal impenhorabilidade: "Mas nenhum 
credor ignora que, no exercício do direito de cobrança, 
nunca poderá ir até a penhora das rendas públicas, 
principalmente porque, na própria Constituição Federal, 
se regula o pagamento por decisão judicial. É o caso do 
art. 182 que as Constituições estaduais deveriam igual­
mente estabelecer". (Arquivo Judiciário, 43/12) . 

No mesmo sentido se manifestou o eminente Ministro 
Costa Manso: "No caso que ocupa a nossa atenção, de­
terminou-se a penhora de rendas de um dos Estados da 
Federação. É um ato manifestamente ilegal, e que 
transfere dos órgãos da administração pública para um 
depósitário o exercício das funções privativas do Estado. 
Os bens públicos e as rendas públicas são impenhorá­
veis. Não há execução forçada contra a Fazenda Pública. 
As rendas são aplicadas pela própria Administração, na 
forma da lei da receita e despesa. São princípios pací­
ficos de direito, consagrados em diversos dispositivos da 
Constituição vigente. Assim, o remédio contra o Estado 
que suspenda o pagamento da sua dívida fundada por 
mais de dois anos é a intervenção federal (art. 12 nú­
mero VI). Prescreve o art. 182 que os pagamentos de­
vidos pela Fazenda Federal, em virtude de sentença ju­
diciária, serão efetuados por ordem do presidente da 
Cárte Suprema, nos limites dos créditos votados. Tal 
princípio não pode dei:rar de ser aplicado aos Estados 
e até aos Municípios, ressalvados os dispositivos da res­
pectiva legislação local". (Arquivo Judiciário, 43/12). 

ANEXO 8 
MINUTAS DE CONVÊNIO E CONTRATOS SÕBRE 
FINANCIAMENTOS DESTINADOS AO SANEAMENTO. 
- ÁGUA E ESGOTOS 
MINUTA 
Convênio que, entre si, celebram o Banco Nacional da 

Habitacão e o Govêrno do Estado, com o fim de 
constituir um Fundo Estadual para financiamento 
de implantação e/ou melhoria de sistemas de água 
e de esgotos. 
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o Banco Nacional da Habitação, autarquia federal, 
criada pela Lei n.o 4.380, de 21 de agôsto de 1964, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, daqui por diante de­
signado BNH, neste ato representado por seu Diretor 
Superintendente, Dr. Cláudio Luís Pinto, e por seu Di­
retor, Supervisor do Sistema Financeiro do Saneamento, 
Dr. José Roberto de Andrade Pinto do Rêgo Monteiro, 
como Entidade Financiadora o Govêrno do Estado, 
representado por seu Governador, Dr ....... , ajustam 
pelo presente as condições de constituição de um fundo 
para financiamento e/ou refinanciamento, da implan­
tação e/ou melhoria de sistemas de água e esgotos, em 
municípios do Estado ...... , de acôrdo com as seguin-
tes cláusulas: 

Cláusula Primeira. Pelo presente convênio fica es­
tabelecida a constituição do Fundo de Financiamento 
para Agua e Esgotos do Estado (FAE-..... ) 
no valor inicial de Cr$ ( ), correspon-
dentes a Unidades Padrão de Capital 
do BNH (UPC), que deverá ser integralizado, corrigido 
e revisto na forma da Cláusula Terceira. 

Cláusula Segunda. Integram o presente convênio 
como parte complementar, a Resolução n.o 61/67 do 
Conselho de Administração do BNH e suas alterações, a 
Resolução n.O 21/69 da Diretoria do BNH, e sua regula­
mentação, cujas disposições os convenentes declaram 
conhecer e se obrigam a respeitar. 

Cláusula Terceira. O valor do FAE-, a ser integrali­
zado, não será inferior· à soma do saldo credor resultan­
te de suas aplicações com o saldo da participação previs­
ta para o F AE- em convênios de promessa de finan­
ciamento e/ou refinanciamento, sofrendo os referidos 
saldos correção monetária. 
Parágrafo Unico. Para efeito dessa cláusula o valor do 
F AE- sofrerá revisão trimestral e os recursos serão 
sempre aplicados com correção monetária na forma do 
artigo 1.0 da Instrução n.o 5/66, do Conselho de Admi­
nistração do BNH. 

Cláusula Quarta. O Govêrno do Estado , 
como Entidade Financiadora, se obriga a integralizar 
a F AE--, parceladamente, na medida em q~~ se de­
senvolva o programa co-financiado pelo BNH e de tal for-
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ma que o saldo dos depósitos nos Agentes Depositários 
seja, pelo menos, igual ao exigível nos 2 meses subse­
qüentes. 

Cláusula Quinta. O FAE- será movimentado, 
aplicado e controlado, em nome da Entidade Financiado­
ra, pelo órgão Gestor que praticará, ainda, todos os de­
mais atos de gestão do fundo, na forma das normas bai­
xadas pela En tidade Financiadora e pelo BNH. 

Parágrafo Único. A título de retribuição pelos ser­
viços prestados, poderá o órgão Gestor cobrar uma taxa 
de administração no valor de até 1 % (hum por cento), 
incidindo uma só vez sôbre o montante de cada emprés­
timo que vier a ser concedido com os recursos do Fundo. 

Cláusula Sexta. Ficam designados, como órgão Ges-
tor do F AE- a - e como Agentes Depositários o 
Banco Nacional da Habitação - BNH e o 

Parágrafo único - O órgão Gestor e os Agentes Depo­
sitários poderão ser substituídos, de comum acôrdo en­
tre a Entidade Financiadora e o BNH. 

Cláusula Sétima. Pelo prazo mínimo de dez anos, a 
contar da data de sua constituição, os retornos das apli­
cações do F AE- , bem como os resultados obtidos, 
nêle permanecerão integrados para reaplicação. Após 
êsse prazo, a Entidade Financiadora poderá retirar o que 
exceder de 1,1 (hum e um décimo) vêzes o valor mínimo 
do Fundo previsto na Cláusula Terceira. 

Cláusula Oitava. As aplicações do FAE- serão fei­
tas através de contratos de empréstimos entre o órgão 
Gestor e o Agente Financeiro que os repassará aos mu­
tuários finais nas mesmas condições dos empréstimos do 
BNH, a que servirem de contrapartida, exceto, se fôr o 
caso, no que se refere às taxas de juros e de adminis­
tração. 

Parágrafo único. As taxas de juros serão as máximas 
permissíveis segundo o estudo de viabilidade econômico­
financeira, tendo corno limite inferior a taxa de 2 % a. a. 
(dois por cento ao ano) e corno limite superior a taxa àe 
8í; a.a. (oito por cento ao ano) . 

Cláusula Nona. O BNH concederá aos programas co­
financiados com recursos do F AE os estímulos pre­
vistos no item 2 da RD n.o 21/69 enquanto êsse fundo 
permanecer constituído, ampliado e gerido na forma 
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dêste Convêni.o e das normas em vigor aprovadas pelo 
BNH. 

Cláusula Décima. O FAE- , criado por fôrça do 
presente Convênio, poderá ser extinto após decorrido o 
prazo mínimo de 10 (dez) anos, por vontade de qualquer 
dos convenentes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) 
dias respeitados os compromissos anteriormente assu­
midos. 

Parágrafo Único. No caso previsto na presente cláu­
sula, reverterão à Entidade Financiadora os recursos por 
ela aplicados, acrescidos dos resultados das operações e 
deduzidos de eventuais obrigações para com o BNH, na 
medida em que se efetivarem os retornos previstos nessas 
operações. 

Cláusula Décima Primeira. O inadimplemento de 
qualquer das obrigações pactuadas por meio dêste poderá 
acarretar, a exclusivo juízo do BNH, a rescisão, de pleno 
direito, não só dêste Convênio como dos demais Convê­
nios e Contratos a êle vinculados, direta ou indireta­
mente, com o conseqüente vencimento antecipado das 
respectivas dívidas. 

Cláusula Décima Segunda. Fica eleito, pelos conve­
nentes, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, o fôro do Rio de Janeiro, Es­
tado da Guanabara, para solução de questões que de­
corram da execução do presente Convênio. 

E, assim, por estarem justos e contratados, firmam 
o presente em 7 (sete) vias, para um só efeito legal, na 
presença das testemunhas. 

Rio de Janeiro, GB, de 

CLAUDIO LUíS PINTO 
Diretor Superintendente do BNH 

de 1969 

JOSÉ ROBERTO DE ANDRADE PINTO DO ~GO 
MONTEIRO 
Diretor do BNH, Supervisor do Sistema Financeiro do 
Saneamento 

Governador do Estado 
TESTEMUNHAS: -
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Convênio de Promessa de Financiamento que, entre si, 
celebram o Banco Nacional da Habitação e ..... . 

(Entidade (s) Financiadora (s). Agente Promotor 

e Agente Financeiro) destinado a regular as con­
dições gerais da operação financeira relativa ao fi­
nanciamento e refinanciamento da implantação, am­
pliação e/ou mélhoria de sistemas de abastecimento 
d'água ....................................... . 

(caracterização) 
na forma abaixo. 

o Banco Nacional da Habitação, autarquia federal, 
criada nos têrmos da Lei n.o 4.380, de 21 de agôsto de 
1964, com sede na cidade do Rio de Janeiro, daqui por 
diante designado BNH, neste ato representado por seu 
......................... , Dr ................... e 

(cargo ou função) (nome) 
por seu ................ , Dr. . ................ , o (a) 

(cargo ou função) (nome) 
.......................... , daqui por diante designa­
(Entidade (s) Financiadora (s) 
do (a) Entidade FÜlanciadora, neste ato representada 
por seu ................ , Dr. . ..................... . 

(cargo ou função) (nome) 
.............. , o (a) ..................... , daqui por 

(Agente Financeiro) 
diante designado Agente Financeiro, neste ato represen-
tado por seu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Dr. . ............ . 

(cargo ou função) (nome) 
_ .................. ,o (a) ..................... , daqui 

(Agente Promotor) 
por diante designado Agente Promotor, neste ato repre-
.sentado por seu ................... , Dr. . .......... . 

(cargo ou função) (nome) 
_ ........... , têm justas e convencionadas as condições 
gerais das operações de financiamento e de refinancia-
mento de ......................................... . 

(Região, Estado, etc., caracterização da parte 
financiável do Programa) 
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mediante as seguintes cláusulas e obrigações: 
Primeira. DEFINIÇOES. Para os fins do presente 

Convênio, define-se: 

PROGRAMA. Conjunto de medidas tendo por objetivo 
a implantação progressiva de sistemas adequados de 
abastecimento d'água no .............. e definido no 

(caracterização) 
anexo I ao presente Convênio, cuja parcela fLllanciável 
é objeto do presente Convênio. 

PROJETO. Conjunto de obras e serviços compreendido 
no programa e relativo à implantação, ampliação e/ou 
melhoria de um sistema de abastecimento d'água a ser 
objeto de contrato específico de financiamento e refinan­
ciamento. 

VALOR DOS INVESTIMENTOS. Valor total dos recur­
sos compromissados pelas partes, por fôrça do presente 
Convênio. 

Financiamento: Valor concedido pelo BNH para a 
execução de projetos e correspondente à soma dos desem­
bolsos a serem ajustados nos respectivos contratos. 
UNIDADE PADRAO DE CAPITAL DO BANCO NACIO­
NAL DA HABITAÇAO - UPC - Unidade definida na 
Lei n.o 4.380/64 e regulamentada nos têrmos da RC. 
n.o 106/66, do BNH. 

Segunda. OBJETIVO. O presente Convênio tem por 
fim regular a participação dos convenentes, estabele­
cendo, previamente. as obrigações que assumirão nos 
Contratos, que somente serão celebrados para a execução 
dos projetos aprovados pelo BNH e aceitos pelas demais 
.partes. 

Terceira. VALOR DO INVESTIMENTO. O valor do 
Investimento é de Cr$ . . . . . . . . . . . . . . . .. ( ........... . 
. . . . . . . . . . . . . . . ), correspondente a ............ UPC 
participando os convenentes como abaixo se estipula: 

a) o BNH assume o compromisso de financiar até 
Cr$ ................ ( ............................ ). 
correspondente a .................. UPC; b) o (a) (s) 

Entidade (8) Financiadora (s) 
assume (m) o compromisso de financiar, com recurso& 
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· . . . , . . . . . . . . . . , a tê Cr$ . . . . . . . . . . . . . . .. (.........), 
(origem) 

correspondente a ................. UPC; 
c) a participação dos mutuários finais será de 

Cr$ ...... . . . . . . . . .. ( ............ ), correspondente a 
............. UPC. 

Quarta. CONDIçõES DOS FINANCIAMENTOS E 
REFINANCIAMENTOS DOS PROJETOS A SEREM 
CONCEDIDOS PELO BNH. Os Contratos de Finan­
ciamento e Refinanciamento dos Projetos, a serem cele­
brados pelo BNH, subordinar-se-ão às seguintes condi­
ções básicas: 

a) correção monetária dos saldos devedores segundo a 
Instrução n.o 5 do BNH, processando-se o reajustamento 
das prestações de acôrdo com o Plano B da mesma Ins­
trução; 

b) prestações trimestrais calculadas segundo o Sis­
tema Francês de Amortização, a juros máximos de 10% 
a.a.; 

c) prazo máximo de carência para o principal de 36 
meses para cada projeto, não excedendo porém, de 6 
meses do término do prazo previsto para a execução das 
obras e serviços objeto do financiamento e refinancia­
mento; 

d) pagamento trimestral dos juros vencidos durante o 
período de carência; 

e) prazo máximo de amortização de 216 meses, con­
tados a partir do fim da carência e calculado em função 
da capacidade de pagamento da (s) comunidade (s) 
beneficiada (s) com a operação financeira; 

f) taxas estabelecidas na Resolução n.o 107/66, do 
Conselho de Administração do BNH e prêmios de seguros 
relativos à operação, porventura exigidos; 

g) juros moratórios de 1 % (hum por cento) ao ano, 
calculado sôbre o saldo devedor corrigido na forma da 
Instrução n.o 5 do BNH; 

h) multa de 10% (dez por cento), calculada sôbre o 
total da dívida e independentemente dos juros previstos 
na alínea anterior, se o credor tiver de se socorrer das 
vias judiciais para a cobrança do que lhe fôr devido. 
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i) prestação devidas e em atraso sempre calcula­
das tomando-se por base o valor da Unidade Padrão de 
Capital (UPC) vigente à época do efetivo pagamento, e 

j) prazo de vigência e do cancelamento dos recursos 
não utilizados. 

Quinta. CONDIçõES DOS FINANCIAMENTOS E 
REFINANCIAMENTOS DOS PROJETOS A SEREM 
CONCEDIDOS PELA (s) ENTIDADE (s) FINANCIADO­
RA (s). Os contratos de Financiamento e Refinancia­
mento dos Projetos, a serem celebrados pela (s) Enti­
dade (s) Financiadora (s), subordinar-se-ão às seguintes 
condições básicas: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Sexta. REPASSE DOS EMPRÉSTIMOS. O Agente Fi­
nanceiro repassará aos mutuários finais os empréstimos 
concedidos pelo BNH e pelas demais entidades finan­
ciadoras, nas condições médias recebidas, exceto a taxa 
de juros, que não poderá exceder de até 1 % (hum por 
cento) ao ano a taxa média dos empréstimos recebidos 
para repasse. 

Sétima. A concessão do empréstimo pelo BNH ao 
Agente Financeiro ficará sujeíta a apresentação de pelo 
menos duas entre as seguintes garantias: 

a) hipoteca; 
b) vinculação do impôsto, tarifa ou taxa devida ao 

Govêrno ou entidade interessada na operação; 
c) fiança bancária, ou do Govêrno (Estadual ou Mu­

nicipal) ; 
d) seguro de crédito, e 
e) caução ou penhor da Cédula Hipotecária ou Letras 

Imobiliárias . 
Oitava. ADIANTAMENTO. Poderá o BNH, na forma 

que vier a ser ajustada nos Contratos de Financiamento 
e Refinanciamento, conceder um adiantamento não su-
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perior a 20% (vinte por cento) do valor do empréstimo, 
a ser utilizado pelo Agente Financeiro, e destinado a as­
segurar o normal financiamento da execução do projeto. 

Nona. SUSPENSÃO DE DESEMBÔLSO. Será sem­
pre assegurado ao BNH o direito de suspender os desem­
bolsos dos empréstimos, se não preferir denunciar o Con­
trato, desde que seja infringida qualquer das disposi­
ções nêle ajustadas. 

Décima. EXAME DOS PROJETOS E FISCALIZAÇAO 
DE SUA EXECUÇÃO. O exame dos projetos e a fiscali­
zação de sua execução serão realizados por órgão técnico 
credenciado pelo BNH, ou excepcionalmente, por êste, 
se assim julgar conveniente. 

Décima Primeira. O PROGRAMA constante do Anexo 
I, que, rubricado pelas partes, integra o presente Convê­
nio, poderá, mediante prévio consentimento por escrito 
do BNH e anuência expressa dos demais convenentes, 
ser aditado, alterado ou retificado a fim de atender exi­
gências técnicas supervenientes. 

Décima Segunda. ATOS NORMATIVOS DO BKH. 
Integram o presente Convênio, como parte complemen­
tar, a RC n.o 61 '67, a RD n.o 10/68 do BNH e a DI/FIS/ 
02/68 cujas disposições os convenentes declaram co­
nhecer. 

Décima Terceira. Os projetos previstos no presente 
Convênio, cujos financiamentos ou refinanciamentos 
não venham a ser contratados no prazo de 12 (doze) 
meses a partir da data do presente, serão automàtica­
mente excluídos do Programa e seus valôres abatidos do 
total dos investimentos e da parte prometida financiar 
pelo BNH na Cláusula Terceira, salvo manifestação em 
contrário do BNH. 

Décima Quarta. Os projetos que venham a se tornar 
inaceitáveis por parte do BNH, no todo ou em parte, não 
serão objeto de financiamento, e êste fato não implicará 
objeção ou direito adquirido por parte dos signatários 
dêste Convênio, ficando os mesmos sem direito a qual­
quer protesto ou reclamação judicial ou extra-judicial. 

Décima Quinta. Fica eleito pelos convenentes, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privile­
giado que seja, o fôro do Estado da Guanabara para a 
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solução de questões que decorram da execução do pre­
sente Convênio. 

E, assim, por estarem justos e contratados, firmam o 
presente em .... vias, para um só efeito. 

Rio de Janeiro, 

-- ~uta-padrão 
-- Contrato Acessório de Garantia 
-- ESTADOS 

Contrato Acessório de Garantia que, entre si, fazem o 
Govêrno do Estado d ............... e o Banco 
Nacional da Habitação, na forma abaixo. 

O Govêrno do Estado d ............... , dor avante 
simplesmente designado Fiador, neste ato representado 
por seu Governador, ........................... e o 
Banco Nacional da Habitação, autarquia federal criada 
nos têrmos da Lei n.o 4.380, de 21 de agôsto de 1964, 
doravante designado simplesmente BNH, neste ato re­
presentado por seu Diretor-Superintendente -- Doutor 
Cláudio Luís Pinto e por seu Diretor, Supervisor do Sis­
tema Financeiro do Saneamento - Dr. José Roberto 
de Andrade Pinto do Rêgo Monteiro, por fôrça das obri­
gações assumidas e/ou que vierem a ser assumidas nos 
Contratos de Financiamento e Refinanciamento celebra-
dos entre o BNH e o ....................... , com a 

(Agente Financeiro) 
interveniência d ............... e d " ........... , 
e decorrentes do Convênio de Promessa de Financiamen-
to celebrado em ............................ entre o 
BNH, ..................... , e .................... , 
com a interveniência d ........................... , 
d ............................. e d .............. , 
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têm justa e contratada a prestação de garantia, na for­
ma abaixo: 

Cláusula Primeira. O Fiador, na forma da autoriza-
ção consubstanciada n ............. n.O •.••••••• , de 
................... , se obriga pelo pontual, exato e 
fiel cumprimento de tôdas as obrigações assumidas e/ou 
que vierem a ser assumidas velo ................... , 

(Agente Financeiro) 
Mutuário nos Contratos de Financiamento e Refinan­
ciamento decorrentes do Convênio de Promessa de Fi­
nanciamento, acima referidos. 

Cláusula Segunda. Como meio de pagamento, o 
Fiador, até final liquidação de tôdas as obrigações do Mu­
tuário, resultantes dos Contratos de Financiamento e 
Refinanciamento, quando exigido pelo BNH, vinculará, 
para os fins previstos neste instrumento, expressa e 
irrevogàvelmente, até o limite do saldo devedor corri­
gido, os recursos, não sujeitos a qualquer outro ônus, 
tais sejam as parcelas do produto da arrecadação do 
Impôsto de Circulação de Mercadorias e do Fundo de 
Participação dos Estados, - que lhe couberem, na forma 
do disposto na Lei n.O 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
ou outro impôsto que venha a substituí-los, e parte de 
seus depósitos bancários, suficientes para responder pelo 
débito corrigido e encargos contratuais, a fim de asse­
gurar o pleno cumprimento das obrigações assumidas 
pelo Mutuário nos Contratos referidos na Clásula an­
terior. 

Parágrafo Único. O Fiador não se eximirá do pleno 
cumprimento de tôdas as obrigações solidàriamente as­
sumidas, se o valor depositado e vinculado não fôr, no 
momento em que ocorrer o inadimplemento do Mu­
tuário, suficiente para a garantia a que se obriga neste 
instrumento. 

Cláusula Terceira. Para cumprimento das obrigações 
assumidas, o Fiador outorga ao BNH procuração conce­
dendo-lhe podêres, irrevogáveis e irretratáveis, enquan­
to não liquidada a dívida, para o fim de reter a utili­
zação e, se necessário, receber do estabelecimento ban­
cário em que foram efetuados os depósitos das parcelas 
a que se refere a Cláusula Segunda, a importância até 
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o limite do débito corrigido dos financiamentos conce-
didos pelo BNH ao ...................... , podendo o 

(Agente Financeiro) 
mandatário, por seu Presidente ou por seu Diretor-Su­
perintendente, ou por quem qualquer dêstes designar, 
praticar todos os atos necessários ao recebimento das 
garantias indicadas e à movimentação da conta referida, 
retirar importâncias, fazer saques, receber, passar recibo 
em nome do Fiador e, enfim, praticar todos os atos 
indispensáveis à execução dêste mandato, por mais es­
peciais que sejam. 

Parágrafo único. Os podêres conferidos nesta Cláu­
sula só poderão ser usados pelo BNH na hipótese do 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. não efetuar no vencimento o 

(Agente Financeiro) 
pagamento das obrigações ajustadas nos Contratos de 
Financiamento e Refinanciamento. 

Cláusula Quarta. O Fiador se obriga ainda a prover 
. . . . . . . . . . . . . . . .. com os recursos necessários à con-

(Mutuário Final) 
clusão dos Projetos, de sistemas de abastecimento de 
água constantes do Programa de que trata o ConvêniO 
de Promessa de Financiamento referido, se e quando os 
recursos previstos para tal fim resultarem insuficientes 
ou não estiverem disponíveis na oportunidade de sua 
utilização. 

Cláusula Quinta. O Fiador só ficará exonerado da 
responsabilidade contraída para com o BNH depois que 
o Mutuário houver integralmente cumprido tôdas as 
obrigações assumidas nos Contratos de FinanciamE:nto 
e Refinanciamento. 

Cláusula Sexta. O atraso ou omissão, por parte do 
BNH, no exercício dos direitos que lhe assistam pelos 
Contratos de Financiamento e Refinanciamento ou pela 
presente Contrato, não poderão ser interpretados como 
renúncia a tais direitos nem como aceitação das circuns­
tâncias que lhe permitiriam exercitá-los. 

Cláusula Sétima. Para a solução de qualquer questão 
decorrente do presente Contrato, fica eleito pelas partes 
o fôro do ~io de Janeiro, Estado da Guanabara, com re­
núncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
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E, assim, estando as partes justas e contratadas, as-
sinam o presente em ... ( ........... ) vias, para um só 
efeito legal, na presença das testemunhas. 

Rio de Janeiro, ................................. . 

CLAUDIO LUíS PINTO 
Diretor-Superintendente do BNH 

JOSÉ ROBERTO DE ANDRADE PINTO DO R~GO 
MONTEIRO 

Diretor do BNH - Supervisor do SFS 

Governador do Estado d ......... .... .... . .. . 

MINUTA-PADRAO de CONTRATO ACESSÓRIO DE 
GARANTIA 
--- MUNICíPIOS ---

Contrato Acessório de Garantia que, entre si, fazem o 
Govêrno Municipal de (do) ............. e o Ban-
co nacional da Habitação, na forma abaixo: 

O Govêrno Municipal de (do) (da) ............... . 
Estado de (do) (da) .......... , dor avante designado 
simplesmente Fiador, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Dr. ................... e o Banco 
Nacional da Habitação, autarquia federal criada nos têr­
mos da Lei n.o 4.380, de 21 de agôsto de 1964, doravante 
designado simplesmente BNH, neste ato representado 
por seu Diretor-Superintendente, Dr. Cláudio Luís pin­
to e por seu Diretor, Supervisor do Sistema Financeiro 
do Saneamento, Dr. José Roberto de Andrade Pinto do 
Rêgo Monteiro, por fôrça das obrigações assumidas no 
Contrato de Financiamento e Refinanciamento celebra-
do em ............ entre o BNH e o ............... . 

(Agente Financeiro) 
do (da) .......................... e do (da) ..... . 
. . . . . . . . . . . . .. e decorrente do Convênio de Promessa 
de Financiamento celebrado em ................... . 
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entre o BNH, o (a) ..................... , o (a) ... . 
. . . . . . . . .. . . . . . . . .. . ... e o (a) ................... , 
com interveniência do (da) ........................ , 
do (da) .................... e do (da) ............. , 
têm justa e contratada a prestação de garantia, na forma 
abaixo: 

Cláusula Primeira. O Fiador, na forma da autoriza-
ção consubstanciàda no (na) ............... n.o ... . 
de .................... , se obriga pelo pontual, exato 
e fiel cumprimento de tôdas as obrigações assumidas 
pelo ....................... Mutuário no Contrato de 

(Agente Financeiro) 
Financiamento e Refinanciamento decorrente do Con­
vênio de Promessa de Financiamento, acima referidos. 

Cláusula Segunda. Como meio de pagamento o 
Fiador, até final liquidação de tôdas as obrigações do 
Mutuário, resultantes do Contrato de Financiamento e 
Refinanciamento, quando exigido pelo BNH, vinculará, 
para os fins previstos neste instrumento, expressa e irre­
vogàvelmente, até o limite do saldo devedor corrigido, 
os recursos, não sujeitos a qualquer outro ônus, tais 
sejam as parcelas do produto da arrecadação do Imp6sto 
de Circulação de Mercadorias e do Fundo de Participa­
ção dos Municípios, que lhe couberem, na forma do dis­
posto na Lei n.o 5.172, de 25 de outubro de 1966, ou 
outro impôsto que venha a substituí-los, e parte de seus 
depósitos bancários, suficientes para responder pelo 
débito corrigido e encargos contratuais, a fim de asse­
gurar o pleno cumprimento das obrigações assumidas 
pelo Mutuário no Contrato referido na cláusula anterior. 

Párágrafo único. O Fiador não se eximirá do pleno 
cumprimento de tôdas as obrigações solidàriamente as­
sumidas, se o valor depositado e vinculado não fár, no 
momento em que ocorrer o inadimplemento do Mutuário, 
suficiente para a garantia a que se obriga neste instru-
mento. . 

Cláusula Terceira. Para cumprimento das obriga­
ções assumidas o Fiador outorga ao BNH procuração 
concedendo-Ihe pod~res, irrevogáveis e irretratáveis, en­
quanto não liquidar a dívida, para o fim de reter a utili­
zação e, se necessário, receber do estabelecimento ban­
cário em que foram efetuados os depósitos das parcelas 
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a que se refere a Cláusula Segunda, a importância até 
o limite do débito corrigido do financiamento conce-
dido pelo BNH ao ................................. , 

(Agente Financeiro) 
podendo o mandatário, por seu Presidente ou por seu 
Diretor-Superintendente, ou por quem qualquer dêstes 
designar, praticar todos os atos necessários ao recebi­
mento das garantias indicadas e à movimentação da 
conta referida: retirar importâncias, fazer saques, rece­
ber, passar recibos em nome do Fiador e, enfim, prati­
car todos os atos indispensáveis à execução dêste man­
dato, por mais especiais que sejam. 

Parágrafo único. Os pôderes conferidos nesta Cláu­
sula só poderão ser usados pelo BNH na hipótese do 
.................... não efetuar no vencimento o pa­
(Agente Financeiro) 
gamento das obrigações ajustadas no Contrato de Finan­
ciamento e Refinanciamento. 

Cláusula Quarta. O Fiador se obriga ainda a prover 
. . . . . . . . . . . . . . . .. com os recursos necessários à con­
(Mutuário final) 
clusão do Projeto a que se refere o Contrato de Finan­
ciamento e Refinanciamento, se e quando os recursos 
previstos para tal fim resultarem insuficientes ou não 
estiverem disponíveis na oportunidade de sua utilização. 

Cláusula Quinta. O Fiador só ficará exonerado da 
responsabilidade contraída para com o BNH depois que 
o Mutuário houver int.egralmente cumprido tôdas as 
obrigações assumidas no Contrato de Financiamento e 
Refinanciamento. 

Cláusula Sexta. O atraso ou omissão, por parte do 
BNH, no exercício dos direitos que lhe assistam pelo 
Contrato de Financiamento e Refinanciamento ou pelo 
presente Contrato, não poderá ser interpretado como 
renúncia a tais direitos nem como aceitação das cir­
cunstâncias que lhe permitiriam exercitá-los. 

Cláusula Sétima. Para a solução de qualquer questão 
decorrente do presente Contrato, fica eleito pelas partes 
o fôro do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, com re­
núncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
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E, assim, estando as partes justas e contratadas, as-
sinam o presente em ...... ( ........ ) vias, para um 
só efeito legal, na presença das testemunhas. 

RIO DE JANEIRO, 

CLAUDIO LUíS PINTO 
Diretor-Superintendente do BNH 

JOSÉ ROBERTO DE ANDRADE PINTO DO ~GO 
MONTEIRO 

Diretor do BNH, Supervisor do SFS 

PREFEITO MUNICIPAL de ...................... . 

MINUTA 

Contrato de financiamento e refinanciamento que, 
entre si, fazem o Banco Nacional da Habitação e o 

com a interveniência do (da) .................. . 

destinado à execução da .................. " ... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. do sistema de abastecimento 
d'água no (na) (s) ............................ . 

....................... , Estado ............... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . na forma abaixo. 

O Banco Nacional da Habitação, autarquia federal 
criada nos têrmos da Lei n.o 4.380, de 21 de agôsto de 
1964, com sede na cidade de Rio de Janeiro, daqui por 
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diante designado BNH, neste ato representado por seu 
Diretor Superintendente, Dr. Cláudio Luís Pinto e por 
seu Diretor, Supervisor do Sistema Financeiro do Sanea­
mento, Dr. Roberto de Andrade Pinto do Rêgo Monteiro 
e o ............................................... , 
na qualidade de Agente Financeiro e ................ , 
daqui por di~te designado Banco, neste ato represen-
tado por seu .................... , Dr. . .......... . 
com a interveniência do (da) ...................... . 
· ................ , na qualidade de Agente Promotor e 
· .................... , daqui por diante designado (a) 
· ................ , neste ato representado (a) por seu 
· ............... , Dr. . .................... , do (da) 
· ......................... , na qualidade de ....... . 
· ........... , daqui por diante designado (a) ...... o • 

o o o o o o o o o o o o o o o o, neste ato representado (a) por seu 
•• , o •• o o •••••• o o, Dr. o o •• o' o o o o o o o o" o .. o o, do (da) 
• ••• o o o • o • o • o o •• o o o ., daqui por diante designado (a) 
Fiador (a), neste ato representado (a) por seu o o •• o o o 

• •••••• o o ••• o, Dr. . o ••••• o o o o •• o • o o o o o. e do (da) 
• o o • o o o o o o o o o o o o o o o, na qualidade de o o o • o o o o •• o • o ., 

daqui por diante designado (a) o. o o o o o o o o o o • o •••• o o o, 

neste ato representado (a) por seu . o o o o o o •• o o ••• o • o, 

Dr. . ... o o • o o • o • o o ••• o • o o o • o o o o, na conformidade do 
Convênio de Constituição do Fundo de Financiamento 
para Agua e Esgotos do Estado o. o • o o • o • o o, doravante 
denominado F AE ... o o •• o • o o • o •••• o • " celebrado em 

o ••• o •••• o •• o •••• o, entre o BNH, o (a) ............ o 

•••• o •• o •• o o • o • o ••••••• o ••••• " e o (a) .......... . 
••••••••• o ••••••• o ••••• com a interveniência do (da) 
.................................................... 
.................................................. " 

do Convênio de Constituição do Fundo (Regional) de 
Financiamento para Agua e Esgotos da .............. , 
doravante denominado FRAE - ........... , celebrado 
em ................... entre o BNH, o (a) ......... . 

• ••••••• o ••••••• o e o (a) .. o ••••• o •• o •• o • o ••••••••• 

com a interveniência do (da) ....................... o 

· .................................................. . 
e do Convênio de Promessa de Financiamento celebrado 
em .............. o •• , •••• , entre o BNH, o (a) ..... . 
.................................................. " 
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· .............. " e o (a) ......................... . 
· ............ com a interveniência do (da) ........ . 

e do (da) ........................................ . 
cujas cláusulas e obrigações integram o presente Con­
trato, dor avante denominado Contrato, com as altera­
ções expressamente introduzidas neste ato, que, para 
todos os efeitos, prevalecem sôbre as disposições dos 
Convênios, e em obediência à RC n.o 61/67 e suas alte­
rações, à RD n.o 10/68, à RD n.o 21/69 e às demais nor­
mas em vigor do BNH, têm justo e contratado o se­
guinte: 

Cláusula Primeira. Nos têrmos do Contrato, o BNH 
se obriga a conceder ao Banco, e êste a aceitar, um em-
préstimo até o limite de Cr$ ...................... . 
· ...................... ( .......................... ) , 
corrigíveis monetàriamente, correspondentes a ....... . 
UPC, a débitos de recursos do BNH, doravante denomi­
nado Empréstimo. 

Cláusula Segunda. O Empréstimo tem por objetivo 
financiamento e o refinanciamento, em parte, da 
execução do Projeto, cujo resumo encontra-se no Anexo, 
que corresponde às obras de ...................... . 
· . . . . . . . . . . . . . .. do sistema de abastecimento d'água 
de (do) (da) (s) ................................. . 

(Cidade (s) ou Município (s» 
· ........................ , no Estado .............. . 
· ........... , no valor total de Cr$ ........ ( ........ . 
· ................................................. ) , 
correspondentes a ........... UPC, a se integralizarem 
na forma abaixo; 

a) O BNH participará com o Empréstimo; 
b) O (A) (s) ................................... . 

· ..................................... , na qualidade 
de Entidade (s) Financiadora (s), participará (ão) com 
o (s) financiamento (s) de até Cr$ ........ ( ......... . 
· ....................... ), corrigíveis monetàriamente, 
correspondentes a .............. UPC e de até Cr$ .. ,. 
( ................................................. ), 
corrigíveis monetàriamente, correspondentes a ....... . 
UPC, respectivamente, à débito dos recursos do FAE-
· ............. e do FRAE- ............. , nas mesmas 
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condições do empréstimo, exceto quanto à (s) taxa 
(s) de juros que será (ão) de ........... ( ......... por 
cento) a.a. e de ......... '" . ( ........... por cento) 
a.a. 

c) A (O) (s) .................................. . 
(Mutuário Final ou Govêrno (s) Muni­
paI (is) ) 

....................... participará (ão) com a impor-
tância (total) de Cr$ ............ .' ....... ( ......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) , corrigí veis 
monetàriamente, correspondentes a ............. UPC. 

Cláusula Terceira. A execução do Contrato está subor­
dinada: 

a) à assinatura do Contrato Acessório de Garantia 
pelo (a) Fiador (a) e pelo BNH; 

b) à apresentação do Contrato de Financiamento cele-
brado entre o Banco e o (a) ........................ , 
na qualidade de Mutuário Final, à conta dos recursos do 
Empréstimo, doravante denominado Segundo Contrato; 

c) à apresentação do (s) Contrato (s) de Financia­
mento que consubstanciem a participação prevista na 
alínea b da Cláusula Segunda; 

d) à prova de que os Contratos referidos nas alíneas b 
·e c desta Cláusula contém o compromisso do (da) ..... 

(Mutuário Final ou Govêrno (s) Municipal (is) 
de efetivar a participação prevista na alínea c da Cláu­
.sula Segunda. 

Cláusula Quarta. Obriga-se o Banco a incluir no Se-
gundo Contrato cláusula em que o (a) ............... . 

(Mutuário Final) 
se comprometa a abrir e manter em estabelecimento do 
Banco, ou em outro aceito pelo BNH, conta de depósito, 
bloqueada até o valor correspondente a 1,2 (hum e dois 
déCimos) da prestação vincenda, constituída de amorti­
zação e juros, corrigida monetàriamente, e, no período de 
carência, 1,2 (hum e dois décimos) do valor dos juros que 
o Banco fôr obrigado apagar, na forma da Cláusula 
Nona, facultando a êste dela se utilizar para o integral 
implemento das obrigações ora assumidas, conferindo­
lhe os podêres necessãrios à sua movimentação, nos 
quais, assim que outorgados, ficará o BNH automàtica-
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mente substabelecido, independente de qualquer outro 
ato, para, se necessário, fazer saques, passar recibo e dar 
quitação em nome do (da) ......................... . 

(Mutuário Final) 
e, enfim, para praticar todos os atos necessários à 
execução dos podêres substabelecidos. 

Cláusula Quinta. O Empréstimo se processará me­
diante desembolsos sucessivos, expressos em UPC, no 
prazo de ........ ( .............. ) meses, observados os 
cronogramas físico e financeiro, aprovados pelo BNH e 
que, rubricados pelas partes, integrarão o Contrato. 

Parágrafo Único. Ao fim do prazo referido nesta Cláu­
sula, poderá o BNH considerar o Empréstimo limitado 
ao total já desembolsado, inclusive o saldo do adianta­
mento, ficando em conseqüência, canceladas as parce­
las não levantadas. 

Cláusula Sexta. Os cronogramas físicos e financeiro 
sàmente poderão ser alterados ou retificados mediante 
expressa autorização, por escrito, do BNH, cientes as 
demais partes. 
Cláusula Sétima. O prazo total do Empréstimo é de .... 
( .......... ) meses, sendo de ........ ( ....... ) meses, 
o prazo de carência, contados ambos da data da assina-
tura do Contrato, e de ........ ( ........ ) meses o 
prazo de amortização da dívida. 
Cláusula Oitava. A correção monetária do saldo devedor 
será feita de acôrdo com o artigo 1.0 da Instrução n.O 5 
do BNH e o reajustamento das prestações far-se-á pelo 
Plano B da mesma Instrução, adotado o índice vigente 
à época do seu efetivo pagamento. 

Parágrafo Único. No caso da suspensão dos índices 
que servem de base ao cálculo da correção monetária da 
Unidade Padrão de Capital do BNH e das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional, os cálculos da cor­
reção monetária e do reajustamento das prestações pre­
vistas no Contrato serão feitos com base em índices com 
êle cuerentes e elaborados pelo órgão legalmente compe­
tente, indicado pelo Conselho de Administração do BNH. 
Cláusula Nona. O Banco amortizará o Empréstimo por 
meio de .......... ( ....... ) prestações trimestrais, de 
igual valor em UPC de capital e juros, êstes à taxa de 8 '10 
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(oito por cento) a. a., reajustadas monetàriamente, ven­
cendo-se a primeira 90 (noventa) dias após o término do 
prazo de carência. 

Parágrafo único. Durante o período de carência, se­
rão pagos trimestralmente juros vencidos à taxa de 8% 
(oito por cento) a. a., calculados sôbre o saldo devedor 
do Empréstimo, inclusive o saldo do adiantamento, devi­
damente corrigido de acôrdo com o artigo 1.0 da Instru­
ção n.O 5 e da RC n.o 106/66, ambas do BNH. 

Cláusula Décima. O BNH poderá conceder ao Banco 
um adiantamento de CrS .............. ( ............ . 
. . . . . . . . . . . . ), correspondentes a ............... UPC, 
a ser utilizado para assegurar o normal financiamento 
da execução do Projeto. 
Cláusula Décima Primeira. A entrega do adiantamento 
de que trata a Cláusula anterior, ou, se fôr o caso, a li­
beração do primeiro desembôlso. ficará sujeita ao cum­
primento, no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável a 
critério do BNH, das seguintes exigências, sob pena de 
rescisão de pleno direito de Contrato. independentemen­
te de notificação ou interpelação judicial ou extrajudi­
cial: 

a) apresentação dos cronogramas físico e finan­
ceiro; 

b) cumprimento pelo Banco e pelos intervenientes, 
de tôdas as formalidades indispensáveis à eficácia e va­
lidade do Contrato e dos demais a êle vinculados, inclu­
sive os seus registros nos órgãos e/ou cartórios compe­
tentes; 

c) prova de que as pessoas que subscreveram o Con­
trato e os demais a êle vinculados agiram com podêres 
suficientes para fazê-lo; . 

d) prova de que o Segundo Contrato contém cláusula 
em que o (a) ....................... se comprometa: 

(Mutuário Final) 
I) a contribuir, se fôr o caso, com recursos suficien­

tes para a conclusão do Projeto; 
II) a provar, no prazo de 3 (três) meses, 'haver ins­

tituído o sistema de tarifas ou taxas remuneratórias 
atualizáveis pela aplicação obrigatória de índices pre­
estabelecidos, aprovado pelo BNH. 
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m) a provar, no prazo de 3 (três) meses, haver orga­
nizado contabilidade apropriada e independente para os 
serviços de água, considerada satisfatória pelo BNH. 

Cláusula Décima Segunda. Os desembolsos serão efe­
tuados apenas uma vez por mês e cada um correspon-
derá a ............. ( ........... por cento) do valor 
dos gastos comprovados, à exceção do último, em que 
será integralizado o Empréstimo, de tal forma que a 
soma dos desembolsos não ultrapasse o limite estabe­
lecido na Cláusula Primeira, nem seja superior a .... 
( .............. por cento) do custo total da execução 
do Projeto, e que poderá ser efetuado contra a apresen­
tação das faturas relativas à conclusão do Projeto, pagas 
ou não, desde que aceitas pelo BNH. 

Cláusula Décima Terceira. O adiantamento objeto da 
Cláusula Décima será amortizado mediante desconto 
de .......... ( ........... por cento) de cada um dos 
desembolsos, expressos em UPC, de modo a ficar total­
mente extinto com a integralização do Empréstimo. 

Cláusula Décima Quarta. Ocorrendo atraso no paga­
mento de qualquer quantia devida por fôrça do Con­
trato, compreendido o principal, os juros e todos os de­
mais encargos legais e contratuais, ficará o Banco sujei­
to a juros moratórios de 1 % (hum por cento) a.a., 
calculados sôbre o saldo devedor corrigido, na forma da 
Instrução n.o 5 do BNH. 

Cláusula Décima Quinta. Independentemente da inci­
dência e do pagamento dos juros moratórios fixados na 
Cláusula anterior, poderá o BNH proceder à imediata 
suspensão dos desembolsos, se não preferir denunciar o 
Contrato, desde que ocorra qualquer dos seguintes fatos 
ou circunstâncias: 

a) atraso no pagamento de qualquer quantia devida 
pelo Banco ao BNH, por fôrça dêste ou de outros contra­
tos, compreendendo o principal, os juros e os demais en­
cargos legais e contratuais; 

b) falência, concordata, insolvência, intervenção, li­
quidação e qualquer outro fato ou circunstância que 
possa acarretar a perda ou a redução da capacidade de 
livre administração do Banco; 

c) alteração de quaisquer das disposições das leis Ipu­
nicipais e/ou estaduais, relacionadas com os financia-
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mentos, com a execução do Projeto e com o funciona­
mento do sistema financeiro, que contrarie, direta ou in­
diretamente, o ajustado no Contrato e nos demais a êle 
vinculados; 

d) não cumprimento, pelo (a) .................... , 
(Mutuário Final) 

dos compromissos de instituir o sistema de tarifas ou 
taxas remuneratórias e de organizar contabilidade apro­
priada e independente, previstos na alínea d da Cláusula 
Décima Primeira; 

e) inadimplemento de quaisquer das disposições ajus­
tadas no Contrato; 

f) inadimplemento, pelo (a) Fiador (a) de quaisquer 
das obrigações estipuladas no Contrato Acessório de Ga­
rantia celebrado com o BNH; 

g) inadimplemento, pelo (a) .................... . 
(Entidade (s) Finan-

ciadora (s) ) 
.............. e pelo (a) (s) 

(Mutuário Final ou 

Govêrno (s) Municipal (is) ) 
da obrigação de participar com recursos para a execução 
do Projeto na forma estabelecida na Cláusula· Segunda, 
e de acôrdo com o cronograma financeiro; 

h) atraso ou paralização na execução do Projeto que 
prejudique o cronograma físico, a critério exclusivo do 
BNH; 

i) impontualidade no recolhimento dos recursos ne­
cessários ao cumprimento dos compromissos constantes 
da Cláusula Quarta. 

Cláusula Décima Sexta. Poderá o BNH considerar 
vencida a dívida e rescindido de pleno direito o Contrato, 
indepE:ndentemente de notificação ou interpelação ju­
dicial ou extrajudicial, sem prejuízo da incidência dos 
juros moratórios e da suspensão dos desembolsos, caso 
o Banco, no prazo de 30 (trinta) dias da data de rece­
bimento de aviso por escrito, não promova o cumpri­
mento de exigência a êle formulada com base em qual­
quer dos fatos ou circunstâncias previstos na Cláusula 
anterior. 
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Cláusula Décima Sétima. No caso de cobrança judi­
cial de quaquer importância que fôr por êle devida, fi­
cará o Banco sujeito à multa de 10% (dez por cento) 
calculada sôbre o total da dívida e independentemente 
dos juros moratórios estipulados na Cláusula Décima 
Quarta. 

Cláusula Décima Oitava. O inadimplemento de qual­
quer das obrigações do Contrato, e enquanto êste subsis­
tir, poderá implicar na proibição de transacionar o ina­
dimplemento com o BNH. 

Cláusula Décima Nona. O atraso ou omissão, por 
parte do BNH, no exercício dos direitos que lhe assistem, 
na forma do Contrato, bem como em outros a êste vin­
culados, não poderá ser interpretado como renúncia a 
tais direitos, nem como aceitação das circunstâncias que 
lhe permitiria exercitá-los. 

Cláusula Vigésima. Incumbirá à(ao) ............ . 
. . . . . . . . . . . , na qualidade de Mutuário Final, assegurar 
o funcionamento do sistema de abastecimento d'água de 
que trata o Contrato, cabendo a responsabilidade técnica 
pela execução do Projeto à(ao) ..................... , 

(Agente Promotor) 
observados os cronogramas físico e financeiro. 

Cláusula Vigésima Primeira. O (A) (s) .......... . 

(Entidade (s) Financiadora (s) 
........................ e o (a) .................... . 

(Mutuário Final 
proporcionarão (á) todos os recursos financeiros neces­
sários à conclusão do Projeto, além dos concedidos e pre­
vistos no Contrato. 

Cláusula Vigésima Segunda. O Banco fará o registro 
independente da utilização dos recursos do Empréstimo, 
para o fiel contrôle da sua aplicação e comprovação do 
desenvolvimento da obra. 

Cláusula Vigésima Terceira. O Banco, e o (a) ....... . 
............... 1··················· ................ 1 

(Agente Promotor) 
............ " (e) o (a) ......................... . 

(Mutuário Final) 
se obrigam a permitir e a facilitar, a qualquer tempo, a 
fiscalização da execução do Projeto, por funcionâtios do 
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BNH ou peritos por êle contratados, e a facultar-lhes o 
livre acesso às obras e instalações, bem como a quais­
quer documentos ou arquivos pertinentes, sem que esta 
fiscalização importe, a qualquer título, em responsabi­
lidade por parte do BNH. 

Cláusula Vigésima Quarta. O Banco e o (a) ...... . 
. .. . ............................................................ . 

(Agente Promotor) 
......... , dentro de 30 (trinta dias do encerramento 
do trimestre civil, apresentarão relatório referente à 
aplicação dos recursos por conta do Empréstimo. 

Cláusula Vigésima Quinta. Dentro de 90 (noventa) 
dias do encerramento financeiro de cada exercício, o 
Banco e o (a) .................................... . 

(Mutuário Final) 
apresentarão exemplares do balanço do aludido exercí­
cio, com as informações relativas às receitas, e despesas, 
que serão certificados por auditores independentes, acei­
táveis pelo BNH. 

Cláusula Vigésima Sexta. O (A) ................. . 
(Mutuário Final) 

utilizará os bens e serviços adquiridos com os recursos 
do Empréstimo exclusivamente para os fins estipulados 
no Contrato, salvo prévia autorização do BNH. 

Cláusula Vigésima Sétima. Independentemente da 
garantia referida na alínea a da Cláusula Terceira e das 
garantias que lhe forem sub-rogadas nos têrmos da Cláu­
sula Vigésima Nona, que poderão ser executadas pelo 
BNH, a seu exclusivo critério, sem que o exercício de 
qualquer delas impeça a oportuna utilização da outra, 
e não obstante o disposto na Cláusula Décima Sexta, 
poderá ser promovida, por via executiva, a cobrança das 
prestações vencidas e não pagas, com fundamento no pa­
rágrafo único do artigo 1.0 do Decreto-lei n.o 960, de 17 
de novembro de 1938. 

Cláusula Vigésima Oitava. O Banco se obriga a pa­
gar ao BNH os prêmios de seguros relativoD à operação, 
porventura exigidos, as taxas de administração e de ser­
viços técnicos, na base de 1% (hum por cento) cada 
uma, calculadas sôbre o valor mutuado e pagas à me­
dida do levantamento de cada parcela, e, ainda, a Taxa 
de Compromisso, na base de 8~~ (oito por cento) a.a., 
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incidindo sôbre as parcelas não utilizadas, na conformi­
dade do cronograma financeiro, acrescida de 1 % (hum 
por cento) se a não utilização ultrapassar o prazo de 60 
(sessenta) dias, podendo o BNH, se julgar conveniente, 
descontar a importância a êles correspondente do valor 
dos desembolsos, salvo se, por motivo de fôrça maior, a 
pedido do Banco, por solicitação do (da) ............ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . , fôr aprovado pelo BNH nôvo cro­
(Agente Promotor) 
nograma financeiro. 

Cláusula Vigésima Nona. Em garantia do Emprés­
timo o Banco se obriga a ceder ao BNH os direitos rela­
tivos às garantias constituídas para integral implemen-
to das obrigaçõe~ contraídas pelo (a) ............... , 

(Mutuário Final) 
no Segundo Contrato. 

Cláusula Trigésima. O inadimplemento de qualquer 
das obrigações pactuadas no Convênio de Constituição 
do FAE- ..... , ........ e/ou no Convênio de Pro-
messa de Financiamento poderá acarretar, a exclusivo 
juízo do BNH, a .:-escisão, de pleno direito, do Contrato, 
e dos demais a êle vinculados, direta ou indiretamente, 
com o conseqüente vencimento antecipado das respec­
tivas dívidas. 

Cláusula Trigésima Primeira. A execução das obras 
definidas no Projeto será assistida e fiscalizada por 
órgão Técnico credenciado pelo BNH, ou, em caráter 
excepcional, pelo próprio BNH, sempre que julgar con­
veniente. 

Cláusula Trigésima Segunda. O Banco, na qualidade 
de mutuário, do BNH e mutuante dos beneficiários finais, 
será responsável pela boa formalização das operações, 
assim como pela correta aplicação e pontual retôrno dos 
recursos até a integral quitação da dívida, respondendo 
por quaisquer irregularidades, deficiências ou omissões 
apuradas. 

Cláusula Trigésima TerceJra. A contrapartida previs­
ta no subitem 6. 6 da RD n. o 21/69 só poderá ser aceita 
pelo BNH se cumprido o disposto no item 14 da ID/SFS 
n.O 01/69, que o Banco fará constar do Segundo Con­
trato. 
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Cláusula Trigésima Quarta. Para a solução de qual­
quer questão decorrente do Contrato fica eleito pelas 
partes o fôro do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, 
com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, assim, estando justos e contratados, assinam, com 
as testemunhas, o presente, em 7 (sete) vias, para um 
só efeito legal. 

de 

CLAUDIO LUíS PINTO 
Diretor Superintendente do BNH 

de 19 

JOSÉ ROBERTO DE ANDRADE PINTO DO RÉGO 
MONTEIRO 

Diretor do BNH, Supervisor do SFS 

TESTEMUNHAS : 

Minuta de Contrato de empréstimo, aos estados com 
baixa receita tributária per capita, que estimulem 
a constituição ou ampliação dos Fundos de Finan­
ciamento para Agua e Esgotos, através do Subpro­
grama de Estímulo ao Sistema Financeiro do Sa­
neamento - EFISAN. 

O Banco Nacional da Habitação, autarquia federal, 
criada nos têrmos da Lei n.o 4.380 de 21 de agôsto de 
1964, com sede na cidade do Rio de Janeiro, daqui por 
diante designado BNH, neste ato representado pelo seu 
Diretor-Superintendente Dr. . ................ e seu 
Diretor Dr. . ..................... , supervisor do Sis-
tema Financeiro do Saneamento e o Banco ........... , 
doravante designado Agente Financeiro, neste ato repre-
sentado por seu ............... Diretor Dr. . ..... . 
. . . , ........ , .... , e por seu ...................... . 
Dr ........................ , têm justo e contratado a 
concessão de empréstimo destinado, exclusivamente, a 
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acelerar a participação do Govêmo do Estado ....... . 
. . . . . . . . . . . . , doravante designado Entidade Financia­
dora, na integralização do Fundo de Financiamento para 
Agua e Esgotos do Estado ......... '" ............. . 
doravante designado FAE- ........ , observado o 
disposto na RD 61/67 e suas alterações, nas RDs núme­
ros 21 e 22 de 1969 e ID/SFS n.OS 01 e 02 de 1969 assim 

. como no Convênio de Constituição do F AE- ... fir-
mado em .......................... entre o BNH e 
.................. que passam a integrar para todos 
os efeitos o presente contrato, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

Primeira. - Nos têrmos do presente contrato o BNH 
se obriga a conceder ao Agente Financeiro, e êste a acei­
tar e repassar à Entidade Financiadora, um empréstimo 
de até Cr$ ...................... ( .............. ) .. 
corrigíveis monetàriamente, correspondentes a ...... . 
.............. ( .............. )UPC. 

Parágrafo Único. A soma dos desembolsos à conta 
dêste empréstimo, não será, em nenhum momento, su­
perior à (metade da) soma dos depósitos efetivados pelas 
Entidades Financiadoras, nas contas do FAE- ... , 
em seus Agentes Depositários, com recursos distintos dos 
dêste empréstimo, durante o período de doze meses a 
contar do mês ...................... de 19 ... . 

Segunda. O empréstimo se processará, no máximo, 
em doze desembolsos que serão depositados nas contas 
do F AE- ... , no BNH, como Depósitos Especiais sob 
a rubrica Depósitos do SFS, mediante comprovação dos 
depósitos das Entidades Financiadoras, na contas do 
FAE -, ... nos Agentes Depositários, durante o período 
de doze meses a contar do mês de ........... de 19 .. . 

Parágrafo Único. Os desembolsos serão feitos por so­
licitação do Agente Financeiro, a cuja disposição ficarão 
os Depósitos Especiais, dêles decorrentes, para serem 
aplicados por ordem do órgão Gestor em projetos finan­
ciados com recursos do FAE- ... e co-financiados pelo 
BNH, êsses Depósitos Especiais corresponderão para to­
cIos os efeitos: 

a) ao reconhecimento da dívida, em igual valor, do 
Agente Financeiro ao BNH, 
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b) à integralização do FAE - ... , em igual valor pelo 
Govêrno Estadual, com Entidade Financiadora. 

Terceiro. O período de desembolsos será de doze meses, 
a contar do mês do primeiro desembolso, desde que não 
ultrapasse o décimo quarto mês, a contar da data de 
assinatura dêste contrato, quando será cancelado o saldo 
porventura não desembolsado. 

Quarta. As parcelas de empréstimo desembolsadas, o 
saldo devedor do empréstimo, os depósitos no BNH e a 
contrapartida exigida nos têrmos dêste contrato serão 
referidos em Unidade Padrão de Capital do BNH - UPC 
- e sofrerão correção monetária na forma do artigo 1.0 
da Instrução n.o 5/66 do BNH. 

Quinta. O Agente Financeiro amortizará o principal 
do empréstimo pelo pagamento de vinte parcelas tri­
mestrais, de igual valor em UPC vencendo-se a primeira 
no primeiro dia útil após o término do prazo de carên­
cia que será de seis meses além do período de desem­
bolsos. 

Sexta. O empréstimo vencerá juros de 8% a.a. (oito 
por cento ao ano), calculados sôbre o saldo devedor 
corrigido e computados trimestralmente, e que serão 
pagos, inclusive durante o prazo de carência, até o quin­
to dia do primeiro mês de cada trimestre civil, desde que 
decorridos, pelo menos, noventa dias do primeiro desem­
bolso. 

Sétima. O BNH poderá considerar rescindido de pleno 
direito, independentemente de notificação judicial ou 
extra judicial e vencida antecipadamente a dívida cor­
respondente ao total desembolsado no caso de infringên­
cia de qualquer das obrigações assumidas pelo Agente 
Financeiro neste Contrato e/ou no de desrespeito a qual­
quer das disposições da RC n.O 61/67 e suas alterações, 
das RD 21 e 22/69, das ID/SFS n.OS 01 e 02 de 1969 e 
do Convênio de Constituição do FAE - ". firmado em 
....................... , cujos textos integram o pre­
sente para os efeitos de direito, podendo, porém, o BNH, 
se assim julgar conveniente, proceder à simples suspen­
são dos desembolsos, inclusive a do primeiro, até que 
seja atendida a obrigação infringida. 
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Oitava. Independentemente da aplicação do disposto 
na cláusula anterior, ocorrendo atraso de pagamento de 
quantia devida por fôrça do presente contrato, qualquer 
que seja a sua origem, natureza ou valor, ficará o Agen­
te Financeiro sujeito aos juros moratórios de 1 % cal­
culados sôbre o saldo devedor corrigido. 

Nona. A cobrança de qualquer dívida vencida e não 
paga será realizada mediante processo executivo previs­
to no Decreto-lei n.O 960, de 17 de dezembro de 1938. 

Décima. No caso de cobrança judicial de qualquer im­
portância que fôr por êle devida, ficará o Agente Finan­
ceiro sujeito à multa de 101"0 calculada sôbre o total da 
dívida corrigida e independentemente do pagamento dos 
juros moratórios estipulados na Cláusula .Oitava. 

Décima Primeira. O valor do empréstimo ora conce­
dido será repassado nas condições pactuadas neste Con­
trato, exceto, se assim fôr ajustado, quanto à taxa de 
juros. 

Parágrafo único. O repasse será feito mediante Con­
trato de Empréstimo entre o Agente Financeiro e o Go­
vêrno do Estado o •••••••••••••••••• , na qualidade de 
Entidade Financiadora do FAE - .. o, que será subme­
tido à aprovação do BNH, antes do primeiro desembôlso, 
e que deverá conter Cláusulas em que o Govêrno do 
Estado o............. se comprometa: 

a) a aceitar e fazer cumprir, no âmbito de sua juris­
dição, as normas e regulamentos do BNH, relativos 
ao Sistema Financeiro do Saneamento, e os compro­
missos com êle assumidos e em especial o presente 
Contrato; 

b) reconhecer e se obrigar, solidàriamente, como de­
vedor dos valôres dos desembolsos feitos pelo BNH 
através de Depósitos Especiais à disposição do 
Agente Financeiro; 

c) a reembolsar o empréstimo ao Agente Finànceiro 
cúm recursos não comprometidos com o F AE 

... -, 
d) a fazer consignar em seus orçamentos, em época 

própria, as dotações necessárias ao pagamento do 
principal, correção monetária, juros e taxas devi­
dos ao Agente Financeiro e a demonstrar periodica­
mente o cumprimento desta obrigação. 
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e) constituir garantia que assegure o integral imple­
mento das obrigações por êle assumidas a ser trans­
ferida para o BNH. 

Décima Segunda. Para garantia do total da dívida, 
correção monetária, juros, taxas, e pagamento de todos 
os demais encargos e do cumprimento de tôdas as obri-
gações contratuais, o Agente Financeiro ............. . 
(no caso da garantia se constituir em vinculação de im­
postos e taxas -: se obriga a ceder as garantias que 
vierem a lhe ser concedidas pelo Govêrno do Estado, 
transferindo ao BNH todos os direitos e ação para a 
execução dessas garantias, inclusive com o substabeleci­
ménto da procuração que lhe fôr outorgada, mediante 
comunicação, por escrito, ao devedor naquele Contrato, 
obrigado solidàriamente com o Agente Financeiro pelos 
desembolsos feitos atrávés de Depósitos Especiais à sua 
disposição) . 

Décima Terceira. O Agente Financeiro se obriga a 
pagar ao BNH as taxas estabelecidas na Resolução nú­
mero 107/66 do Conselho de Administração do BNH e 
os prêmios de seguros que assegurem a liquidez das ope­
rações. 

Décima Quarta. O Agente Financeiro, na qualidade 
de Mutuário do BNH e Mutuante da Entidade Finan­
ciadora será responsável pela boa formalização das ope­
rações, assim como pela correta aplicação e pontual re­
tôrno dos recursos até a integral quitação da dívida, 
respondendo por quaisquer irregularidades, deficiências 
ou omissões apuradas. 

Décima Quinta. Para a solução de qualquer conflito 
resultante da execução do presente Contrato, elegem as 
partes o Fôro da cidade do Rio de Janeiro, com renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o 
presente em ........ vias de igual teor. 

Rio de Janeiro, GB, ...... de ............ de 1969. 
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ANEXO 9 
QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESVALORIZAÇAO DE TtTULOS ANTES DA 

REFORMULAÇAO DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
EMPRÉSTIMOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS = COTAÇÕES MÉDIAS DE 1956 A 1961 '" 

EMPRÉSTIM08 VALOR 1956 IPr,7 19~~ 19M 1960 I 1961 

Min ... Gerai. de Cr$ 1,000,00, 7%, port.-, , , "'" 
" 

r 171 .500. oon,oo 424,20 3,4,20 334,00 423,00 1í14,00 404,00 
Idem de Cr$ 1,000,00, 5%, nom.- .... , ,,'. '. ' ... ' 572,033,900,00 125,00 309,10 2~3,00 289,00 374,00 
Idem Recuperaçlo E<onOmira,., ......... , .. , .... 900, UOO. 000,00 525,30 370,40 397,00 440,00 900,00 

Eopirito Santo de Cri 500,00, 8%, port.- 25,000,000,00 385,00 100,00 

Minas Gerais - Rorteavis l.a ~rie ..... 200,000.000,00 107,50 90,50 ~4,~0 9~,00 105,00 91í,5O 
Minas Gerais - Sorteavis 2.& Rérie. . .. . 200,000. {)OO,rn 102.00 86,00 80,00 93,50 104,50 94,50 
M in ... Gerai. - Sorteavi. 3.- Série .. , . , ' 200,OOO,poo.eo 101,50 89,00 82,(10 95,00 103,50 95,00 

Paraná de Cri 200,00, 5%, ""rt, .•. ,.,. ,. " . , 90. flUO. CKlO,OO 121,no 100,00 
PernamhuI'o de Cri 100,00, 5%, ""rt .• " ..... , 60 ,000 ,ooo,ro 29,70 23,00 26,00 26,00 16,00 22,00 
Rio de Janeiro de Cr$ 1,000,00, 8%, port.-" 1.064.000 000,00 400,00 356,80 700,00 400,00 540,00 
Idem Eletrificações. , ...... , .... , .. , , , . ' ... 55.0{)().floo,00 563,90 426,90 484,00 464,00 547,00 512,00 
Idem Rodoviária .... , .. , ......... ' .. ,., .. ' .... 90.ooo,OOO,f1() 368,80 321,50 300,00 224,00 325,00 351,00 
Rio Grande do Sul de Cri 1.000,00,8%, port.-, 313.334.000,00 873,20 841,80 827,00 831,00 870,00 

810 Paulo de CrI 200,00, 5%, port .... 200,000.000,00 173,90 168,90 183,00 195,00 176,00 
Idem Centenário,. 600 ,000 ,000,00 339,60 3,~1,30 380,00 414,00 471,00 
Idom Unifira~ .. " ... ,.". 4,200,000,000,00 567,1'0 597,30 600,00 610,00 774,00 
Idem lJniform:zadas ....... 600.000.000,00 786,90 762,00 786,00 817,00 MI,OO I 863,00 

Municipais de 1906, port.o .. , 30,000.000,00 180,00 
Municipais de 1917, port.o, , 26.000.000,00 lm,70 140,00 13Q,00 129,00 135,50 
Municipais de 193\, port .... 100,000,000,00 167,90 138,90 147,50 \65,50 168,00 I 171,00 
Municipais - Lei 800 ............. 118.93R.800,00 580,40 507,40 630,00 562,00 620,00 
Municip,is - Lei 820 - Plano A .... 300.000.000,00 757,40 683,90 622,00 640,00 619,00 5RO,00 
Municipais - Lei R20 - Plano B .. 300,000,000,00 625,70 572,10 601',00 613,00 625,00 561,00 

Belo Hori.onte de Cr$ 1.000,00, 7%" ... 329.236.000,00 393,40 263,00 202,00 201,00 244,00 

Campos d. Cr$ 1. 000,00 - 8%, port , •. 20,000,000,00 310,90 

Niter6i de Cr$ 200,00, 8%, port .• 20,000,000,00 
65,00 I 58,90 I 42,50 I 

30,00 I 38,50 
Niterói de Cr$ 200,00, 5%, port .• 72. noo, 000.00 lM,5O 62,80 35,00 69,00 

PIIrto Alegre de Cri 50,00, 3~% 10. COO. 000,00 7,90 7,10 7,00 7,00 2,00 

. Cotaçnes no mês de Outubru de 1961. 



ANEXO 10 

LEI N.o 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

- Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias e Cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. 

BANCO CENTRAL DA REPúBLICA DO BRASIL 

LEI N.o 4.595 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

- DISPõE SOBRE A POLíTICA E AS INSTlTUlCÓES 
MONETARIAS, BANCARIAS E CREDITíCIAS, CR>lA O 
CONSELHO MONETARIO NACIONAL E DA OUTRAS 
PROVID:B:NCIAS. 

O DECRETO-LEI N.o 278, DE 282/67 ALTERA A 
DENOMINAÇAO PARA BANCO CENTRAL DO BRASIL. 

LEI N.o 4.595 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Do Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 1.0 - O Sistema Financeiro Nacional, estrutu­
rado e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 
II - do Banco Central da República do Brasil: 

III - do Banco do Brasil S. A.; 
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­

nômico; 
V - das demais instituições financeiras públicas 

e privadas. 
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CAPITULO 11 

Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2.° - Fica extinto o Conselho da atual Supe­
rintendência da Moeda e do Crédito, e criado, em subs­
tituição, o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade 
de formular a política da moeda e do crédito, como pre­
visto nesta lei, objetivando o progresso econômico e so­
cial do País. 

Art. 3.0 - A política do Conselho Monetário Nacio­
nal objetivará: 

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento às 
reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

II - Regular o valor interno da moeda, para tanto 
prevenindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou 
deflacionários de origem interna ou externa, as depres­
sões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de fe­
nômenos conjunturais; 

III - Regular o valor externo da moeda e o equilí­
brio no balanço de pagamento do País, tendo em vista 
a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

IV - Orientar a aplicação dos recursos das istitui­
ções financeiras, quer públicas, quer privadas, tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condi­
ções favoráveis ao desenvolvimento harmônico da eco­
nomia nacional; 

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e 
dos instrumentos financeiros, com vistas à maior efi­
ciência do sistema de pagamento e de mobilização de 
recursos; 

VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições 
financeiras; 

VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, 
orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e ex­
terna. 

Art. 4.° - Compete privativamente ao Conselho Mo­
netário Nacional: 

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado), 
as quais ficarão na prévia dependência de autorização 
legislativa, quando se destinarem ao financiamento di-
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reto, pelo Banco Central da República do Brasil, das 
operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos têr­
mos do artigo 49 desta Lei. 

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda, autorizar 
o Banco Central da República do Brasil a emitir, anual­
mente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios 
de pagamento existentes a 31 de dezembro do ano ante­
rior, para atender às exigências das atividades produtivas 
e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, 
solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante 
Mensagem do Presidente da República, para as emissões 
que, justificadamente, se tornarem necessárias além 
daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o 
financiamento dessas atividades o determinarem, pode 
o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões 
que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamen­
te. através de Mensagem do Presidente da República, 
homologação do Poder Legislativo para as emissões as­
sim realizadas; 

I! - Estabelecer condições para que o Banco Cen­
tral da República do Brasil emita papel-moeda (Vetado) 
de curso forcado. nos têrmos e limites decorrentes desta 
Lei. bem como· as normas reguladoras do meio cir­
culante; 

lI! - Aprovar os orçamentos monetários, preparados 
pelo Banco Central da República do Brasil, por meio dos 
quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 

IV - Determinar as características gerais (Vetado) 
das cédulas e das moedas; . 

V - Fixar as diretrizes e normas (Vetado) da polí­
tica cambial. inclusive compra e venda de ouro e quais­
quer operações em moeda estrangeira; 

VI - Disciplinar o crédito em tôdas as suas modali­
dades e as operações creditícias em tôdas as suas formas, 
inclusive aceites. avais e prestações de quaisquer garan­
tias por parte das institui<;ões financeiras; 

VI! - Coordenar a política de que trata o art. 3.° 
desta lei com a de investimentos do Govêrno Federal; 

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fis­
calização dos que exercerem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
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IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de 
juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou fi­
nanceiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da 
República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos 
financiamentos que se destinem a promover: 

- recuperação e fertilização do solo; 
- reflorestamento; 
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 
- eletrificação rural; 
- mecanização; 
- irrigação; 
- investimentos indispensáveis às atividades agro-

pecuárias; 

X - Determinar a percentagem máxima dos recur­
sos que as instituições financeiras poderão emprestar 
a u,m mesmo cliente ou grupo de emprêsas; 

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sô­
bre encaixes, imobilizações e outras relações patrimoni­
ais, a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e es­
tatística a serem observadas pelas instituições finan­
ceiras; 

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a 
dois anos, o capital mínimo das instituições financeiras 
privadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou filiais; 

XIV - Determinar recolhimento (Vetado) de até 
25. % (vinte e cinra por cento) do total dos depósitos das 
instituições financeiras, seja na forma de subscrição de 
letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de 
títulos da Dívida Pública Federal até 50% do montante 
global devido, seja através de recolhimento em espécie, 
em ambos os casos entregues ao Banco Central da Re­
pública do Brasil, na forma e condições que o Conselho 
Monetário Nacional determinar, podendo -êste: 

a) adótar percentagens diferentes em função: 
- das regiões geo-econômicas; 
- das prioridades que atribuir às aplicações; 
- da natureza das instituições financeiras; 

b) (Vetado) ;. 
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c) determinar percentuais que não serão recolhidos, 
desde que tenham sido reaplicados em financiamentos à 
agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional; 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras pú­
blicas a dedução dos depósitos de pessoas jurídicas de 
direito público que lhes detenham o contrôle acionário, 
bem como dos das respectivas autarquias e sociedades 
de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso 
anterior; 

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Na­
cional, até o último dia do mês subseqüente, relatório e 
mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios (Vetado); 

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e ou­
tras condições, as operações de redes contos e de emprés­
timo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras 
públicas e privadas de natureza bancária; 

XVIII - Outorgar ao Banco Central da República 
do Brasil o monopólio das operações de câmbio quandO 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos 
ou houver sérias razões para prever a iminência de tal 
situação; 

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelO 
Banco Central da República do Brasil em suas transa­
ções com títulos públicos e de entidades de que parti­
cipe o Estado; 

XX - Autorizar o Banco Central da República do 
Brasil e as instituições financeiras públicas federais a 
efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros 
papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades 
de economia mista e emprêsas do Estado; 

XXI - Disciplinar as atividades das Bôlsas de Valô­
res e dos corretores de fundos públicos; 

XXII - Estatuir normas para as operações das ins­
tituições financeiras públicas, para preservar sua soli­
dez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta 
lei; 

XXIII - Fixar, até quinze (15) vêzes a soma do ca­
pital realizado e reservas livres, o limite além do qual 
os excedentes dos depósitos das instituições financeiras 
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serão recolhidos-ao Banco Central da República do Bra­
sil ou aplicados de acôrdo com as normas que o Conselho 
estabelecer; 

XXIV - Decidir de sua própria organização, elabo­
rando seu regimento interno no prazo máximo de trinta 
(30) dias; 

XXV - Decidir da estrutura técnica e administra­
tiva do Banco Central da República do Brasil e fixar seu 
quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos 
e vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, 
cabendo ao Presidente dêste apresentar as respectivas 
propostas; 

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Ban­
co Central da República do Brasil; 

XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas 
do Banco Central da República do Brasil, sem prejuízo 
da competência do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que fun­
cionem no País as mesmas vedações ou restrições equi­
valentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em 
relação a bancos brasileiros ali instalados ou que nelas 
desejem estabelecer-se; 

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na ins­
trução dos processos de empréstimos externos dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumpri­
mento do disposto no art. 63, n.o lI, da Constituição 
Federal; 

XXX - Expedir normas e regulamentação para as 
designações e demais efeitos do art. 7.0, desta lei; 

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de 
câmbio, inclusive swaps, fixando limites, taxas, prazos 
e outras condições. 

§ 1.0 - O Conselho Monetário Nacional, no exercício 
das atribuições previstas no inciso VIII dêste artigo, po­
derá determinar que o Banco Central da República do 
Brasil recuse autorização para o funcionamento de no­
vas instituições financeiras, em função de conveniên­
cias de ordem geral. 

§ 2.0 - Competirá ao Banco Central da República do 
Brasil acompanhar a execução dos orçamentos monetá­
rios e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional~ 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
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§ 3.° - As emlssoes de moeda metálica serão feitas 
sempre contra recolhimento (Vetado) de igual montan­
te em cédulas. 

§ 4.° - O Conselho Monetário Nacional poderá con­
vidar autoridades, pessoas ou entidades para prestar es­
clarecimentos considerados necessários. 

§ 5.° - Nas hipóteses do art. 4.0, inciso I, e do § 6.0, 
do art. 49, desta lei, se o Congresso Nacional negar ho­
mologação à emissão extraordinária efetuada, as autori­
dades responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos 
da Lei n.o 1.059, de 10 de abril de 1950. 

§ 6.° - O Conselho Monetário Nacional encaminhará 
ao Congresso Nacional, até 31 de março de cada ano, 
relatório da evolução da situação monetária e creditícia 
do País no ano anterior, no qual descreverá, minuden­
teménte, as providências adotadas para cumprimento 
dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando desta­
cadamente os montantes das emissões de papel-moeda 
que tenham sido feitas para atendimento das atividades 
produtivas. 

§ 7.° - O Banco Nacional de Habitação é o princi­
pal instrumento da execução da política habitacional 
do Govêrno Federal e integra o sistema financeiro na­
cional, juntamente com as sociedades de crédito imobi­
liário, sob orientação, autorização, coordenação e fisca­
lização do Conselho Monetário Nacional e do Banco 
Central da República do Brasil, quanto à execução, nos 
têrmos desta lei revogadas as disposições especiais em 
contrário. 

Art. 5.° - As deliberações do Conselho Monetário 
Nacional entendem-se de responsabilidade de seu Presi­
dente para os efeitos do art. 104, n.o I, letra b, da Cons­
tituição Federal, e obrigarão também os órgãos oficiais, 
inclusive autarquias e sociedades de economia mista, nas 
atividades que afetem o mercado financeiro e o de ca­
pitais. 

Art. 6.0 - O Conselho Monetário Nacional será in­
tegrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro da Fazenda, que será o Presidente; 
II - Presidente do Banco do Brasil S. A. ; 

III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico; 
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IV - Seis (6) membros nomeados pelo Presidente 
da República, após aprovação do Senado Federal, esco­
lhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória 
capacidade em assuntos econômico-financeiros, com 
mandato de seis (6) anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 1.0 - O Conselho Monetário Nacional deliberará 
por maioria de votos, com a presença, no mínimo, de 6 
(seis) membros, cabendo ao Presidente também o voto 
de qualidade. 

§ 2.0 - Poderão participar das reuniões do Conselho 
Monetário Nacional (Vetado) o Ministro da Indústria e 
do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamen­
to e Economia, cujos pronunciamentos constarão obri­
gatoriamente da ata das reuniões. 

§ 3.0 - Em suas faltas ou impedimentos, o Ministro 
da Fazenda será substituído, na Presidência do Conse­
lho Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do 
Comércio, ou, na falta dêste, pelo Ministro para Assun­
tos de Planejamento e Economia. 

§ 4.0 - Exclusivamente motivos relevantes, expos­
tos em representação fundamentada do Conselho Mone­
tário Nacional, poderão determinar a exoneração de seus 
membros referidos no inciso IV, dêste artigo. 

§ 5.° - Vagando-se cargo com mandato o substituto 
será nomeado com observância do disposto no inciso IV 
dêste artigo, para completar o tempo do substituído. 

§ 6.° - Os membros do Conselho Monetário Na­
cional, a que se refere o inciso IV dêste artigo, devem ser 
escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível as 
diferentes regiões geo-econômicas do País. 

Art. 7.0 - Junto ao Conselho Monetário Nacional 
funcionarão as seguintes Comissões Consultivas: 

I - Bancária, constituída de representantes: 
1. Do Conselho Nacional de Economia; 
2. Do Banco Central da República do Brasil; 
3. Do Banco do Brasil S. A.; 
4. Do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­

mico; 

400 



5. Do Conselho Superior das Caixas Econômicas Fe-
derais; 

6. Do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 
7. Do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 
8. Do Banco de Crédito da Amazônia S. A.; 
9. Dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais; 

10. Dos Bancos Privados; 
11. Das Sociedades de Crédito, Financiamento e In-

vestimentos; 
12. Das Bôlsas de Valôres; 
13. Do Comércio; 
14. Da Indústria; 
15. Da Agropecuária; 
16. Das Cooperativas que operam em crédito. 

II - de Mercado de Capitais, constituída de repre-
sentantes: 

1. Do Ministério da Indústria e do Comércio; 
2. Do Conselho Nacional de Economia; 
3. Do Banco Central da República do Brasil; 
4. Do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
5. Dos Bancos Privados; 
6. Das Sociedades de Crédito, Financiamento e In­

vestimentos; 
7. Das Bôlsas de Valôres; 
8. Das Companhias de Seguros Privados e Capita­

lização; 
9. Da Caixa de Amortização. 

IH - de Crédito Rural, constituída de representan-
tes: 

1. Do Ministério da Agricultura; 
2. Da Superintendência da Reforma Agrária; 
3. Da Superintendência Nacional de Abastecimento; 
4. Do Banco Central da República do Brasil; 
5. Da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do 

Banco do Brasil S. A.; 
6. Da Carteira de Colonização do Banco do Brasil 

S.A.; 
7. Do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 
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8. Do Banco do Nordeste do Brasil S. A. ; 
9. Do Banco de Crédito da Amazônia S. A. ; 

10. Do Instituto Brasileiro do Café; 
11. Do Instituto do Açúcar e do Alcool; 
12. Dos Bancos Privados; 
13. Da Confederação Rural Brasileira; 
14. Das Instituições Financeiras Públicas Estaduais 

ou Municipais, que operem em crédito rural. 
15. Das Cooperativas de Crédito Agrícola. 

IV - (Vetado). 

1. (Vetado). 
2. (Vetado). 
3. (Vetado). 
4. (Vetado). 
5. (Vetado). 
6. (Vetado). 
7. (Vetado). 
8. (Vetado). 
9. (Vetado). 

10. (Vetado). 
11. (Vetado). 
12. (Vetado). 
13. (Vetado). 
14. (Vetado). 
15. (Vetado). 

V - de Crédito Industrial, contituída de representan­
tes: 

1. Do Ministério da Indústria e do Comércio; 
2. Do Ministério Extraordinário para os Assuntos de 

Planejamento e Economia; 
3. Do Banco Central da República do Brasil; 
4. Do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­

mico; 
5. Da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do 

Banco do Brasil S. A. ; 
6. Dos Bancos Privados; 
7. Das Sociedades de Crédito, Financiamento e Inves­

timentos; 
8. Da Indústria. 
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§ 1.0 - A organização e o funcionamento das Comis­
sões Consultivas serão regulados pélo Conselho Mone­
tário NacionaL inclusive prescrevendo normas que: 

a) lhes concedam iniciativa própria junto ao Con­
selho; 

b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchi­
mento dos cargos nas referidas Comissões; 

c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Con­
sultivas, pelo Conselho Monetário Nacional, no 
trato das matérias atinentes às finalidades especí­
ficas das referidas Comissões, ressalvados os casos 
em que se impuser sigilo. 

§ 2.0 - Os representantes a que se refere êste artigo 
serão indlcados pel2.s entidades nêle referidas e designa­
dos pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 3.0 - O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 
2 '3 (dois terços) de seus membros, poderá ampliar a 
competência das Comissões Consultivas, bem como 
admitir a participação de representantes de entidades 
não mencionadas neste artigo. desde que tenham fun­
ções diretamente relacionadas com suas atribuições. 

CAPÍTULO III 

Do Banco Central da República do Brasil 

Art. 8.0 - A atual Superintendência da Moeda e do 
Crédito é transformada em autarquia federal, tendo sede 
e fôro na Capital da República, sob a denominação de 
Banco Central da República do Brasil, com personali­
dade jurídica e patrimônio próprio, êste constituído dos 
bens, direitos e valôres que lhe são transferidos na for­
ma desta lei e ainda da apropriação dos juros e rendas 
resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no 
art. 9.° do Decreto n.o 8.495, de 28 de dezembro de 1945, 
dispositivo que ora é expressamente revogado. 

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco 
Central da República do Brasil serão incorporados ao 
seu patrimônio. 

Art. 9.0 - Compete ao Banco Central da República 
do Brasil cumprir e fazer cumprir as disposições que 
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lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas 
expedidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 10 - Compete privativamente ao Banco Cen­
tral da República do Brasil: 

I - Emitir papel-moeda e moeda-metálica, nas con­
dições e limites autorizados pelo Conselho Monetário Na­
cional (Vetado); 

II - Executar os serviços do meio-circulante; 
III - Receber os recolhimentos compulsórios de que 

trata o inciso XIV, do art. 4.0, desta lei, e também os de­
pósitos voluntários das instituições financeiras nos têr­
mos do inciso lU e § 2.° do art. 19, desta lei; 

IV - Realizar operações de redesconto e empréstimo 
a instituição financeira bancária e as referidas no art. 
4.0, inciso XIV, letra b, e no § 4.0 do art. 49 desta lei; 

V - Exercer o contrôle do crédito sob tôdas as suas 
formas; 

VI - Efetuar o contrôle dos capitais estrangeiros, nos 
têrmos da lei: 

VII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e 
moeda estrangeira; 

VIII - Exercer a fiscalização das instituições finan­
ceiras e aplicar as penalidades previstas; 

IX - Conceder autorização às instituições financeiras, 
a fim de que possam: 

a) funcionar no País; 
b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, 

inclusive no exterior; 
c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou en­

campadas; 
d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda 

habitual de títulos da dívida pública federal, esta­
dual ou municipal, ações, debêntures, letras hipo­
tecárias e outros títulos de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcio­
namento; 

1) alterar seus esta tu tos; 

X - Estabelecer condições para a posse e para o exer­
cício de quaisquer cargos de administração de insti­
tuições financeiras privadas, assim como para o exercí-
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cio de quaisquer funções em órgãos consultivos, fiscais 
e semelhantes, segundo normas que forem expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional; 

XI - E:fetuar, como instrumento de política mone­
tária, operações de compra e venda de títulos públicos 
federais; 

XII - Determinar que as matrizes das instituições 
financeiras registrem os cadastros das firmas que ope­
ram com suas agências há mais de um ano. 

§ 1.0 - No exercício das atribuições a que se refere 
o inciso IX dêste artigo, com base nas normas estabeleci­
das pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central 
da República do Brasil estudará os pedidos que lhe se­
jam formulados e resolverá conceder ou recusar a auto­
rização pleiteada, podendo (Vetado) incluir as cláusulas 
que reputar convenientes ao interêsse público. 

§ 2.° - Observado o disposto no parágrafo anterior, 
as instituições financeiras estrangeiras dependem de 
autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para 
que possam funcionar no País (Vetado). 

Art. 11 - Compete ainda ao Banco Central da Re­
pública do Brasil: 

I - Entender-se, em nome do Govêrno Brasileiro, 
com as instituições financeiras estrangeiras e interna­
cionais; 

II - Promover, como agente do Govêrno Federal, a 
colocação de empréstimos internos ou externos, podendo, 
também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do 
mercado cambial, da estabilidade relativa das taxas de 
câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, po­
dendo para êsse fim comprar e vender ouro e moeda es­
trangeira, bem como realizar operações de crédito no 
exterior e separar os mercados de câmbio financeiro e 
comercial; 

IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades 
de economia mista e emprêsas do Estado; 

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de 
acôrdo com as condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional; 
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VI - Regular a execução dos serviços de compensa­
ção de cheques e outros papéis; 

VII - Exercer permanente vigilância nos mercados 
financeiros e de capitais sôbre emprêsas que, direta ou 
indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação 
às modalidades ou processos operacionais que utilizem; 

VIII - Prover, sob contrôle do Conselho Monetário 
Nacional, os serviços de sua Secretaria. 

Parágrafo único. O Banco Central da República do 
Brasil instalará delegacias, com autorização do Conselho 
Monetário Nacional, nas düerentes regiões geo-econâ­
micas do País, tendo em vista a descentralização admi­
nistrativa para distribuição e recolhimento da moeda e 
o cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Con­
selho ou prescritas em lei. 

Art. 12 - O Banco Central da República do Brasil 
operará exclusivamente com instituições financeiras pú­
blicas e privadas, vedadas operações bancárias de qual­
quer natureza com outras pessoas de direito público ou 
privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 

Art. 13. - A execução de encargos e serviços de com­
petência do Banco Central da República do Brasil poderá 
ser contratada com o Banco do Brasil S.A. por deter­
minação do Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e 
nas condições por êste fixados. 

Parágrafo único. A execução de referidos encargos e 
serviços poderá também ser confiada a outras institui­
ções financeiras em praças onde não houver agência do 
Banco do Brasil S. A., mediante contratação expressa­
mE:nte autorizada pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo prazo e nas condições por êle fixados. 

Art. 14 - O Banco Central da República do Brasil 
será administrado por uma Diretoria de 4 (quatro) 
membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo 
Conselho Monetário Nacional dentre seus membros men­
cionados no inciso IV, do artigo 6.0, desta lei. 

§ 1.0 - O Presidente do Banco Central da República 
do Brasil será substituído pelo Diretor que o Conselho 
Monetário Nacional designar. 

§ 2.0 - O término do mandato, a renúncia ou a per­
da da qualidade de membro do Conselho Monetário Na-
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cional determinam, igualmente, a perda da função de 
Diretor do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 15. - O regimento interno do Banco Central 
da República do Brasil, a que se refere o inciso XXVII, 
do art. 4.°, desta lei, prescreverá as atribuições do Pre­
sidente e dos Diretores e especüicará os casos que depen­
derão àe deliberação da Diretoria, a qual será tomada 
por maioria de votos, presentes no mínimo o Presidente 
ou seu substituto eventual e dois outros Diretores, ca­
bendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinària­
mente, uma vez por semana, e, extraordinàriamente, 
sempre que necessário, por convocação do Presidente ou 
a requerimento de, pelo menos, dois de seus membros. 

Art. 16 - Constituem receita do Banco Central da 
República do Brasil: 

I - Juros de redescontos de empréstimos e de ou­
tras aplicações de seus recursos; 

II - resultado das operações de câmbio, de compra 
e venda de ouro e quaisquer outras operações; 

III - produto da arrecadação da taxa de fiscalização, 
prevista nesta lei; 

IV - receitas eventuais, inclusive multa e mora, apli­
cadas por fôrça do disposto na legislação em vigor. 

§ 1.0 - A partir do exercício de 1965, a taxa de fisca­
lização será devida semestralmente, devendo ser paga 
até 30 de abril e 31 de outubro de cada ano e passará a 
ser recolhida diretamente ao Banco Central da Repú­
blica do Brasil, pela forma que êste estabelecer, e a ela 
ficam sujeitas as instituições financeiras referidas no 
art. 17 desta lei. 

§ 2.° - A taxa de fiscalização será cobrada até 
0,5/1.000 (meio por mil) sôbre o montante global do pas­
sivo das instituições financeiras, exclusive o de compen­
sação verüicado no último balanço do ano anterior. 

§ 3.° - Dentro do limite de que trata o parágrafo an­
terior, o Conselho Monetário Nacional fixará, anual­
mente, a taxa de fiscalização, tendo em vista cobrir, jun­
tamente com as outras receitas previstas, a despesa do 
Banco Central da República do Brasil, levando em con­
sideração a natureza das instituições financeiras. 
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CAP1TULO IV 

Das Instituições Financeiras 

SEÇAO I 

Da Caracterização e Subordinação 

Art. 17 - Consideram-se instituições financeiras, 
para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurí­
dicas públicas ou privadas, que tenham como atividade 
principal ou acessória a coleta, intermediação ou apli­
cação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor 
de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legisla­
ção em vigor, equiparam-se às instituições financeiras 
as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades 
referidas neste artigo, de forma permanente ou even­
tual. 

Art. 18 - As instituições financeiras somente po­
derão funcionar no País mediante prévia autorização 
do Banco Central da República do Brasil ou decreto do 
Poder Executivo, quando forem estrangeiras. 

§ 1.0 - Além dos estabelecimentos bancários oficiais 
ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e 
investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas 
de crédito ou a seção de crédito das cooperativas que a 
tenham, também se subordinam às disposições e disci­
plina desta lei no que fôr aplicável, as bôlsas de valôres, 
companhias de seguros e de capitalização, as sociedades 
que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, merca­
dorias ou dinheiro, mediante sorteio de titulos de sua 
emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas ou 
jurídicas que exerçam, por conta própria ou de tercei­
ros, atividade relacionada com a compra e venda de ações 
e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados fi­
nanceiros ede capitais operações ou serviços de natureza 
dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2.° - O Banco Central da República do Brasil, no 
exercício da fiscalização que lhe compete, regulará as 
condições de concorrência entre instituições financeiras, 
coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena (Veta­
do) nos têrmos desta lei. 

408 



§ 3.0 - Dependerão de prévia autorização do Banco 
Central da República do Brasil as campanhas destina­
das à coleta de recursos do público, praticadas por pes­
soas físicas ou jurídicas abrangidas neste artigo, salvo 
para subscrição pública de ações, nos têrmos da lei das 
sociedades por ações. 

SEÇAO II 

Do Banco do Brasil S. A . 

Art. 19 - Ao Banco do Brasil S. A. competirá pre­
cipuamente, sob a supervisão do Conselho Monetário 
Nacional e como instrumento de execução da política 
creditícia e financeira do Govêrno Federal: 

I - na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro 
Nacional, sem prejuÍzo de outras funções que lhe ve­
nham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8.°, 
da Lei n.o 1. 628, de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as impor­
tâncias provenientes da arrecadação de tributos ou 
rendas federais e ainda o produto das operações de 
que trata o art. 49, desta lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários 
à execução do Orçamento Geral da União e leis 
complementares, de acôrdo com as autorizações 
que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fa­
zenda, as quais não poderão exceder o montante 
global nos recursos a que se refere a letra anterior, 
vedada a concessão, pelo Banco, de créditos de 
qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoan­
te expressa autorização legal; 

d) adquirir e financiar estoques de produção expor­
tável; 

e) executar a política de preços mínimos dos produtos 
agropastoris; 

f) ser agente pagador e recebedor fora do País; 
g) executar o serviço da dívida pública consolidada; 

Ir - como principal executor dos serviços bancários 
de interêsse do Govêrno Federal, inclusive suas autar­
quias, receber em depósito, com exclusividade, as dispo-
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nibilidades de quaisquer entidades federais, compreen­
dendo as repartições de todos os ministérios civis e mili­
tares, instituições de previdência e outras autarquias, 
comissões, departamentos, entidades em regime especial 
de administração e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto 
no § 5.0 dêste artigo, as exceções previstas em lei ou ca­
sos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho 
Momtário Nacional, por proposta do Banco Central da 
República do Brasil; 

III - arrecadar os depósitos voluntários das insti­
tuições financeiras de que trata o inciso IlI, do art. 10, 
desta lei, escriturando as respectivas contas: 

IV - executar os serviços de compensação de che­
ques e outros papéis; 

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que 
tratam os artigos 38, item 3.0, do Decreto n.o 2.627, de 
26 de setembro de 1940, e 1.0 do Decreto-lei n.o 5.956, 
de 1-11-43, ressalvado o disposto no art. 27, desta lei; 

VI - realizar, por conta própria, operações de com­
pra e venda de moeda estrangeira e, por conta do Banco 
Central da República do Brasil, nas condições estabe­
lecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

VII - realizar recebimentos ou pagamentos e outros 
serviços de interêsse do Banco Central da República do 
Brasil, mediante contratação na forma do art. 13, desta 
lei; 

VIII - dar execução à política de comércio exterior 
(vetado) ; 

IX - financiar a aquisição e instalação da pequena 
e média propriedade rural, nos têrmos da legislação que 
regular a matéria; 

X - financiar as atividades industriais e rurais, es­
tas com o favorecimento referido no art. 4.0, inciso IX, e 
art. 53, desta lei; 

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às ati­
vidades comerciais, suplementando a ação da rêde ban­
cária: 

a) no financiamento das atividades econômicas, aten­
dendo às necessidades creditícias das diferentes re­
giões do País; 

b) no financiamento das exportações e importações. 
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§ 1.0 - o Conselho Monetário Nacional assegurará 
recursos específicos que possibilitem ao Banco do Brasil 
S . A., sob adequada remuneração, o atendimento dos 
encargos previstos nesta lei. 

§ 2.° - Do montante global dos depósitos arrecada­
dos, na forma do inciso III dês te artigo, o Banco do Bra­
sil S. A., colocará à disposição do Banco Central da 
República do Brasil, observadas as normas que forem 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a par­
cela que exceder as necessidades normais de movimen­
tação das contas respectivas, em função dos serviços alu­
didos no inciso IV dêste artigo. 

§ 3.° - Os encargos referidos no inciso I, dêste ar­
tigo, serão objeto de contratação entre o Banco do 
Brasil S. A. e a União Federal, .esta representada pelo 
Ministro da Fazenda. 

§ 4.° - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco 
Central da República do Brasil tôdas as informações por 
êste julgadas necessárias para a exata execução desta 
lei. 

§ 5.° - Os depósitos de que trata o inciso lI, dêste 
artigo, também poderão ser feitos nas Caixas Econô­
micas Federais, nos limites e condições fixados pelo Con­
selho Monetário Nacional. 

Art. 20 - O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central 
da República do Brasil elaborarão, em conjunto, o pro­
grama global de aplicações e recursos do primeiro, para 
fins de inclusão nos orçamentos monetários de que trata 
o inciso IlI, do artigo 4.0 desta lei. 

Art. 21 - O Presidente e os Diretores do Banco do 
Brasil S. A. deverão ser pessoas de reputação ilibada e 
notória capacidade. 

§ 1.0 - A nomeação do Presidente do Banco do Bra­
sil S.A. será feita pelo Presidente da República, após 
aprovação do Senado Federal. 

§ 2.0 - As substituições eventuais do Presidente do 
Banco do Brasil S. A. não poderão exceder o prazo de 30 
(trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da Re­
pública submeta ao Senado Federal o nome do substi­
tuto. 

§ 3.° - (Vetado). 
§ 4.° - (Vetado). 
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SEÇAO lU 

Das Instituições Financeiras Públicas 

Art. 22 - As instituições financeiras públicas são 
órgãos auxiliares da execução da política de crédito do 
Govêrno Federal. 

§ 1.0 - O Conselho Nacional regulará as atividades, 
capacidade e modalidade operacionais das instituições 
financeiras públicas federais, que deverão submeter à 
aprovação daquele órgão, com a prioridade por êle pres­
crita, seus programas de recurso e aplicações, de for­
ma que se ajustem à política de crédito do Govêrno Fe­
deral. 

§ 2.° - A escolha dos Diretores ou Administradores 
das instituições financeiras públicas federais e a nomea­
ção dos respectivos Presidentes e designação dos substi­
tutos observarão o disposto no art. 21, parágrafos 1.0 e 
2.°, desta lei. 

§ 3.° - A atuação das instituições financeiras públi­
cas será coordenada nos têrmos do art. 4.° desta lei. 

Art. 23 - O Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico é o principal instrumento de execução da po­
lítica de investimentos do Govêrno Federal, nos têrmos 
das Leis números 1.628, de 20 de junho de 1952, e 2.973, 
de 26 de novembro de 1956. 

Art. 24 - As instituições financeiras públicas não 
federais ficam sujeitas às disposições relativas às insti­
tuições financeiras privadas, assegurada a forma de cons­
tituição das existentes na data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Estaduais 
equiparam-se, no que couber, às Caixas Econômicas Fe­
derais, para os efeitos da legislação em vigor, estando 
isentas do recolhimento a que se refere o art. 4.°, incisO 
XIV, e à taxa de fiscalização mencionada no art. 16, 
desta lei. 

SEÇAO IV 

Das Instituições Financeiras Privadas 

Art. 25 - As instituições financeiras privadas, ex­
ceto as cooperativas de crédito, constituir-se-ão Unica-
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mente sob a forma de sociedade anônima, com a totali­
dade de seu capital representado por ações nominativas. 

Art. 26 - O capital inicial das instituições financei­
ras públicas e privadas será sempre realizado em moeda 
corrente. 

Art. 27 - Na subscrição do capital inicial e na de 
seus aumentos em moeda corrente, será exigida no ato 
a realização de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) 
do montante subscrito. ' 

§ 1.0 - As quantias recebidas dos subscritores de 
ações serão recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias, conta­
dos do recebimento, ao Banco Central da República do 
Brasil, permanecendo indisponíveis até a solução do res­
pectivo processo. 

§ 2.° - O remanescente do capital subscrito, inicial 
ou aumentado, em moeda corrente, deverá ser integrali­
zado dentro de um ano da data da solução do respectivo 
processo. 

Art. 28 - Os aumentos de capital que não forem 
realizados em moeda corrente poderão decorrer da incor­
poração de reservas, segundo normas expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, e da reavaliação da par­
cela dos bens do ativo imobilizado, representado por imó­
veis de uso e instalações, aplicados no caso, como limite 
máximo, os índices fixados pelo Conselho Nacional de 
Economia. 

Art. 29 - As instituições financeiras privadas de­
verão aplicar, de preferência, não menos de 50% (cin­
qüenta por cento) dos depósitos do público que recolhe­
rem, na respectiva Unidade Federada ou Território. 

§ 1.0 - O Conselho Monetário Nacional poderá, em 
casos especiais, admitir que o percentual referido neste 
artigo seja aplicado em cada Estado e Território isola­
damente ou por grupos de Estados e Territórios compo­
nentes da mesma região geo-econômica. 

§ 2.0 - As agências ou filiais das Instituições finan­
ceiras, sediadas em municípios que não o da matriz, pu­
blicarão, anualmente, no principal órgão da imprensa 
local ou, inexistindo esta, afixarão no edüício das mes­
mas boletins assinalando o volume dos depósitos e das 
aplicações localmente efetuadas. 
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Art. 30 - As instituições financeiras de direito pri­
vado, exceto as de investimento, só poderão participar 
de capital de quaisquer sociedades com prévia autoriza­
ção do Banco Central da República do Brasil, solicitada 
justificadamente e concedida expressamente, ressalva­
dos os casos de garantia de subscrição, nas condições que 
forem estabelecidas, em caráter geral, pelo Conselho Mo­
netário Nacional. 

Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 31 - As instituições financeiras levantarão ba­

lanços gerais a 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
ano, obrigatõriamente, com observância das regras con­
tábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 32 - As instituições financeiras públicas de­
verão comunicar ao Banco Central da República do Bra­
sil a nomeação ou a eleição de diretores e membros de 
órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 
dias da data de sua ocorrência. 

Art. 33 - As instituições financeiras privadas deve­
rão comunicar ao Banco Central da República do Bra­
sil os atos relativos à eleição de diretores e membros de 
órgãos consultivos, rIScais e semelhantes, no prazo de 
15 dias de sua ocorrência, de acôrdo com o estabelecido 
no art. 10, inciso X, desta lei. 

§ 1.0 - O Banco Central da República do Brasil, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, decidirá aceitar ou 
recusar o nome do eleito, que não atender às condições 
a que se refere o artigo 10, inciso X, desta lei. 

§ 2.° - A posse do eleito dependerá da aceitação a 
que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3.° - Oferecida integralmente a documentação 
prevista nas normas referidas no art. 10, inciso X, des­
ta lei, e decorrido, sem manifestação do Banco Central 
da República do Brasil, o prazo mencionado no § 1.° 
dêste artigo, entender-se-á não ter havido a recusa à 
posse. 

Art. 34 - É vedado às instituições financeiras con­
ceder empréstimos ou adiantamentos: 

I - A seus diretores e membros dos conselhos con­
sultivo ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem 
como aos respectivos cônjuges; 
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II - Aos parentes, até o 2.0 grau, das pessoas a que 
se refere o inciso anterior; 

III - As pessoas físicas ou jurídicas que participem 
de seu capital, com mais de 10% (dez por cento), salvo 
autorização específica do Banco Central da República 
do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações 
lastreadas por efeitos comerciais resultantes de transa­
ções de compra e venda ou penhor de mercadorias, em 
limites que forem fixados pelo Conselho Monetário Na­
cional em caráter geral; 

IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem 
com mais de 10% (dez por cento); 

V - As pessoas jurídicas de cujo capital participem 
com mais de 10% (dez por cento) quaisquer dos direto­
res ou administradores da própria instituição financeira, 
bem como seus cônjuges e respectivos parentes, até o 
2.° grau. 

§ 1.0 -A infração ao disposto no inciso I, dêste ar­
tigo, constitui crime e sujeitará os responsáveis pela 
transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, 
aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de 
Processo Penal. 

§ 2.0 - O disposto no inciso IV dêste artigo se aplica 
às instituições financeiras públicas. 

Art. 35 - É vedado ainda às instituições financeiras; 
I - Emitir debêntures e partes beneficiárias; 
11 - Adquirir bens imóveis não destinados ao pró­

prio uso, salvo os recebidos em liquidação de empréstimos 
de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão ven­
dê-Ios dentro do prazo de um (1) ano, a contar do rece­
bimento, prorrogável até duas vêzes, a critério do Banco 
Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não 
recebem depósitos poderão emitir debêntures, desde que 
previamente autorizadas pelo Banco Central da Repú­
blica do Br:asil, em cada caso. 

Art. 36 - As instituições financeiras não poderão 
manter aplicações em imóveis de uso próprio, que, so­
madas ao seu ativo em instalações, excedam o valor de 
seu capital realizado e reservas livres. 

Art. 37 - As instituições financeiras, entidades e 
pessoas referidas nos artigos 17 e 18 desta lei, bem como 
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os corretores de fundos públicos, ficam obrigados a for­
necer ao Banco Central da República do Brasil, na for­
ma por êle determinada, os dados ou informes julgados 
necessários para o fiel desempenho de suas atribuições. 

Art. 38 - As instituições financeiras conservarão 
sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços pres­
tados. 

§ 1.0 - As informações e esclarecimentos ordenados 
pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central da 
República do Brasil ou pelas instituições financeiras, e 
a exibição de livros e documentos em Juízo, se revestirão 
sempre do mesmo caráter sigiloso, só podendo a êles ter 
acesso as partes legítimas na causa, que dêles não po­
derão servir-se para fins estranhos à mesma. 

§ 2.0 - O Banco Central da República do Brasil e as 
instituições financeiras públicas prestarão informações 
ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes mo­
tivos, solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 3.0 - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
exercício da competência constitucional e legal de am­
pla investigação (art. 53 da Constituição Federal e Lei 
n.o 1.579, de 18 de março de 1952), obterão as informa­
ções que necessitarem das instituições financeiras, in­
clusive através do Banco Central da República do Brasil. 

§ 4.° - Os pedidos de informações a que se referem 
os § 2.° e 3.°, dêste artigo, deverão ser aprovados pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Fe­
deral e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 5.° - Os agentes fiscais tributários do Ministério 
da Fazenda e dos Estados somente poderão proceder a 
exames de documentos, livros e registros de contas de 
depósitos, quando houver processo instaurado e os mes­
mos forem considerados indispensáveis pela autoridade 
competente . 

§6.0 - O disposto no parágrafo anterior se aplica 
igualmente à prestação de esclarecimentos e informes 
pelas instituições financeiras às autoridades fiscais, de­
vendo sempre estas e os exames serem conservados em 
sigilo, não podendo ser utilizados senão reservadamente. 

§ 7.° - A quebra do sigilo de que trata êste artigo 
constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de re-
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clusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, 
o Código Penal e o Código de Processo Penal, sem pre­
juízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 39 - Aplicam-se às instituições financeiras es­
trangeiras, em funcionamento ou que venham a se ins­
talar no País, as disposições da presente lei, sem prejuízo 
das que se contêm na legislação vigente. 

Art. 40 - As cooperativas de crédito não poderão 
conceder empréstimos senão a seus cooperados com mais 
de 30 dias de inscrição. 

Parágrafo único. Aplica-se às seções de crédito das 
cooperativas de qualquer tipo o disposto neste artigo. 

Art. 41 - Não se consideram como sendo operações 
de seções de crédito as vendas a prazo realizadas pelas 
cooperativas agropastoris e seus associados, de bens e 
produtos destinados às suas atividades econômicas. 

CAPiTULO V 

Das Penalidades 

Art. 42 - O art. 2.°, da Lei n.o 1. 808, de 7 de janeiro 
de 1953, terá a seguinte redação: 

Art. 2.0 - Os diretores e gerentes das instituições 
financeiras respondem solidàriamente pelas obrigações 
assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até que 
elas se cumpram. 

Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabili­
dade solidária se circunscreverá ao respectivo montante". 

Art. 43 - O responsável pela instituição financeira 
que autorizar a concessão de empréstimo ou adianta­
mento vedado nesta lei, se o fato não constituir crime, 
ficará sujeito, sem prejuízo das sanções administrativas 
ou civis cabíveis, à multa igual ao dôbro do valor do em­
préstimo ou adiantamento concedido, cujo processa­
mento obedecerá, no que couber, ao disposto no art. 44, 
desta lei. 

Art. 44 - As infrações aos dispositivos desta lei su­
jeitam as instituições financeiras, seus diretores, mem-
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bros de conselhos administrativos, fiscais e semelhan­
tes, e gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuÍzo de 
outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - Advertência. 
II - Multa pecuniária variável. 

III - Suspensão do exercício de cargos. 
IV - Inabilitação temporária ou permanente para 

o exercício de cargos de direção na adminis­
tração ou gerência em instituições finan­
ceiras. 

V - Cassação da autorização de funcionamento 
das instituições financeiras públicas, exceto 
as feder~, ou privadas. 

VI - Dete~~, nos têrmos do § 7.°, dêste artigo. 
VII - Reclúsão, nos têrmos dos artigos 34 e 38, desta 

lei. 

§ 1.0 - A pena de advertência será aplicada pe~.a 
inobservância das disposições constantes da legislação 
em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo 
cabível também nos casos de fornecimento de informa­
ções inexatas, de escrituração mantida em atraso ou pro­
cessada em desacôrdo com as normas expedidas de con­
formidade com o art. 4.0, inciso XII, desta lei. 

§ 2.0 - As muitas serão aplicadas até 200 (duzen­
tas) vêzes o maior salário-mínimo vigente no País, sem­
pre que as instituições financeiras, por negligência ou 
dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido 
praticadas, deixarem de saná-las no prazo que lhes 
fôr assinalado pelo Banco Central da República do 
Brasil; 

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao ca­
pital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos 
compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e ope­
rações, não atendimento ao disposto nos arts. 27 
e 33, inclusive as vendas nos arts. 34 (inciso TI a 
V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 
18, § 2.°); 

c) opuseram embaraço à fiscalização do Banco Cen­
tral da República do Brasil. 
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§ 3.° - As multas cominadas neste artigo serão pa­
gas mediante recolhimento ao Banco Central da Repú­
blica do Brasil, dtntro do prazo de 15 (quinze) dias, con­
tados do recebimento da respectiva notificação, ressal­
vado o disposto no § 5.° dêste artigo e serão cobradas ju­
dicialmente, com o acréscimo da mora de 1 ';'c (um por 
cento) ao mês, contada da data da aplicação da multa, 
quando não forem liquidadas naquele prazo. 

§ 4.° - As penas referidas nos incisos III e IV, dêste 
artigo, serão aplicadas quando forem verificadas infra­
ções graves na condução dos interêsses da instituição fi­
nanceira ou quando da reincidência específica, devida­
mente caracterizada em transgrtssões anteriormente 
punidas com multa. 

§ 5.° - As penas referidas nos incisos II, III e IV 
dêste artigo serão aplicadas pelo Banco Central da Re­
pública do Brasil, adimitido recurso, com efeito suspen­
sivo, ao Conselho Monetário Nacional, interposto dentro 
de 15 dias, contados do recebimento da notificação. 

§ 6.0 - É vedada qualquer participação em multas, 
as .quais serão recolhidas integralmente ao Banco Cen­
tral da República do Brasil. 

§ 7.0 - Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que 
atuem como instituição financeira, sem estar devida­
mente autorizadas pelo Banco Central da República do 
Brasil, ficam sujeitas à multa. referida neste artigo e de­
tenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pes­
soa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8.0 - No exercício da fiscalização prevista no art. 
10, inciso VIII, desta lei, o Banco Central da República 
do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou 
das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no 
parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, ex­
pressamente credenciados, de documentos, papéis e li­
vros de escrituração, considerando-se a negativa de aten­
dimento como embaraço à fiscalização, sujeito à pena 
de multa, prevista no § 2.0 dêste artigo, sem prejuízo de 
outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 9.0 - A pena de cassação, referida no inciso V, dêste 
artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário Nacional, 
por proposta do Banco Central da República do Brasil, 
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nos casos de reincidência específica de infrações ante­
riormente punidas com as penas previstas nos incisos 
lU e IV dêste artigo. 

Art. 45 - As instituições financeiras públicas não fe­
derais e as privadas estão sujeitas, nos têrmos da legisla­
ção vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central 
da República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as ins­
tituições de que trata êste artigo não poderão impetrar 
concordata. 

CAPiTULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 46 - Ficam transferidas as atribuições legais e 
regulamentares do Ministério da Fazenda relativamente 
ao meio circulante, inclusive as exercidas pela Caixa de 
Amortização, para o Conselho Monetário Nacional e 
(Vetado) para o Banco Central da República do Brasil. 

Art. 47 - Será transferida à responsabilidade do Te­
souro Nacional, mediante encampação, sendo definiti:va­
mente incorporado ao meio circulante, o montante das 
emissões feitas por solicitação da Carteira de Redescon­
tos do Banco do Brasil S. A. e da Caixa de Mobilização 
Bancária. 

§ 1.0 - O valor correspondente à encampação será 
destinado à liquidação das responsabilidades financeiras 
do Tesouro Nacional no Banco do BraJil S. A ., inclusive 
as decorrentes de operações de câmbio concluídas pté a 
data da vigência desta lei, mediante aprovação específica 
do Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista com­
pleta dos débitos assim amortizados. 

§ 2.° - Para a liquidação do saldo remanescente das 
responsabilidades do Tesouro Nacional, após a encam.,. 
pação das emissões atuais por solicitação da Carteira de 
Redescontos do Banco do Brasil S. A. e da Caixa de Mo­
bilização Bancária, o Poder Executivo sUbmeterá ao Po­
der Legislativo proposta específica, indicando os recur­
sos e os meios necessários a êsse fim. 

Art. 48 - Concluídos os acertos financeiros previs­
tos no artigo anterior, a responsabilidade da moeda em 
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circulação passará a ser do Banco Central da República 
do Brasil. 

Art. 49 - As operações de crédito da União, por an­
tecipação de receita orçamentária ou a qualquer outro 
título dentro dos limites legalmente autorizados so­
mente serão realizadas mediante colocação de obriga­
ções, apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

§ 1.0 - A lei de orçamento, nos têrmos do artigo 73, 
§ 1.0, inciso II, da Constituição Federal, determinará, 
quando fôr o caso, a parcela do deficit que poderá ser 
coberta pela venda de títulos do Tesouro Nacional dire­
tamente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 2.° - O Banco Central da República do Brasil, me­
diante autorização do Conselho Monetário Nacional ba­
seada na lei orçamentária do exercício, poderá adquirir 
diretamente letras do Tesouro Nacional, com emissão de 
papel-moeda. 

§ 3.0 - O Conselho Monetário Nacional decidirá, a 
seu exclusivo critério, a política de sustentação em bôlsa 
da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 

§ 4.0 - No caso de despesas urgentes e inadiáveis do 
Govêrno Federal, a serem atendidas mediante créditos 
suplementares ou especiais, autorizados após a lei do or­
çamento, o Congresso Nacional determinará, especifica­
mente, os recursos a serem utilizados na cobertura de 
tais despesas, estabelecendo, quando a situação do Te­
souro Nacional fôr deficitária, a discriminação prevista 
neste artigo. 

§ 5.0 - Na ocorrência das hipóteses citadas no pa­
rágrafo único, do artigo 75 da Constituição Federal, o 
Presidente da República poderá determinar que o Con­
selho Monetário Nacional, através do Banco Central da 
República do Brasil, faça a aquisição de letras do Te­
souro Nacional com a emissão de papel-moeda até o 
montante do crédito extraordinário que tiver sido de­
cretado. 

§ 6.0 - O Presidente da República fará acompanhar 
a determinação ao Conselho Monetário Nacional, men­
cionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem 
que deverá dirigir ao Congresso Nacional, indicando os 
motivos que tornaram indispensável a emissão e solici­
tando a sua homologação. 
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§ 7.0 - As letras do Tesouro Nacional, colocadas por 
antecipação de receita, não poderão ter vencimentos pos­
teriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do 
exercício respectivo. 

§ 8.0 - Até 15 de março do ano seguinte, o Poder 
Executivo enviará mE:nsagem ao Poder Legislativo, pro­
pondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Na­
cional emitidas no exercício anterior e não resgatadas. 

§ 9.0 - É vedada a aquisição dos títulos menciona­
dos neste artigo pelo Banco do Brasil S. A. e pelas insti­
tuições bancárias de que a União detenha a maioria das 
ações. 

Art. 50 - O Conselho Monetário Nacional, o Banco 
Central da República do Brasil, o Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S. A., o 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco de Crédito 
da Amazônia S. A. gozarão dos favores, isenções e pri­
vilégios, inclusive fiscais, que são próprios da FazE:nda 
Nacional, ressalvado. quanto aos três últimos, o regime 
especial de tributação do Impôsto de Renda a que estão 
sujeitos, na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os favores, isen-;ões e 
privilégios de que atualmente gozam as instituições fi­
nanceiras. 

Art. 51 - Ficam abolidas, após 3 (três) meses da 
data da vigência desta lei, as exigências de "visto" em 
"pedidos de licença" para efeitos de exportação, exce­
tuadas as referentes a armas, munições, entorpecentes, 
materiais estratégicos, objetos e obras de valor artístico, 
cultural ou histórico. 

Parágrafo único. Quando o interêsse nacional exigir, 
o Conselho Monetário Nacional criará o "visto" ou exi­
gência equivalente. 

Art. 52 - O quadro de pessoal do Banco Central da 
República do Brasil será constituído de: 
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I - Pessoal próprio, admitido mediante concurso 
público dE: provas ou de títulos e provas, sujeita 
à pena de nulidade a admissão que se proces­
sar com inobservância destas exigências; 



II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e 
a outras instituições financeiras federais, de 
comum acôrdo com as respectivas administra­
ções~ 

III - Pessoal requisitado a outras instituições e que 
venham prestando serviços à Superintendência 
da Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, 
contado da data da publicação desta lei. 

§ 1.0 - O Banco Central da República do Brasil bai­
xará, dentro de 90 (noventa) dias da vigência desta lei, 
o Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual 
serão garantidos os direitos legalmente atribuídos a seus 
atuais servidores e mantidos deveres e obrigações que lhe 
são inerentes. 

§ 2.0 - Aos funcionários e servidores requisitados, na 
forma dêste artigo, as instituições de origem lhes as­
segurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes 
venham a ser atribuídos, como se em efetivo exercício 
nelas estivessem. 

§ 3.° - Correrão por conta do Banco Central da Re­
pública do Brasil tôdas as despesas decorrentes do cum­
primento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as 
de aposentadoria e pensão que sejam de responsabilidade 
das instituições de origem ali mencionadas, estas últimas 
rateadas proporcionalmente em função dos prazos de vi­
gência da requisição. 

§ 4.° - Os funcionários do quadro de pessoal próprio 
permanecerão com seus direitos e garantias regidos pela 
legislação de proteção ao trabalho e de previdência so­
cial, incluídos na categoria profissional de bancários. 

§ 5.° - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data da vigência desta lei, é facultado aos funcioná­
rios de que tratam os incisos II e III dêste artigo, ma­
nifestarem opção para transferência para o Quadro do 
pessoal próprio do Banco Central da República do Bra­
sil, desde que: 

a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições 
de origem, consoante determina o inciso I, dêste 
artigo; 

b) estejam em exercício (Vetado) há mais de dois 
anos; 
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c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Cen­
tral da República do Brasil, que sôbre ela deverá 
pronunciar-se conclusivamente no prazo máximo 
de três meses, contados da entrega do respectivo 
requerimento. 

Art. 53 - As operações de financiamento rural ou 
pecuário, de valor até 50 (cinqüenta) vêzes o maior sa­
lário mínimo vigente no País, ficam isentas de taxas, 
despesas de avaliação, impôsto de sêlo e independem de 
registro cartorário. 

CAPiTULO VII 

Disposições Transitórias 

Art. 54 - O Poder Executivo, com base em proposta 
do Conselho Monetário Nacional, que deverá ser apresen­
tada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, sub­
meterá ao Poder Legislativo projeto de lei que institu­
cionalize o crédito rural, regule seu campo específico e 
caracterize as modalidades de aplicação, indicando as 
respectivas fontes de recursos. 

Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito 
Rural dará assessoramento ao Conselho Monetário Na­
cional, na elaboração da proposta que estabelecerá a 
coordenação das instituições existentes ou que venham 
a ser criadas, com o objetivo de garantir sua melhor 
utilização e da rêde bancária privada na difusão do cré­
dito rural, inclusive com redução de seu custo. 

Art. 55 - Ficam transferidas ao Banco Central da 
República do Brasil as atribuições cometidas por lei ao 
Ministério da Agricultura, no que concerne a autoriza­
ção de funcionamento e fiscalização de cooperativas de 
crédito de qualquer tipo, bem assim da seção de crédito 
das cooperativas que a tenham. 

Art. 56 - Ficam extintas a Carteira de Redescontos 
do Banco do Brasil S. A. e a Caixa de Mobilização Ban­
cária, incorporando-se seus bens, direitos e obrigações 
ao Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas legais 
da Caixa de Mobilização Bancária passam a ser exerci-
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das pelo Banco Central da República do Brasil, sem so­
lução de continuidade. 

Art. 57 - Passam à competência do Conselho Mone­
tário Nacional as atribuições de caráter normativo da le­
gislação cambial vigente e as executivas ao Banco Cen­
tral da República do Brasil e ao Banco do Brasil S. A. , 
nos têrmos desta lei. 

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancá­
ria do Banco do Brasil S. A., passando suas atribuições 
e prHrogativas legais ao Banco Central da República do 
Brasil. 

Art. 58 - Os prejuízos decorrentes das operações de 
câmbio concluídas e eventualmente não regularizadas 
nos têrmos desta lei, bem como os das opHações de câm­
bio contratadas e não concluídas até a data de vigência 
des1;a lei, pelo Banco do Brasil S.A., como mandatário 
do Govêrno Federal, serão, na medida em que se efeti­
vartm, transferidos ao Banco Central da República do 
Brasil, sendo neste registrados como responsabilidade do 
Tesouro Nacional. 

§ 1.0 - Os débitos do Tesouro Nacional perante o 
Banco Central da República do Brasil, provenientes das 
transferências de que trata êste artigo, perão regulari­
zados com recursos orçamentários da União. 

§ 2.° - O disposto neste artigo se aplica também aos 
prejuízos decorrentes de operações de câmbio que outras 
instituições financeiras federais, de natureza bancária, 
tenham realizado como mandatárias do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 59·- 1.: mantida, no Banco do Brasil S. A., a 
Carteira de Comércio Exterior, criada nos têrmos da Lei 
n.o 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e regulamentada 
ptlo Decreto n.o 42.820, de 16 de dezembro de 1957, como 
órgão executor da política de comércio exterior (Vetado). 

Art. 60 - O valor equivalente aos recursos financei­
ros que, nos têrmos desta lei, passarem à responsabili­
dade do Banco Central da República do Brasil, e este­
jam, na data de sua vigência, em poder do Banco do 
Brasil S.A., será neste escriturado em conta em nome 
do primeiro considerando-se como suprimento de recur­
sos, nos têrmos do § 1.0, do artigo 19, dtsta lei. 
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Art. 61 - Para cumprir as disposições desta lei o 
Banco do Brasil S. A., tomará providências no sentido 
de que seja remodelada sua estrutura administrativa, a 
fim de que possa eficazmente exercer os tncargos e 

. executar os serviços que lhe estão reservados, como prin­
cipal instrumento de txecução da política de crédito do 
Govêrno Federal. 

Art. 62 - O Conselho Monetário Nacional determi­
nará providências no sentido de que a transferência de 
atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central 
da REopública do Brasil se processe sem solução de conti­
nuidade dos serviços atingidos por esta lei. 

Art. 63 - Os mandatos dos primeiros membros do 
Conselho Monetário Nacional, a que alude o inciso IV, 
do artigo 6.° desta lei, serão respectivamente de 6 (stis), 
5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

Art. 64 - O Conselho Monetário Nacional fixará 
prazo de até 1 (um) ano da vigência desta lei para a 
adaptação das instituições financeiras às disposições des­
ta lti. 

§ 1.0 - Em casos excepcionais, o Conselho Monetá­
rio Nacional poderá prorrogar até mais 1 (um) ano o 
prazo para que seja complementada a adaptação a que 
se refere êste artigo. 

§ 2.° - Será de um ano, prorrogável, nos têrmos do 
parágrafo anttrior, o prazo para cumprimento do esta­
belecido por fôrça do art. 30 desta lei. 

Art. 65 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) 
dias após a data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, em 31 de dezembro de 1964; 143.0 da Indepen­
dência e 76.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

OTAVIO GOUVEIA DE BULHõES 
DANIEL FARACO 
ROBERTO DE OLIVEIRA CA,MPOS 

(Publicado no D.O. da União de 3-12-64) . 

426 



ANEXO 11 

DADOS ESTATíSTICOS E ECONOMICOS SOBRE 
ASSIS'N:NCIA FINANCEIRA AOS MUNICíPIOS PELOS 
FUNDOS DE SANEAMENTO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR BANCO NACIONAL DA 
HABITAÇAO SUPERINTEND:t:NCIA DO SISTEMA 

FINANCEIRO DO SANEAMENTO 

1. - QUADRO RESUMO 

1.1. - RESUMO GERAL (FINANSA) 

POPUL.'>.ÇÃO ., SER Valor 

ESTADO 
Muni· ABASTECIDA !lo 
cípios !Dvestimento 

1.1') ~n'l Último ano 
Cr1 \.00Il 

I. Cont. aprovad08 ...... 236 9 .468 .523 22. ~6.3.030 1.209. 71O,7~ 
2. Cent. tm estudo ...... f. 1.680.525 3.708.843 174. 701,33 

TOTAL ............. 3~3 11.1~9.0~8 26. 57\. 873 1.384.412,07 

1.2. - SUBPROGRAMA - REFINAG 

1. Cont. aprovadoo ...... 234 8.416.523 20.333.031 1.144 57J,9g 
2. Cont. om tatudo ... : .. 67 1.680 .. ~25 3.708.843 174. 701,3~ 

TOTAL ............. 301 10.094.048 24.041.873 1.319.272,31 

1.3. - SUBPROGRAMA REFINESG 

1. Cmt. a)lrOnlb ...... 2 1.062.000 I 2.530.000 115.139,76 

TOTAL ............. 2 1.052.000 2.530.000 115.139,76 

1.4. - SUBPROGRAMA EFISAN 

Mato Gro.o ............. 12 2lIO.000 872 200 
Bahia ................... 62 1.200.000 3.000.000 
Paraíba ................. 80 653.800 874.800 

TOTAL ............. 124 2.043.800 4.745.800 

Valor 
do 

BNH 
Cr$ 1.000 

28'l.lI01,97 
66.540,86 

356.442,83 

233.6Il8,22 
66.5W,S6 

300.229,08 

-

24.427,30 

24.421,30 

&.&00,48 
1&.0.<15,37 
8.150,80 

31.78&,45 
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2 - CONTRATOS APROVADOS 

2.1. - CONTRATOS ASSINADOS 

2.1.1. - SUBPROGRAMA - REFINAG 

POPULAÇÃO A SER Valor 
Muni- ABASTECIDA do 

ESTADO cípi06 investimento 

1.0 ano I Último .no 
Cr$ 1.000 

1 Amazonas .......... 1 242.000 503.000 31.916.7S 
2 Paraíba. ........... li 205.272 332.890 15.944.76 
3 Maranhão .. ........ 1 6.330 15.000 541.60 
4 Pernambuco ......... 3 122.621 229.117 26.631,18 
5 Sergiloe .............. 1 5.618 8.020 ·153,62 
6 Bahia .. 46 1.304.5.17 2.778.828 99 .112,47 
, Eapírito Sant~·.·.:: .. 1 10.710 15.050 1.332,10 
8 Rio dp. J3Ileiro ....... 1 32.600 112.800 6.133,70 
9 Minas Gerais ... 3 1. 275 .150 3 6~1. 6RO 61 761,90 

\O Rio Grande do Sul. 54 153.995 291. 790 24.500,07 
11 São P.ulo ........ 53 3.858.462 9 638.494 758. S52.5~ 
12 Paraná .. 9 72.373 1S1. 950 8.713,.11 
13 Mato Grosso ... ... 9 194.00S S10.979 30.315,87 
14 Goiás .. 8 162.811 225.697 2R.245,~ 
15 Distrito Federal .. 1 385.000 800.000 17.753,47 

TOTAL .......... 208 8.031.487 i 19.625.295 1.112.209,41 

2.1.2, - SUBPROGRAMA - REFINESG 

1 Pará ...... .. 1 146.000 I 290.000 21.717,53 
2 Guanabara ... ..... 1 906.000 2.240.000 43.422,23 

TOTAL .... .. ... 2 1.052.000 I 2.530.000 65.139,76 

2.1.3. - SUBPROGRAMA - EFISAN 

1 Mat" GroSllO .. 12 290.000 872.200 
2 Bahia. 52 1.200.000 3.000.000 
3 Paraíba:: : : ::: : . 60 553.500 874.600 

TOTAL 124 2.043.500 4.746.800 

2.2. - CONTRATOS A SEREM ASSINADOS 

2.2.1. - SUBPROGRAMA - REFINAG 

1 Rio Grande do Sul. 6 94.979 218.930 12.214,88 
2 Goiás .. .......... 6 57.900 57.900 I. 352,23 
3 Minas Gerais ........ I 34.800 46.500 3 961,22 
4 Paraíha ............. 3 46.670 87 753 3.627,34 
:; Paraná .............. 2 104.410 202.220 7.219,04 
6 Sergipe ............. 1 4.712 7.200 648,25 
7 Maranhão .... ...... 1 18.750 40.000 1 164,78 
8 Pernambuco ..... .... 6 22.815 47.232 2.176,83 

TOTAL ............. 26 385.036 707,735 32.361,57 
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Yalor 
do 

BNH 
Cr$ l.OO~ 

11.968.79 
5.979.23 

203.ü7 
8.933,69 

liO,1O 
34.723,61 

499,;4 
2.300,14 

30.715,>4 
9.1S7,!)2 

83.504,35 
2.51.".65 

11.360,40 
10.625,18 
8.876/;'3 

221. 574,55 

8.143,97 
16.283,33 

. 24.427,30 

6.600,48 
16.035,37 
9.150,60 

31.786,45 

4.580,56 
507,09 

1,485,46 
1.360,24 
2.707,14 

220,40 
436,79 
816,31 

12.113,67 



3 - CONTRATOS EM ESTUDO 
3.1 - REFINAG - REFINESG 

1 Mato Grosso . 
2 Rio Grande do Sul. 
3 Santa Catarina ..... 
4 Rio de Janeiro ....... 
5 Paraíba ............ 
6 Slio Paulo ........... 
7 Goiás. 
8 Minas ~~'.:: .. 
9 Sergipe ....... .. 

10 Maranhão ..... ..... 
11 Bahia ......... .... 
12 Paraná .... . 
13 Alagoas .. 
14 Pernambuco .. .. 
15 Rio Grande do !li orte 

TOTAL 

UPC - Cr$ 41,67 
IICAiDLV. 

2 5.410 11.100 
10 415629 1.055.922 
2 53 976 155.180 
3 473 140 807.126 

13 167.192 403.539 
7 89.895 208020 
6 22.067 6~.506 
4 172.828 371.198 
4 14 6';1 21.323 
8 51.310 123.952 
3 21. 178 52.876 
2 16;.192 3~6.6S5 
I 14.784 22.621 
I 7.013 10.795 
I 6.2.1) 12.0:JO 

67 1 6~) 5],) 3 708.813 

RIO, 04.05. 7~ 

505,00 189,38 
5D.98I,47 19.118,04 

4.923,33 1. 846,25 
44 .465,4.1 16.670.79 
29.053,42 10.895.03 
3 982.21 1. 905.84 
3.592,70 I 3t7,25 

13 .576,~1 5.710,17 
1. 089.88 408.71 
4.173,88 1..165,21 
4.36 J.OD 1. 635,00 

12.186,6.1 4.5G9,99 
1.03;,94 3~8,48 

471,35 176,76 
3)3,31 1I3,i! 

174.701,31 66.540,~6 

MINISTÉRIO DO INTERIOR - BANCO NACIONAL DA 
HABITAÇAO - SUPERINTEND:S:NCIA DO SISTEMA 

FINANCEIRO DO SANEAMENTO - REFINAG 
1 - CONV:S:NIOS APROVADOS 
1.1 - CONV:S:NIOS ASSINADOS 

UNIDADES 
BENEFICIADAS 

I AlIl3!ooaa 
2 Pará ............ . 
3 Ama ............. . 
4 Roraim •............. 
5 Rondô.lia ......... . 
6 Maranhão ..... . 
7 Mato Grosso .... . 
8 Goiás. . .. 
9 São Paulo .. 

10 Rio Grande do Sul. 
11 Rio de Janeiro ...... . 
12 Minas Gerais ....... . 
13 Acre ............... . 
J4 Santa Catarina ..... . 
15 Bahia .............. . 
16 Paraíba ............ . 
17 Paraná .......... .. 
18 Distrito Federal ••.. 
19 Eepírito Santo ...... . 
20 Sergipe ............. . 
21 Pernambuco ........ . 
22 Piauí .............. .. 
23 Ceará ............... . 
24 Rio Grande do N arte 
25 A .. gOlUl .......... . 

TOTAL ........ .. 

Convênios apr'lva,hs 

UPC - Cr$ 44,61. 
IDLV 

N.O 
,·j(iJ,JelS 

I'OPULAÇ . .\U ABASTECÍVEL 
PELJ3 PR )JE r,)s 

.tendiJ .. I-----,------1 
1.° ano I Ultimo anil 

lu 28J.OJJ 
IR 70J.OOJ 
I 57.000 
I 20.000 
I 10.000 

37 190.000 
12 290.000 
60 9JO.000 

12) 9.824.590 
86 1.288.379 
55 1. 700.000 
61 1.3)0.000 

4 29.003 
31 500.000 
52 1.200.000 
69 370.000 
2J 736.3JO 

I 3JO.000 
39 417.400 
38 174.250 
51 1.197.700 
24 12.';.000 
76 426.76\ 
54 325.0[)Q 
~) 377.884 

961 22.739.267 

6)0.000 
1.600.000 

80.000 
40.000 
2n.OOO 

350.000 
872.200 

1.800.000 
21.650.610 
2.~JO.OJO 
3.6)0.000 
2.200.000 

60.000 
1.2~Q.000 
3.000.000 

900.000 
1. 716.300 

8JO.000 
892.000 
481. .wo 

3.222.600 
280.000 
992.974 
96).000 
6Sg.ú61 

SQXI6.6t5 

QUADRO RF.'lU.\D 

961 2l.73a.16: I 50.8.16.645 

Partieipação 
BNH 

Cr$ 1.0:0 

13.401 
13.057 
3.675 

940 
104 

9.396 
12.528 
33.693 

164.881 
.16.156 
52.201 
M.38i 

1.014 
29.233 
41. 759 
21. 261 
3t.361 
27.449 
9.488 
7.528 

44.751 
5.03'; 

13. i69 
8.702 

15.151 
6i3 9~3 

Valor do 
invP"i-imento 

Cr$ 1.000 

35.736 
34.820 
9.800 
2.506 

278 
25.056 
33.409 
89.849 

975.184 
149.749 
139.202 
H5.032 

2.784 
77.953 

\18.321 
.16.695 
91.631 
M.R98 
25.301 
20.0.11 

\19.343 
13.428 
3~.716 
23.205 
40.403 

2.321.330 

1.311.330 
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ANEXO 12 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 69, § 2.0, da Constituição Federal, e eu, Gilberto 
Marinho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.o 58, DE 1968 

Proíbe, pelo prazo de dois anos, a emissão e o lan­
çamento de obrigações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios. 

Art. l. ° - É proibida, pelo prazo de dois anos, con­
tado da data de publicação da presente Resolução, a 
emissão e o lançamento de obrigações, de qualquf:r natu­
reza, dos Estados e Municípios, diretamente ou através 
de entidades autárquicas, exceto as que se d€;stinem ex­
clusivamente à realização de operações de crédito para 
antecipação da receita autorizada no orçamento anual, 
na forma pr€;vista no art. 69 e seu § 1.0 da Constituição 
Federal, bem como as que se destinarem ao resgate das 
obrigações em circulação, observado o limite máximo 
registrado na data da entrada em vigor desta Resolução. 

§ 1.0 - Poderão os Estados e Municípios pleitear o 
levantamento temporário da proibição de que trata êste 
artigo, quando se trata de títulos especlficamente vin­
culados a financiamentos de obras ou serviços reprodu­
tivos, no limite em que o respectivo encargo de juros e 
amortização possa ser atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em casos de excepcional ne­
cessidade e urgência, e apresentada, em qualquer hipóte­
se, cabal e minuciosa fundamentação. 

§ 2.° ~ A fundamentação técnica da medida excep­
cional prevista no parágrafo anterior será apresentada 
ao Conselho Monetário Nacional que a encaminhará, por 
intermédio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da Re­
pública, a fim de que seja submetida à deliberação do 
Senado Federal. 

Art. 2.0 -- A inobservância das disposições da pre­
sente resolução sujeitará as autoridades responsáveis, 
bem como quaisquer intermediários, corretores ou dis-
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tribuidores, às sanções legais pertinentes, competindo 
ao Banco Central do Brasil exercer a competente fiscali­
zação, no âmbito dos mercados financeiros e de capitais, 
na forma prevista na Lei n.o 4.728, de 14 de julho de 
1965 

Art. 3.° - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de outubro de 1968. - Gilber­
to Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
têrmos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu 
João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇAO N.o 79, DE 1970 

Prorroga, pelo prazo de dois anos, a vigência da 
Resolução n.o 58, de 1968 

Art. 1.0 - É prorrogada, pelo prazo de dois anos, a vi­
gência da Resolução n.o 58, de 1968, que proíbe a emis­
são e lançamento de obrigações, de qualquer natureza 
dos Estados e dos Municípios. 
Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor no dia 29 de 
outubro de 1970: 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1970. João Cleo­
las, Presidente do Senado Federal .. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, João Cleojas, 
Presid~nte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.o 92, DE 1970 

Estabelece normas para o lançamento de obriga­
ções, de qualquer natureza, pelos Estados e Muni­
cípios, complementando as Resoluções do Senado 
de n.OS 58/68, dE: 29 de outubro de 1968, e 79/70, de 
21 de outubro de 1970, e dá outras providências. 

Art. 1.0 - Subordina-se às normas fixadas nesta 
resolução as operações de crédito, de qualquer natureza, 
realizadas pelos Estados e Municípios. 
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§ 1.0 - Subordinam-se, também, ao disposto nesta 
Resolução as operações de crédito em que sejam inter­
venientes fundações e entidades da administração indi­
reta mantidas por dotações orçamentárias dos Estados e 
Municípios. 

§ 2.0 - Para efeito do disposto no parágrafo ante­
rior, a manutenção caracteriza-se quando a dotação or­
çamentária representa mais de 50% (cinqüenta por 
cento) da receita de cada entidade ou fundação. 

Art. 2.0 - Para apuração do limite das operações 
de crédito por antecipação da receita orçamentária, de 
que trata o art. 67 da Constituição, será deduzido o va­
lor da receita proveniente de operações de crédito con­
signadas no orçamento. 

§ 1.0 - É vedado aos Estados e Municípios as­
sumir compromissos em decorrência de operações de 
crédito por antecipação da receita orçamentária, que 
importem dispêndio mensal, com sua liquidação compre­
endendo principal e acessórios, superior a 570 (cinco por 
cento) da receita do exercício. 

§ 2.0 - Na hipótese de a receita orçamentária apre­
sentar concentração de arrecadação, o percentual de dis­
pêndio de que trata o parágrafo anterior poderá ser ele­
vado, mediante prévia comprovação daquela ocorrêr\l~ia 
ao Banco Central do Brasil, para os efeitos do artig-o 3.°. 

Art. 3.0 - Aos Estados e Municípios é facultada a 
realização de operações de crédito por antecipação da re­
ceita orçamentária com instituições bancárias, inclusive 
daquelas de que detenham a maioria das ações. 

Art. 4.0 - É vedado aos Estados, Municípios ou suas 
respectivas fundações e entidades da administração in­
direta assumir compromissos para com fornecedores, 
prestadores de serviços ou empreiteiros de obras medi­
ante emissão ao aval de promissórias, aceite de duplica­
tas ou quaisquer outras operações similares. 

§ 1.0 - Para efeito de liquidação progressiva dos 
compromissos assumidos, o Senado Federal poderá sus­
pender a proibição a que se refere êste artigo, obedecido 
o procedimento disposto no parágrafo seguinte. 

§ 2.° - A fundamentação técnica da suspensão da 
proibição de que trata o parágrafo anterior será apre­
sentada ao Conselho Monetário Nacional, que a encami-
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nhará por intermédio do Ministro da Fazenda, ao Pre­
sidente da República, a fim de que seja submetido à de­
liberação do Senado Federal. 

Art. 5.° - Os Tribunais de Contas Estaduais e o Tri­
bunal de Contas do Município de São Paulo fiscalizarão 
as operações disciplinadas por esta Resolução, encami­
nhando ao Tribunal de Contas da União, para que se 
faça presente ao Senado Federal, qualquer irregulari­
dade apurada. 

Parágrafo único - Nos Estados em que não houver 
Tribunal de Contas, a fiscalização de que trata êste ar­
tigo será exercida pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 6.° - O Tribunal de Contas da União poderá 
baixar as instruções necessárias para que os Tribunais 
de Contas Estaduais e o Tribunal de Contas do Municí­
pio de São Paulo exerçam a fiscalização a que se refere 
o artigo 5.°. 

Parágrafo único - Cabe ao Tribunal de Contas da 
União prestar auxílio técnico aos demais Tribunais para 
o desempenho da fiscalização referida no artigo 5.°. 

Art. 7.° - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federa~, em 27 de novembro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 
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ANEXO 13 

RESOLUÇAO NO 53, DE 27-11-71, DO SENADO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (DIARIO 

OFICIAL DA UNIAO DE 29-11-71) 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso VI, da Constitu\ção, e eu, petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO NO 53, DE 1971 

"Limita a proibiçãe contida no artigo 49, 
da Resolução n9 92, de 27 de novembro 
de 1970. 

Art. 10 - Não se aplica a proibição contida no arti­
go 40, da Resolução nQ 92, de 27 de novembro de 1970, às 
operações de crédito objetivando os financiamentos de 
máquinas, equipamentos e implementos agrícolas ou de 
máquinas e equipamentos rodoviários, cujos valôres se­
rão considerados extra-limites em função do que deter­
mina a Resolução nQ 58, de 23 de outubro de 1968, revi­
gorada pela de nQ 79, de 21 de outubro de 1970. 

Art. 2Q - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Presidente do Senado Federal." 



ANEXO 14 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CIRCULAR NQ 175 

As 
Instituições Financeiras 

o BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do de­
liberado pelo Conselho Monetário Nacional, em sessão 
desta data, tendo em vista as diretrizes consubstancia­
das nas Resoluções nOs 58, de 23 de outubro de 1968; 79, 
de 21 de outubro de 1970; 92, de 27 de novembro de 1970 
e 53, de 27 de novembro de 1971, do Senado Federal; e 
Resoluções nOs 101, de 8 de novembro de 1968 e 171, de 
22 de janeiro de 1971, dêste Banco Central, relativas ao 
endividamento interno dos Estados e Municípios, e suas 
respectivas fundações ou entidades da administração in­
direta, quando mantidas por dotações orçamentárias 
transferidas pela União, Estados ou Municípios e que 
representem mais de 50% de suas respectivas receitas, 
resolve: 

I ~ Determinar que, previamente à realização de 
empréstimos de qualquer natureza a Estados, Municí­
pios, fundações ou entidades da administração indireta, 
certifiquem-se as instituições financeiras do cumprimen­
to, por parte daqueles, das instruções específicas que re­
gem o endividamento estadual ou municipal: 

a) no caso de operações de crédito por antecipação 
da receita orçamentária, de que trata o arti­
go 67 da Constituição Federal, observância às 
condições estabelecidas no item I, alíneas "a" a 
"d", da Resolução nQ 171, de 22 de janeiro de 
1971, dêste Banco; 

b) relativamente aos empréstimos não enquadrá­
veis na alínea anterior, deve ser comprovado 
que, com a operação pretendida, adicionada às 
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operações de crédito de qualquer natureza "em 
ser" e excluídas as mencionadas na alínea an­
terior, nãe será ultrapassado o montante das 
obrigações existentes em 29-10-68, que se con­
sidera como o limite de endividamento permiti­
do, em face da Resolução nO 58/68, revigorada 
pela de nl? 79.170, do Senado _Federal. No caso 
de ocorrência de aumento, deverá ser apresen­
tada a autorização específica para a dilação 
daquele limite, concedida pelo Senado Federal 
ou pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República em decorrência da faculdade previs­
ta no § 10, do artigo 10, da Resolução nl? 58/68, 
do Senado Federal. 

c) será dispensada qualquer comprovação relati­
va ao endividamento estadual ou municipal 
quando os financiamentos se destinarem, ex­
clusivamente, à aquisição de máquinas, equi­
pamentos e implementos agrícolas ou de má­
quinas e equipamentos rodoviários, devendo, 
entretanto, tal circunstância constar do instru­
mento de crédito respectivo; 

d) no prazo máximo de 5 dias, contado da data do 
deferimento da operação, a instituição finan­
ceira que a realizar deverá remeter ao Banco 
Central do Brasil-Gerência da Dívida Pública 
(GEDIP) - uma cópia do contrato de crédito 
firmado, nos termos do item II da Resolução 
nO 171 do Banco Central. 

e) as comprovações de que trata este item deverão 
acompanhar o instrumento de crédito assina­
do, por ocasião de sua remessa a êste Banco. 

II - Os pedidos de autorização, na forma do item 
III da Resolução nO 171/71, do Banco Central que devam 
ser submetidos ao Conselho Monetário Nacional para a 
concessão de aval ou fianca em títulos ou contratos de 
qualquer natureza, de responsabilidade dos Estados, Mu­
nicípios e suas fundações ou entidades da administração 
indireta, deverão ser acompanhados dos documentos ne­
cessários à verificação da posição do endividamento da 
Entidade. Ocorrendo a hipótese de aumento do limite de 
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endividamento interno mencionado na alinea "b" do item 
I, em decorrência da operação pretendida, é indispensá­
vel a apresentação simultânea da fundamentação técni­
ca a que alude a Resolução número 58/68, do Senado 
Federal. 

IH - li: vedado às instituições financeiras acolher, 
em qualquer modalidade de empréstimo, financiamentc 
ou refinanciamento, quer como garantia principal ou 
acessória das operações que realizarem, notas promissó­
rias, duplicatas, letras-de-câmbio ou outros títulos da es­
pécie, de emissão, aceite ou aval dos Estados, Municí­
pios e suas respectivas fundações e entidades da admi­
nistração indireta, correspondentes a compromissos as­
sumidos para com fornecedores, prestadores de serviços 
ou empreiteiros de obras, sendo de notar que: 

a) a restrição de que trata êste item não se apli­
cará aos títulos que, comprovadamente, os Es­
tados, Municípios e suas respectivas fundações 
e entidades da administração indireta, tiverem 
emitido, aceito ou avalizado, com base em au­
torização do Senado Federal ou do Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, nos têr­
mos dos §§ 19 e 2Q, do artigo 4Q, da Resolução 
92170, do Senado Federal. 

b) estão igualmente excluídos da restrição em 
pauta os títulos referentes à aquisição de má­
quinas, equipamentos e implementos agrícolas 
ou de máquinas e equipamentos rodoviários. 

IV - A inobservância das normas estabelecidas su­
jeitará as instituições financeiras e seus administrado­
res às penalidades previstas na Lei nQ 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964. 

Brasília, (DF), 23 de. março de 1972. 

Ernane Galvêa.s 
Presidente 
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ANEXO 15 

LEI COMPLEMENTAR NQ 12 - DE 8 DE NOVEMBRO 
DE 1971 

Regula o artigo 69 da Constituição e dá outras 
providências 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1 Q - As operações de crédito referentes a colo­
cação e resgate de títulos do Tesouro Nacional, decorren­
tes do giro da dívida pública interna poderão ser realiza­
das independentemente de estimativa e fixação das res­
pectivas receitas e despesas no orçamento anual, ressal­
vado o disposto no parágrafo 2Q dêste artigo. 

§ 1 Q - As operações autorizadas neste artigo in­
clum os valôres de : 

• a) títulos do Tesouro Nacional em circulação na 
data da publicação desta lei, acrescidos dos va­
lôres das operações de crédito autorizadas em 
lei para equilíbrio da execução orçamentária 
anual; 

b) títulos do Tesouro Nacional para execução da 
política monetária, até o montante autorizado 
pelo Conselho Monetário Nacional; e 

c) correção monetária dos títulos de que trata ês­
te artigo, quando a ela sujeitos. 

~ 2Q - As despesas com juros, descontos e comissões 
resultantes das operações de que trata êste artigo, serão 
incluídas no orçamento anual da União. 

§ 39 - A consignação de dotações orçamentárias 
para atendimento das despesas de que trata o parágrafo 
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anterior poderá ser dispensada, a critério do Conselho 
Monetário Nacional, permitida, neste caso, a inclusão 
do seu valor no giro da dívida. 

Art. 29 - Compete ao Banco Central do Brasil a ad­
ministração da dívida mobiliária interna da União, com 
expressa atribuição de assegurar o pagamento, nos res­
pectivos vencimentos, do principal e acessórios dos tí­
tulos do Tesouro Nacional referidos nesta lei comple­
mentar. 

Art. 39 - Fica o Ministro da Fazenda autorizado a 
promover a utilização de disponibilidades do Tesouro 
Nacional junto ao Banco Central do Brasil com a fina­
lidade de nivelar a conta que registre o giro da dívida 
pública. 

§ 19 - Aplica-se o disposto neste artigo na hipótese 
de as despesas com as operações autorizadas no art. 19 
serem superiores às respectivas receitas. 

§ 20 - Para efeito do disposto neste artigo, se o sal­
do das contas do Tesouro Nacional junto ao Banco Cen­
tral do Brasil apresentar posição deficitária, o Conselho 
Monetário Nacional poderá autorizar o Banco Central 
do Brasil a subscrever diretamente títulos do Tesouro 
Nacional, em importância equivalente. 

Art. 40 - O Poder Executivo adotará as providências 
necessárias à exclusão, em variações patrimoniais de 
exercícios anteriores, do resultado de operações de cré­
dito realizadas através do giro da dívida mobiliária in­
terna da União. 

Art. 50 --:- Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 8 de novembro de 1971; 1509 da Indepen­

dência e 889 da República. 

EMtLIO G. MtDICI 

Antônio Delfim Netto 

João Paulo dos Reis Velloso 
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produto de arrecadação de tributos (art. 62), 122 
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CONTRATOS, 24, 130, 175, 179, 180, 199, 206 
contrêle 179-80 
de obras e serviços 

garantia, 130, 199, 206 
empréstimos 

externos, 175, 199, 206 
internos, 179, 199, 206 

estrutura, 24 
ionte jurídica da obrigação, 24 
interpretação, 24 
particulares, 24 

CONTRIBUIÇAO de melhoria, 232, 259-68 
aspectos jurídicos, 267-8 
aspectos práticos, 267-8 
cobrança, 262-3 
conceito, 259, 264-6 

V. tb. Decreto-lei n'? 195 (24-2-1967) - Ressarcimento das 
despesas públicas - Simpósio sôbre contribuição de me­
lhoria - Constituição do Brasil (1946) (967) - Emenda 
Constitucional nl?l 

CONTROLE constitucional, 99 
V. tb. Constituição do Brasil (967) 

CORPORAÇAO Financeira Internacional, 178 
CORRETORES 

fundos públicos, 158, 164 
V. tb. Lei n'? 4.728 04-7-1965) 

regulamentação de atividades, 163 
V. tb. Decreto nl? 354 06-12-1896) - Decreto nl? 2.475 

03-3-1897) 
CRÉDITO público, 26, 32-6. 46-7. 54-5. 58, 64, 78, 86. 89-90, 100, 

104. 111, 154, 171, 173. 175, 179, 221, 280 
condicionamentos constitucionais, 154 
contratos, 175, 179 
enfraquecimento, 104 
estruturas do Estado, 221 
fator de produtividade. 64 
financiamentos, 171 
fortalecimento, 90 
garantias, 111, 173 
história, 46, 58 
interno 

fortalecimento, 86 
modificação, 55 

V. tb. Constituição do Brasil (937) 
municipal, 86, 100 

V. tb. Constituição do Brasil (969) 
objetivos, 26 
princípios normativos, 47 
proj eto de lei, 78 
regulamentação, 54 

V. tb. Decreto nl? 823 
relações jurídicas, 32-6 
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renascimento, 89 
textos constitucionais, 286 

V. tb. Despesas públicas - Dívida pública - Empréstimo 
público 

CREDORES 
direitos, 46 

CRISE do direito, 27-9 

D 

DEB~NTURES 
forma de financiamento, 172 

DECRETO n 9 648 0-11-1849) 
bôlsas de valôres, 158 

DECRETO nQ 806 (26-7-1851) 
bôlsas de valôres, 158 

DECRETO nQ 354 06-12-1896) 
corretores de fundos públicos, 164 

DECRETO n IJ 2.475 03-3-1897) 
bôlsas de valôres e títulos públicos, 158 
corretores de fundos públicos, 164 

DECRETO nQ 1.392 (13-9-1962) 
dívida pública interna e serviço de pagamento de juros e res­

gate, 90, 145 
DECRETO nQ 22.089 (16-11-1932) 

empréstimos estaduais e municipais, 152 
DECRETO n9 24.427 (19-6-1934) 

caixas econômicas federais, 187 
DECRETO nQ 34.791 (16-12-1953) 

Conselho Técnico de Economia e Finanças, reorganização 
(art. 18), 152 

DECRETO n9 35.064 (13-2-1954) 
caução para garantia de empréstimo, 131 

DECRETO nQ 35.912 (28-7-1954) 
caixa de amortização, 146 
dívida pública federal, 81 
títulos da dívida pública, 149 

DECRETO n9 41.446 (3-5-1957) 
empréstimos às prefeituras municipais, 181 
financiamentos dos serviços municipais de abastecimento de 

água, 131, 187 
DECRETO nQ 42.915 (30-12-1957) 

caixa de amortização, 146 
dívida pública federal, 81 

DECRETO n9 54.252 (3-9-1964) 
caixa de amortização, 146 
dívida pública federal, 81 

DECRETO n9 61.160 <16-8-1967) 
criação do FISANE, 196 
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• 
DECRETO Legislativo ne;> 561 (31-12-1891) 

títulos de crédito ao portador, 52 
DECRETQ-LEt ne;> 2.722 120-10-1940) 

planos de urbanização. 240 
DECRETO-LEI nQ 3.365 121-6-19411 

desapropriações. 241 
DECRETO-LEI 3.532 121-8-1941) 

obrigações urbanísticas. 240 
DECRETO-LEI ne;> 6019 123-11-1943) 

empréstimos externos, 151. 153 
empréstimos federais, 152 

DECRETO-LEI n° 6.961 116-10-1944} 
fazendas públicas, 150 

DE;CRETQ-LEI ne;> 8.455 (26-12-1945) 
Caixa Econômica Federal. 187 

DECRETO-LEI n'.' 195 (24-2-1967) 
contribuição de melhoria. 260, 262 

DECRETO-LEI ne;> 200 125-2-1967) 
vinculação do FINEP ao Ministério do Planejamento 

DECRETQ-LEI n'.' 201 (27-2-1967) 
responsabilidade de prefeitos e vereadores, 124-5 

DECRETO-LEI ne;> 263 (28-2-1967) 
caixa de amortização, 81, 149 
fundo de resgate e contrôle da dívida interna fundada fede­
ral. 123 
títulos da divida pública, registro, 145 

DECRETO-LEI ne;>·298 128-2-1967) 
vinculação do FINEP ao Ministério do Planejamento, 184 

DECRETO-LEI n'.' 759 02-8-1969) 
Caixa Econômica Federal, 188 

DECRETO-LEI nl? 791 (27-8-1969) 
pedágio, 274 

DEMOCRACIA, 32, 36 
filosofia econõmica. 32 

V. tb. Intervenção. processos 
versus totalitarismo, 36 

DEPóSITO 
vantagem, 132 

DESAPROPRlAÇAO. 231, 235, 237-46, 249-55 
ato jurídico, 249-55 
financiamento da Av. Preso Vargas, 237-43 
financiamento de Brasília, 244-6 
por zona (marginal ou excessiva), 231, 235 

V. tb. Decreto-lei nl? 3.365 (21-6-1946) - Ressarcimento 
das despesas públicas 

DESPESAS públicas, 10-1, 70, 230-2, 277 
desenvolvimento, 10-1 
empréstimos. 70 
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ressarcimento, 230-2, 277 
tributos, 70 

DIREITO, 21-2, 26-32, 36, 43, 249 
definições, 26-30 
de propriedade, 249 

V. tb. Constituição do Brasil (1967) 
dicotomia, 29, 36 
estruturas 
internacionais, 30 
nacionais, 30 
financeiro, 100 

V. tb. Constituição do Brasil (1969) 
pOSitivo 

evolução, 43 
reformulações, 30-2 
tipos, 21-2 

V. tb. Aplicação do direito - Crise do direito - Filosofia 
do direito 

DíVIDA pública, 46, 49-50, 52-3, 56-7, 68-9, 73, 80, 82-4, 87-91, 
96, 98, 99, 112, 129-37, 141-50, 152, 157, 173 

apólices, 56-7 
ativa da nação, 50 
classificação, 68-9, 91 
consolidada, 68, 98, 112 
estadual, 84, 99 
V. tb. Constituição do Brasil (1946) 

federal 
definição, 80 
unificação, 145 
V. tb. Constituição do Brasil (1967) (1969) - Decreto' 11<:> 

35.912 (28-7-1954) - Decreto n<:> 42.915 (30-12-1957) 
Decreto nO 54.252 (3-9-1964) - Lei n<:> 4.595 (31-12-1$' J64) 

flutuante, 49-50, 68 
interna e externa, 52, 68, 73, 90, 96 
V. tb. Decreto 1.392 (13-9-1962) 

munici'pal, 84, 99 
V. tb. Constituição do BraSJ.l (967) (969) 

definição, 1711 
enfraquecimento 

ca usas, 88-• 
. estadual, 82 

definição, 83 
. externa do Brasil,lll2 
'f~dação, 46, 157 

V. tb. Lei de 15 de novembro de 1827 
histórico, 46-56 
,legalização, 46-8, 53 
municipal 

definição, 85 
pagamento 
V. 'Constituição do Brafõil (1891) (1934) 

passiva do Estado, 50. 51 
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V. tb. Aviso 221 (23-5-1862) - Lei n 9 243 (30-11-1841) - Lei n9 
567 (22-6-1950) - Lei de 15 de novembro de 1827 

princípios, 46 
títulos, 56, 87, 141-50 

portadores, 129-37 
V. tb. Decreto nQ 35.912 (28-7-1954) - Decreto-lei nQ 263 

(28-2-1967) 
DíVIDA pública fundada 

V. Dívida pública consolidada 
DOUTRINA CIVILISTA 

V. Teoria civilista 
DUPLICATAS 

forma de financiamento, 171 

E 

EFISAN 
V. Estímulo ao Sistema Financeiro de Saneamento 

ELEIÇAO 
governador, 83 

EMENDA Constitucional nQ 1 (1967) 
contribuição de melhoria, 260 
pedágio, 275 

EMISSAO de títulos 
V. Títulos, emissão 

EMPRtsA Financiadora de Estudos de Projetos S. A. (FINEP) , 
184 
V. tb. Decreto-lei n9 200 (25-2-1967) - Decreto-lei n<'> 298 

(28-2-1967) 
EMPR:tSTIMOS públicos, 21-4, 26,47, 57, 68-70, 82, 84-6, 96, 98, 

103-7, 111-4, 115, 122-3, 126, 141-5, 151, 154, 159, 174-81, 220, 
349-&1 

administração, 47, 141-5 
. Objetivos, 141-3 

autorização, 84 
caracteres essencia;s, 2·1 
compulsórios, 69-70. 85, 103-6 

análise, 104-5. 
influindo no mercado financeiro, 106, 162 
lançamento, 107 
parecer, 349-54 

V. tb. Constituição do Brasil (969) 
condicionamentos 

constitucionais, 154 
legais, 154 

contratos, 174-81 
destinação, 220 
emissão, 98 
estaduais 

448 

V. Constituição do Brasil (1967) - Decreto nQ 22.089 
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v. Circular 175 do Banco Central do Brasil - Decreto-lei 
6.019 (23-ll-1943) 

garantias, 111-4, 122-3, 126 
parecer, 25461 
V. tb. Decreto n.o 35.064 <13-2-1954) 
histórico, 46, III 
instituições, 175-8 
internos e externos, 82, 84 
administração, 151 

V. tb. Constituição do Brasil (1969) - Decreto-lei n 9 6.019 
(23-11-1943) 

movimentação, 141-5 
V. tb. Aviso <17.9.1950) 

municipais, 86 
coordenação, 86 
v. tb. Circular nQ 175 do Banco Central do Brasil - Decreto 

n9 22.089 <16-ll-1932) - Lei nQ 2.134 <14-12-1953) - Lei 
n 9 2.973 (26-ll-1956) 

Natureza jurídica, 21 
objetivos, 57 
prefeituras municipais, 181 

V. tb. Decreto nO 41.446 (3-5-1957) 
teorias, 22-4 
voluntârios, 68, 70, 96, 159 

recuperação, 98 
v. tb. Crédito público - Lei n9 16 (12-8-1834) 

ENCARGOS públicos 
V. Despesas públicas 

ESTA,DO, 6-7, 11-2, 16, 33-5, 221 
através do crédito público, 221 
domínio, 33 
estrutura 

dinamização, 221 
econômica, 6-16 
corrupção, ll-2 
subestrutura, 7 

mUltar, 16 
politica, 16 
social, 16 
na planificação totalitária, 34-5 
no planejamento democrático, 33-4 

ESTATIZAÇAO,32 
ESTíMULO ao Sistema Financeiro de Saneamento (EFISAN), 
211-9, 427-9 

depósitos 
especiais, 212 
livres, 212 

fundos, 214 
gestores, 216-8 

objetivos, 211 
ESTRUTURAS do Estado 

V. Estado, estruturas 
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ESTRUTURAS 
internacionais de direito, 30 
nacionais de direito, 30 

EXTRAVIO 
V. Resgate 

FAE 

F 

V. Fundos de Financiamento para Agua e Esgotos 
FAZENDA Nacional dQ Império 

criação, 47 
FAZENDAS públicas 

V. Decreto-lei n9 6.961 (16.10.1944) 
FILOSOFIA do direito 

reformulação, 30 
FIMACO 

V. Financiamento de Materiais de Construção 
FINAME . 

V. Fundo de Financiamento para aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Industriais 

FINANCIAMENTO, 171-3, 182-9, 197-203, 211, 219, 229, 237-46,277 
abastecimento de água, 131, 187, 197-203 

V. tb. Decreto n9 41.446 (3.5.1957) 
água e esgotos, 211 
formas, 171-3 

crédito, 171 
debêntures, 172 
duplicatas, 171 
letras de câmbio, 172 
letras imobiliárias, 172 
V. tb. Lei n'? 4.380 (1964) 
promissórias, 171 
seguro de crédito interno, 172 

fundos, 193-219 
garan tias, 173 
instituições. 182-9 
obras públicas, 171-89, 229, 277 

Av. Preso Vargas, 237-43 
Brasília, 244-6 
subprogramas, 211 

FINANCIAMENTO à Pequena e Média Emprêsa (FIPEME). 183 
FINANCIMENTO de Materiais de Construção (FIMACO), 195 
FINANCIMENTO para Saneamento (FINANSA). 196, 427-9 

V. tb. Estímulo ao Sistema Financeiro de Saneamento 
Resolução (EFISAN) n'? 61 (1967) 

FINANSA 
V. Financiamento para Saneamento 

FINEP 
V. Emprêsa Financiadora de Estudos de Projetos S.A. 
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FIPEME 
V. Financiamento à Pequena e Média Emprêsa 

FISAME 
V. Serviço de Financiamento e Assistência aos Municípios 

FISANE 
V. Fundo de Financiamento para Saneamento 

FUNDO de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equi­
pamentos Industriais (FINAME) , 183 

FUNDO de Financiamento para Saneamento (FlSANE) , 193, 
196, 427-9 
contratos aprovados, 428 
em e$tudo, 429 

convênios aprovados, 429 
quadro resumo, 427 

V. tb. Financiamento para Saneamento - Fundos de Fi­
nanciamento de Obras de Saneamento - Portaria nQ 214 
( 14.9.1967) 

FUNDO de garantia, 112, 115, 122 
da dívida pública, 115 
empréstimos públicos, 122 

FUNDO Monetário Internacional (FMI) , 175, 179 
objetivos, 179 

FUNDO de Resgate e Contrôle da Dívida Pública Interna Fun­
dada Federal, 81, 123 

V. tb. Decreto-lei nQ 263 (28-2-1967) 
FUNDOS de amortização, 123 
FUNDOS de financiamento de obras de saneamento, 193 

participação do BNH, 194 
V. tb. Fundo de financiamento para saneamento (FlSANE) 
- Financiamento para saneamento (FlNANSA) 

FUNDOS de financiamento para água e esgotos (FAE), 211-9 

G 

GARANTIA, 111-4, 122-3, 126, 130, 133, 173, 199, 206 
contratos de obras e serviços, 130, 199, 206 
crédito público, 111, 173 
desvalorização da moeda, 133 
empréstimos públicos, 111-4, 122-3, 126 
financiamen tos, 173 
fundo, 112 

GRANDE Livro da Dívida do Brasil, 47-9 
instituição, 47 

H 

HERMEN2UTICA 
reformulação de princípios, 31 

I 

IMPOSTOS 
V. Isenção 
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INCREMENTO imerecido, 230 
V. tb. Ressarcimento das despesas públicas 

INICIATIVA privada, 33 
INSTITUTO Brasileiro de Administração Municipal, 67 

V. tb. Produtividade, aumento 
INTERNATIONAL Development Association 

empréstimos, 175-6 
INTERNATIONAL Finance Corporation, 176 
INTERVENÇAO 

processos, 32-3 
motivação corretiva, 33 
motivação pioneira, 32-3 
motivação preclusiva, 33 
motivação supletiva, 33 

INVESTIMENTOS privados, 33 
ISENÇAO de impostos, 135 

J 

JUROS 
títulos públicos, 147 

L 

LEI nQ 16 <12-8-1834) 
Constituição Política do Império, reforma, 49 
empréstimos, 54 

LEI n 9 243 (30-11-1841> 
dívida passiva, 50 

LEI nQ 3.140 (30-11-1882) 
título ao portador, 51 

LEI n9 354 <16-12-1895) 
bôlsas de valôres, 158 

LEI nQ 891 (24-10-1949) 
substituição de títulos, 150 

LEI nQ 567 (22-6-1950) 
dívida passiva, 50 

LEI n Q 2.134 <14-12-1953) 
empréstimos municipais, 131, 181, 187 

LEI n 9 2.973 (26-11-1956) 
empréstimos municipais, 131, 181, 187 

LEI nQ 1.392 <13-9-1962) 
resgate de títulos públicos, 148 

LEI nQ 4.320 (1964) 
orçamentos e balanços da União, Estados, D. F. e Munlci­

pios, 80 
LEI n Q 4.380 (1964) 

letras imobiliárias, 172 
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~ n9 4595 (31-12-1964) 
Conselho Monetário Nacional 102, 146 
dívida pública federal, 81-2 
política e instituições monetárias, 150 

LEI n9 4.728 (14-7-1965) 
alienação fiduciária, 173 
corretores de fundos públicos, 164 
mercado de capitais, 160 
mercados financeiros, 101 

LEI de 12 de outubro de 1822 
Constituição Política do Império, reforma 49 
~ de 15 de novembro de 1827 

apólices da dívida pública, 57 
dívida passiva flutuante, 50 
dívida pública, 46-7, 157 

LEI complementar nQ 12 de 8 de novembro de 1971 
regula art. 69 da Constituição 

LEI Orgânica de Crédito Público, 59, C8, 77, 87, 89, 96, 123 
anteprojeto 

l'mpréstimos compulsórios (art. 21), 104; (art. 18), 104 
lançamento de empréstimos voluntários (art. 18), 96 
vantagens aos portadores de títulos da divida pública (art. 

23), 132 
municipal 

coordenação de empréstimos, 86 
projeto, 98, 144 

V. tb. Constituição (1946) - Projeto de lei nQ 4.011 (1962) 
LEI Orgânica de Finança Pública, 74 

V. tb. Portaria nQ 998 (21-10-1953) 
LETRAS de câmbio 

forma de financiamento, 172 
LETRAS imobiliárias 

forma de financiamento, 172 
V. tb. Lei nQ 4.380 (964) 

LINGUAGEM jurídica 
reformulação, 30 

M 

MERCADOS 100, 106, 160, 162-3 
de capitais 
constituição, 160 
colocação de títulos, 163 

V. tb. Lei n9 4.728 (14-7-1965) 
de títulos publicos, 100 
financeiro 

conceito, 162 
influência dos empréstimos compulsóriOS, 106 

V. tb. Lei n9 4.728 04-7-1965) 
MONOPóLIOS, 33 
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MOTIVAÇAO 
corretiva, 33 
pioneira, 32-3 
preclusiva, 33 
supletiva, 33 

NEOOCIABILIDADE 
títulos públicos, 148 

N 

o 
OBRAS públicas, 171-89, 229-46, 277 

despesas 
financiamento, 229-46, 277 
ressarcimento, 229-46, 277 

estabelecimentos financiadores, 171-89 
OBRIGAçoES 

dos Estados e Municípios 
circulação, 52 
V. tb. CódIgo Civil (art. 1511) 

emissão, 84, 100, 286-90 
V. tb. Resolução n 9 58 de 1958 

formação, 24 
V. tb. Estado 

posição em 29 de outubro de 1968, 102 
prazo, 84 

V. tb. Constituição (1969) 
do Tesouro Nacional 

características, 135-7 
urbanísticas, 240 

V. tb. Decreto-lei nQ 3.532 (21-8-1941) 
OLIGOPÓLIOS, 33 
OPEN market, 47 
ORÇAMENTO, 83, 114 

da União, Estados e Munlciplos 
V. Lei nQ 4.320, (1964) 

dotações específicas, 114 
V. tb. Constituição (1969) 

elaboração, 83 

PAGAMENTO de tributos, 134 

P 

PARECER n9 2'10 da Consultoria Geral da República, 116-21, 
354-61 

V. tb. Crédito público, garantias - Procuração em causa 
própria 

PEDAGIO, 271-6 

454 

V. tb. Carta de 1967 - Constituição (1967) - Emenda Cons­
titucional n9 1 - Decreto-lei nQ 791 (27-8-1969) -
Ressarcimento das despesas públicas 



PLANEJAMENTO democrático 
princípios, 33-4 

PLANIFICAQAO totalitária 
princípios, 33-5 

PLANO Administrativo de Ação Conjunta do Tesouro Nacio­
nal, 89 

PORTARIA nQ 998 (21-10-1953) 
dívida pública voluntária, 98 
Lei Orgânica da Finapça Pública, 74, 76 

PORTARIA nl? 133 02-6-1961> 
Grupo de trabalho para elaborar projeto de lei sobre crédi­

to público. 78 
PORTARIA nQ 214 04-9-1967 ) 

gestão do FISANE, 196 
PREFEITOS 

responsabilidade, 124-5 
V. tb. Decreto-lei nQ 201 (27.2.1967) 

PR~MIOS de reembolso, 133 
PRESCRIÇõES 

de ordem privada, 25 
de ordem pública, 25 

V. tb. Títulos públicos 
PROCURAÇAO em causa própria, 115 

V. tb. Parecer n<:' 270 da Consultoria Geral da República 
PRODUTIVIDADE, 17-8, 62-3, 67 

aumento 
fatôres humanos, 17-8, 63, 67 
mecânica operacional, 17-8, 62, 67 
tecnologia industrial, 17, 62, 67 

baixa, 63 
conceitos, 60-5, 67 

PRODUTO da arrecadação, 122 
V. tb. Constituição (1969) 

PROGRESSAO de juros, 133 
PROJETO de lei nQ 4.011 (1962) 

crédito público, 79 
fundos de amortização, 123 
Lei Orgânica do Crédito Público, 328 

PROMISSóRIAS 
forma de financiamento, 171 

PROVISAO de 25 de novembro de 1829 
direito positivo, 49 

R 

RECUPERAÇAO financeira, 13-2 
REFINAG - V. Refinanciamento do abastecimento da água 
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REFINANCIAMENTO do abastecimento de água (REFINAG), 
197-203, 427-9 
V. tb. Resolução n 9 43 (969) 

REFINANCIAMENTO do sistema de esgotos (REFINESG) , 
204-11, 427-9 

V. tb. Resolução 59 (17-9-1969) 
REFINESG - V. Refinanciamento do sistema de esgotos 
RESGATE,135 

de títulos ao portador, 149 
V. tb. Código Civil, (art. 1509) - CÓdigo de Processo Civil 

(art. 336) . R"-"; ._..- -

de títulos públicos, 147-8 
V. tb. Lei n9 1.392 (13-9-1962) Decreto-lei n9 6.961 

06-10-1944) 
RESOLUÇAO n9 39 (20-10-1966) - Banco Central do BrasU> 

corretores de fundos públicos, 164 
regulamentação das bôlsas de valôres 101,159, 290-328 

RESOLUÇAO nQ 61 0967 - Banco Nacional de Habitação) 
programa de financiamento para saneamento, 196 

RESOLUÇAO n9 58 (23-10-1968 - Senado da República Federa­
tiva do BrasU> 
emissão de obrigações, 100, 286-7, 430 

RESOLUÇAO n9 21 0969 - Banco Nacional de Habitação) 
estímulo ao EFISAN, 211 

RESOLUÇAO nQ 43 0969 - Banco Nacional de Habitação) 
financiamentos do REFINAG, 197 

RESOLUÇAO nQ 59 07-9-1969 - Banco Nacional de Habitação) 
financiamento do sistema de esgotos, 204 

RESOLUÇAO n9 79 0970 - Senado da República Federativa do 
BrasU> 
prorrogação da Resolução n9 58 (1968), 431 

RESOLUÇAO nQ 92 (1970 - Senado da República Federativa do 
Brasil) 
lançamento de obrigações, 431 

RESOLUÇAO n9 101 0970 - Banco do BrasU> 
normas para cumprimento da Resolução nQ 58 (1968), 102, 

288-90 
RESOLUÇAO nQ 53 0971 - Senado da República Federativa do 
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